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Nº 795, de 2007, de autoria do Senador Ar-
thur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado das 
Minas e Energia as informações que menciona..... 22457

Nº 796, de 2007, de autoria do Senador Ar-
thur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado da 
Educação as informações que menciona............... 22460

Nº 797, de 2007, de autoria do Senador Rai-
mundo Colombo, solicitando voto de pesar pelo fa-
lecimento do Sr. Emílio Batistela e da Sra. Filomena 
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1.2.5 – Parecer
Nº 580, de 2007, da Comissão de Educa-

ção, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 186, de 
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que autoriza a criação do programa Biblioteca do 
Professor................................................................. 22463
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de 2007, de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que autoriza a criação do programa Biblioteca do 
Professor................................................................. 22472

1.2.7 – Comunicação da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 186, de 2007, cujo parecer foi lido anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário.................................. 22473

1.2.8 – Mensagens do Presidente da Re-
pública

Nº 104, de 2007 (nº 447/2007, na Casa de 
origem), de 3 do corrente, encaminhando ao Senado 
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tendo em vista o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 
25 de junho de 1995, que preceitua: “O Congresso 
Nacional poderá, com base em parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado Federal, 
rejeitar a programação monetária a que se refere o 
caput deste artigo, mediante decreto legislativo, no 
prazo de dez dias a contar do seu recebimento.”... 22514

1.2.10 – Ofício
Nº 334/2007, de 5 do corrente, da Lideran-

ça do PMDB no Senado Federal, de indicação de 
membro para integrar a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária. Designação do Senador Garibal-
di Alves Filho para compor, como titular, a referida 
Comissão................................................................ 22514

1.2.11 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 400, de 2007, 

de autoria do Senador Wilson Matos, que altera o 
§ 2º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, de forma a permitir que uni-
versidades e centros universitários, públicos ou 
privados, possam revalidar diplomas expedidos por 
universidades estrangeiras..................................... 22515

Projeto de Lei do Senado nº 401, de 2007, 
de autoria do Senador Marconi Perillo, que altera o 
art.159 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
determinar a notificação do condutor sobre a data 
limite para a renovação da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH)................................................... 22518

1.2.12 – Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados

Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2007 
– Complementar (nº 79/2007, na Casa de origem), 
que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 (altera dispositivos referentes 
à tributação de Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte – Supersimples)................................. 22521

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 
993/2007, na Casa de origem), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que dispõe sobre o estágio 
de estudantes de instituições de educação supe-
rior, de educação profissional e de ensino médio; 
altera a redação do art. 428 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga as Leis nºs 
6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 
de março de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências............................................................ 22560

1.2.13 – Comunicação da Presidência
Fixação do prazo determinado para tramita-

ção de quarenta e cinco dias, ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 44, de 2007 (nº 993/2007, na Casa de 
origem), lido anteriormente, que será apreciado, 
simultaneamente, pelas Comissões de Educação 
e de Assuntos Sociais, podendo somente receber 
emendas perante a primeira Comissão pelo pra-
zo único de cinco dias úteis, findo o qual, sendo 
apresentadas emendas, as mesmas deverão ser 
encaminhadas à Secretaria-Geral da Mesa a fim 
de serem publicadas no Diário do Senado Federal 
e em avulsos para serem distribuídos às Senhoras 
e aos Senhores Senadores, na forma regimental.	 22582

1.3 – ORDEM DO DIA
Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 

nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 364, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Justiça, dos Transportes, do Esporte, 
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da Integração Nacional e das Cidades, no valor glo-
bal de um bilhão, setecentos e dezessete milhões, 
quarenta e um mil e vinte e seis reais, para os fins 
que especifica. Apreciação sobrestada em virtu-
de da falta de acordo de lideranças para o item 
1 da pauta.............................................................. 22582

Item 2 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 365, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor de Encargos Finan-
ceiros da União, no valor de cinco bilhões e duzentos 
milhões de reais, para o fim que especifica. Apre-
ciação sobrestada................................................ 22582

Item 3 (Proveniente da Medida Provisória 
nº 366, de 2007) (Encontra-se sobrestando a 
pauta, nos termos do § 6º do art. 62 da Consti-
tuição Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2007, 
que dispõe sobre a criação do Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade – Instituto 
Chico Mendes; altera as Leis nºs 7.735, de 22 de 
fevereiro de 1989, 11.284, de 2 de março de 2006, 
9.985, de 18 de julho de 2000, 10.410, de 11 de 
janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 
11.357, de 19 de outubro de 2006, e 7.957, de 20 
de dezembro de 1989; revoga dispositivos da Lei 
nº 8.028, de 12 de abril de 1990, e da Medida Pro-
visória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001; e dá 
outras providências (Proveniente da Medida Provi-
sória nº 366, de 2007). Apreciação sobrestada... 22582

Item 4 (Proveniente da Medida Provisória 
nº 367, de 2007) (Encontra-se sobrestando a 
pauta, nos termos do § 6º do art. 62 da Consti-
tuição Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2007, 
que abre crédito extraordinário, em favor dos Minis-
térios dos Transportes e da Defesa, no valor glo-
bal de quatrocentos e quinze milhões, quinhentos 
e setenta e cinco mil e dez reais, para os fins que 
especifica, (proveniente da Medida Provisória nº 
367, de 2007). Apreciação sobrestada................ 22582

Item 5 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 368, de 2007, que dispõe 
sobre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
no exercício de 2007, com o objetivo de fomentar as 
exportações do País. Apreciação sobrestada...... 22583

Item 6 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Medida Provisória nº 370, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no valor de vinte 
e cinco milhões de reais, para o fim que especifica. 
Apreciação sobrestada........................................ 22583

Item 7 (Proveniente da Medida Provisória 
nº 371, de 2007) (Encontra-se sobrestando a 
pauta, nos termos do § 6º do art. 62 da Consti-
tuição Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2007, 
que altera dispositivos da Lei nº 569, de 21 de de-
zembro de 1948, que estabelece medidas de defesa 
sanitária animal (proveniente da Medida Provisória 
nº 371, de 2007). Apreciação sobrestada............ 22583

Item 8 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 211, de 
2007 (apresentado como conclusão do Parecer nº 
575, de 2007, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), 
que aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre e para o ano de 2007. Aprecia-
ção sobrestada..................................................... 22583

Item 9 (Em regime de urgência nos ter-
mos do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 
336, inciso II)

Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2003-
Complementar, de autoria do Senador Antonio Car-
los Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE, para prevenir e reprimir infrações contra 
a ordem econômica e contra a concorrência no Sis-
tema Financeiro Nacional e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada........................................ 22583

Item 10 (Em regime de urgência nos ter-
mos do Requerimento nº 669, de 2007 – art. 
336, inciso II)

Projeto de Resolução nº 19, de 2007 (apre-
sentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo, no valor total de cin-
qüenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América, com o Banco Internacional para a Recons-
trução e o Desenvolvimento (BIRD) [financiamento 
parcial do Proágua]. Apreciação sobrestada....... 22583

Item 11 (Em regime de urgência, nos ter-
mos do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 
336, II)

Projeto de Resolução nº 23, de 2007 (apre-
sentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza a Re-
pública Federativa do Brasil a conceder garantia a 
operação de crédito externo, a ser contratada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES, no valor total equivalente a até cin-
qüenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América, junto ao Banco Europeu de Investimento 
– BEI (financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). Apreciação sobrestada......... 22584
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Item 12 (Em regime de urgência, nos ter-
mos do Requerimento nº 671, de 2007 – art. 
336, inciso II)

Projeto de Resolução nº 22, de 2007 (apresen-
tado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza o Estado da 
Bahia a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para 
a Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD, no 
valor de até cem milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América (financiamento parcial do Pre-
mar). Apreciação sobrestada............................... 22584

Item 13
Proposta de Emenda à Constituição nº 57, 

de 2005, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que dá nova redação ao § 4º do 
art. 66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado Fe-
deral e na Câmara dos Deputados. Apreciação 
sobrestada............................................................ 22584
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2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que acrescenta parágrafo ao art. 17 
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entre partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho eleito-
ral. Apreciação sobrestada.................................. 22584

Item 15
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que cria o Fundo de 
Combate à Violência e Apoio às Vítimas da Crimi-
nalidade. Apreciação sobrestada......................... 22584

Item 16
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2005, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Osmar Dias, que acrescenta inciso ao art. 159 
da Constituição Federal, para o fim de destinar ao 
Fundo de Participação dos Estados e dos Municí-
pios dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico. Apreciação sobrestada..................... 22585

Item 17
Proposta de Emenda à Constituição nº 58, 

de 2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Flexa Ribeiro, que altera o art. 159 da Constituição 
Federal, para determinar a transferência, nos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, de parte 
do produto da arrecadação do imposto de importa-
ção e do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças co-
merciais com o exterior. Apreciação sobrestada.	 22585

Item 18
Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 

4.412/2001, na Casa de origem), que regulamenta o 

exercício da profissão de Supervisor Educacional e 
dá outras providências. Apreciação sobrestada.	 22585

Item 19
Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 

1.996/2003, na Casa de origem), que fica instituído o 
Programa Disque Idoso. Apreciação sobrestada.	 22585

Item 20
Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 

5.150/2001, na Casa de origem), que institui o dia 
27 de setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos. Apreciação sobrestada............... 22585

Item 21 (Tramitando nos termos dos arts. 
142 e 143 do Regimento Comum)

Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Ex-
ploração Sexual, que torna obrigatória a divulgação 
pelos meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e adoles-
centes apontando formas para efetuar denúncias. 
Apreciação sobrestada........................................ 22585

Item 22 (Tramitando nos termos dos arts. 
142 e 143 do Regimento Comum)

Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa da 
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E O SRS. SENADORES:

Ata da 106ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 5 de julho de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Efraim Morais, Mão Santa e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 62 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra, pela ordem, à Líder do PT, Se-
nadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
atendendo...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há aqui uma anotação de que V. Exª vai falar, substi-
tuindo o primeiro orador inscrito, Senador Tião Viana.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Exa-
tamente, Sr. Presidente. E retribuindo a gentileza do 
Senador Tião Viana quanto à cessão do horário para 
falar como oradora inscrita, o Senador me pediu para 
fazer a inscrição, por ele, para uma breve comunica-
ção. Então gostaria de deixar indicado o Senador Tião 
Viana para comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A solicitação de V. Exª está atendida.

V. Exª passa a ser a primeira oradora inscrita 
para esta sessão. Regimentalmente, V. Exª tem direito 
a 10 minutos. Mas jamais ousarei cortar a palavra de 
V. Exª, em respeito ao mandato de uma mulher Sena-
dora e professora.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para me inscrever 
também para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª é o segundo inscrito para uma comunicação 
inadiável: Senador Tião Viana e Senador Augusto Bo-
telho.

Agora, ansiosamente, o País aguarda a palavra 
da Líder Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, agradeço a V. Exª.

Toda semana tenho feito algumas reflexões no 
plenário do Senado Federal, principalmente buscando 
– pelo menos tentando – trazer um pouco da realidade 
que o País vive neste momento. O Senado da República 
anda ocupado, Senador Augusto Botelho, com outras 
paixões. Eu diria que, até com certo grau de dor, esta 
Casa legislativa acompanha o desenrolar de fatos que 
envolvem alguns de seus membros. Isso é sempre um 
processo doloroso. Às vezes nos envolvemos tanto que, 

quando folheamos os jornais ou temos contato com a 
sociedade civil, com os representantes dos diversos 
segmentos e ouvimos suas manifestações, parece-nos 
que há dois mundos: este e o outro lá fora; há um outro 
mundo que está andando, onde as coisas estão acon-
tecendo. É bom os mundos se encontrarem. Devemos 
fazer com que as coisas se cruzem aqui por conta das 
responsabilidades que nós temos.

Trago hoje uma reflexão sobre um assunto interes-
sante. Ontem cheguei em casa muito tarde, depois de 
todas as tratativas e atividades aqui no Senado. Vendo 
o noticiário, senti certa estranheza, porque foram mui-
to enfáticos ao dizerem: “a surpresa do crescimento 
industrial”. Estavam com a expectativa de que o setor 
industrial do Brasil crescesse algo em torno de 0,4% 
e foram surpreendidos com o crescimento de 1,3%, 
ou seja, mais de três vezes o crescimento que esta-
vam aguardando em relação ao do último mês, num 
alento extremamente positivo, porque o crescimento 
da produção industrial, nessa magnitude, não ocorria 
desde 2004.

Os próprios jornais divulgam que esse cresci-
mento otimista do setor industrial se deu naqueles 
segmentos – têxtil e calçadista – que vêm reclamando 
muito do câmbio.

Esse resultado, divulgado pelo IBGE, mostra que 
o ótimo desempenho foi alcançado devido aos bens 
de capital, o que ainda é outra excelente notícia, por-
que, se os bens de capital estão puxando o aumento 
do desenvolvimento industrial, significa que os demais 
setores também estão apostando no crescimento, haja 
vista que não há aquecimento da indústria de bens de 
capital se a economia, como um todo, não está ace-
lerada, crescente. Ninguém aposta em comprar má-
quinas, equipamentos etc. se não há perspectiva de 
utilizar esses bens para crescer e para desenvolver 
outros tipos de produtos.

Portanto, para muitos, esses dados apresentados 
pela pesquisa do IBGE sobre o crescimento industrial 
– surpreendente para muitos – talvez causem certo 
constrangimento.

Certos pronunciamentos, certas falas nos meios 
de comunicação, às vezes dão até a impressão de que 
são feitos meio a contragosto.

Está crescendo. Mas está crescendo mesmo, e 
tem de crescer ainda mais, do nosso ponto de vista. E 
nós, aqui no Congresso Nacional, principalmente no 
Senado, neste momento difícil que estamos vivencian-
do, temos de contribuir para o crescimento.

Esta é a terceira sessão de tramitação das nossas 
medidas provisórias, o que é a regra. É interessante, 
estão dizendo que o Senado está parado. Mas há uma 
regra nesta Casa; e qual é ela? Quando uma medida 



Julho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  22413 

provisória vem da Câmara e entra no Senado já com 
o prazo vencido, qual é a regra que se aplica? Fica na 
pauta durante três sessões deliberativas seguidas para 
que todos os Senadores dela tomem conhecimento e 
para que discutam a matéria e negociem com os Par-
tidos quanto a sua aprovação, alteração ou não. Essa 
é a regra da Casa.

Não houve nenhuma votação no plenário por-
que foram lidas as medidas provisórias na quinta-feira 
passada e hoje está completando a terceira sessão 
deliberativa.

Portanto, os apóstolos do apocalipse podem ter 
certeza de que, na terça-feira que vem, vencido o 
prazo, vamos votar as matérias que estão na pauta. 
As comissões votaram várias matérias esta semana, 
inclusive uma importantíssima, na terça-feira, na reu-
nião da CAE, que reajusta para os próximos anos, até 
2010, o salário mínimo, garantindo a recuperação da 
inflação do período mais o PIB do ano anterior, uma 
política efetiva de continuidade de recuperação do po-
der de compra do salário mínimo.

Então, esse crescimento com o qual alguns se 
assustam, que alguns admiram, faz parte da política 
de crescimento adotada neste País. Talvez alguns não 
gostem, mas está aí.

Em relação a essa surpresa em face do cresci-
mento industrial, quero aqui ler um trecho de uma das 
matérias que está no jornal e que considero extrema-
mente relevante, que fala exatamente dos setores que 
estavam com dificuldades:

As indústrias têxtil, de vestuário e de calçados, 
que vinham reduzindo produção diante das importações 
em disparada devido ao câmbio, mostram sinais de re-
ação, segundo os dados do IBGE divulgados no dia de 
ontem. Máquinas e equipamentos que também recla-
mam do câmbio surpreenderam com um salto de 5,1%, 
somente de um mês para o outro, um forte sinalizador 
de investimentos. O setor têxtil cresceu pelo quinto mês 
consecutivo. Fabricantes de vestuário tiveram alta de 
7,62% entre abril e maio, e o segmento de calçados 
teve crescimento pelo segundo mês seguido.

Portanto, exatamente esses setores que recla-
mam permanentemente do câmbio retomaram e estão 
tendo novamente o crescimento.

E, mais à frente, a própria matéria mostra um dos 
principais motivos por que isso está acontecendo. E 
aqui está a própria entidade dos fabricantes de calça-
dos fazendo a seguinte análise:

Fabricantes localizados no Nordeste, com mão-
de-obra mais barata e produtos mais populares, po-
dem estar-se beneficiando do aquecimento do con-
sumo interno.

Mais uma vez, Senador João Pedro, é o cresci-
mento da renda; é o crescimento da massa salarial; 
é o crescimento exatamente do poder de compra da 
população brasileira, que esteve, durante muito tempo, 
submetida a situações precárias.

Portanto, quando a própria massa salarial cres-
ce, o número de empregos cresce, como tive a opor-
tunidade de registrar poucos dias passados. Em cinco 
meses aproximadamente, um milhão de empregos 
com carteira assinada. Esse é o resultado dos cinco 
primeiros meses deste ano.

A própria Confederação Nacional da Indústria 
diz que o aumento do número de postos de trabalho 
da indústria e também o crescimento dos rendimen-
tos pagos aos trabalhadores são dados indicativos 
da contribuição do mercado interno na retomada do 
crescimento do País.

Ouço, com muito prazer, o Senador Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-

dora Ideli Salvatti, pedi um aparte somente para refor-
çar e lembrá-la de que, há 16 meses, a economia está 
crescendo. Nesses 15 meses, sempre houve cresci-
mento. Ela está sempre em curva ascendente e nos 
leva a acreditar que o nosso crescimento pode passar 
de 4,5% este ano, se continuarmos dessa forma.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – To-
das as previsões são de reformulação da previsão do 
crescimento do PIB, inclusive a do Banco Central, de 
4,3% para 4,7%. Portanto, aproximando-se do nosso 
objetivo, quando o Presidente Lula anunciou o PAC e 
que nós iríamos crescer em média 5% ao ano.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – E 
também quando começa a aparecer emprego, as pes-
soas começam a procurar mais emprego. Devemos 
somente lembrar que, quando se fala aqui em taxa de 
desemprego, é de pessoas que procuram empregos. 
Então, o desemprego vai ter um aumentozinho porque 
estará todo mundo procurando emprego agora. Algu-
mas pessoas tinham desistido de procurar emprego. 
E agora voltaram a procurar. Dessa forma, o desem-
prego vai aparecer nas estatísticas como se estivesse 
crescendo, mas em virtude disto: surgiu maior oferta 
de emprego e há mais busca de emprego. É só para 
lembrar que estamos há 16 meses crescendo ininter-
rupta e continuamente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
tinuamente.

E apesar das reclamações, setores que estavam 
com profunda dificuldade já estão se reacomodando 
e voltando a crescer.

E faço questão de lembrar que, apesar de o dólar 
estar baixo – o que é uma reclamação legítima da va-
lorização da nossa moeda –, as exportações também 
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superaram todas as expectativas no primeiro semestre, 
tanto que o próprio Governo já está revisando a meta de 
R$152 bilhões de exportações este ano. E a previsão, 
que era de 10,9%, no primeiro semestre, em termos de 
exportação, aproximou-se dos 20%: 19,9%. Crescem 
as exportações, mas também crescem as importações, 
importações essas que alavancam setores produtivos 
importantes, que têm, no barateamento do dólar, apro-
veitado para melhorar o seu parque produtivo.

Trata-se, portanto, do virtuoso da economia fu-
gindo daquele vicioso de inflação astronômica, de ris-
co país astronômico, de fragilidade internacional da 
nossa economia. Isso tudo foi vencido e, agora, nós 
passamos a entrar numa outra lógica econômica de 
crescimento e distribuição de renda.

Para concluir, busco sempre o que está aconte-
cendo de bom no Brasil. É assim, Senador Augusto 
Botelho, sempre queremos saber como está o nosso 
canto, o nosso Estado. Então, não adianta também 
só estar bem na média, no geral, se, no nosso Esta-
do, as coisas também não estiverem acontecendo de 
forma positiva.

Trago dois dados importantes. Um deles é da nos-
sa Federação das Indústrias, que reclama muito. Santa 
Catarina reclama muito sempre. Os nossos empresários 
são muito combativos e insistentes nas reivindicações. 
Mas, apesar da reclamação, as exportações em Santa 
Catarina cresceram 21,1%; portanto, acima da média, 
que já fugiu de toda a expectativa nacional. A expecta-
tiva das exportações no Brasil não chegava a 11% e 
foi a 19,9%, e o meu Estado se aproveitou muito bem 
do crescimento das exportações, porque superou in-
clusive a média nacional e chegou a 21,1%.

Para terminar, cito a conseqüência no cotidiano, 
na vida das pessoas, na melhoria da qualidade da 
vida das pessoas.

O Senador João Pedro, há poucos dias, referiu-se 
ao Plano Safra, da agricultura familiar, que será de R$12 
bilhões para esta próxima safra. Quando o Presidente 
Lula assumiu, eram R$2,2 bilhões; portanto, estamos 
com quase seis vezes o crescimento do crédito oferta-
do à agricultura familiar no nosso País e o crescimento 
dos empregos e da economia. Qual é a conseqüência 
disso? Estou aqui com o relatório da gerência regional 
do Instituto Nacional de Seguro Social da Região Sul 
colocando que a consolidação da agricultura familiar 
que lá, nos três Estados do Sul – Paraná, Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul –, é muito forte, e a estrutura 
do mercado favorável à formalização do trabalho, em-
prego com carteira registrada, garantiu, nestes últimos 
anos, à Região Sul a maior cobertura...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora, eu tinha dado mais três minutos a V. Exª; 
serão treze então.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
cluirei em mais um minuto, para ficar nos treze.

A consolidação da agricultura familiar e a estru-
tura do mercado favorável ao aumento da oferta de 
empregos com carteira assinada fazem com que a 
Região Sul tenha a maior cobertura previdenciária do 
País. Portanto, as políticas adotadas pelo Presidente 
Lula, de incentivo e formalização ao emprego e garan-
tia das condições de vida da agricultura familiar, pro-
porcionam mais de 80% de cobertura previdenciária 
aos trabalhadores do Sul do País. Portanto, trata-se 
de um resultado concreto. E todo mundo sabe que ga-
rantia e cobertura previdenciária são imprescindíveis 
para uma boa qualidade de vida, porque, se houver 
um acidente, há o seguro acidente; se houver algum 
problema que impeça de trabalhar, há a aposentado-
ria por invalidez. Portanto, a garantia das condições 
previdenciárias é dada pelo trabalho formalizado, re-
conhecido e valorizado.

Por isso estou muito feliz de falar do mundo real, 
do que está acontecendo fora deste cenário azul do 
Senado, que não anda muito azul atualmente. Mas as 
coisas estão acontecendo fora daqui e são positivas; 
então, temos a obrigação de trazê-las para a divulga-
ção e o debate nesta Casa.

Muito obrigada.
Desculpe-me, Senador Mão Santa, por ter pas-

sado alguns minutinhos.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª usou 15 minutos, para lembrar o nosso PMDB 
– nº 15. E eu lembraria também, na Bíblia, V. Exª que 
tem o nome de...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Dois 
apóstolos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– João e Pedro. Na Bíblia, em Provérbios, 15, é muito 
oportuno dizer: “A palavra branda afasta a ira; a pala-
vra dura suscita o furor”.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, solicito a palavra para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito.

Nós estamos alternando e, então, chamamos 
para usar da palavra Augusto Botelho, para uma co-
municação inadiável. E anunciamos, para o Pará e o 
País, como orador seguinte, o Líder do Pará, dos Tu-
canos, Mário Couto.

Senador, regimentalmente, V. Exª teria cinco mi-
nutos, mas jamais cortarei a palavra de V. Exª, um ex-
traordinário Senador.
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O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Vou usar o tempo regimental, Excelência.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia tre-
ze do mês passado, o Supremo Tribunal decidiu pela 
apertada maioria de seis votos a cinco, que o ex-Mi-
nistro da Ciência e Tecnologia, Ronaldo Sardemberg 
– acusado de usar um jato da Força Aérea Brasileira 
para uma viagem pessoal, quando ocupante do cargo 
– não pode ser condenado pela Lei de Improbidade 
Administrativa. A decisão da Suprema Corte baseou-
se no argumento de que ex-Ministros estão sujeitos a 
processos de crimes de responsabilidade, os quais, 
por abrangência da tipificação, atrairiam os julgamen-
tos desses dirigentes também nos casos de atos de 
improbidade.

Essa decisão, Sr. Presidente, implica alguns ris-
cos para o bom funcionamento do nosso Judiciário, 
eis que outros ex-detentores de cargos públicos – a 
prevalecer esse entendimento – podem conquistar o 
direito de ter arquivadas as ações de improbidade pelas 
quais venham a responder. E existem cerca de dez mil 
casos como esses nos tribunais brasileiros, conforme 
relatou o jornal O Globo naquela ocasião.

Na interpretação daquele periódico, e também na 
de juristas diversos, os detentores de cargos públicos 
terão maior probabilidade de ficar impunes por irregu-
laridades cometidas durante o seu mandato, uma vez 
que o julgamento, nos casos de improbidade adminis-
trativa, é realizado na primeira instância do Judiciário, 
com maior rapidez, em conseqüência do menor núme-
ro de ações em tramitação. Além disso, embora haja 
controvérsias a esse respeito, o dirigente, nos casos 
de crime de responsabilidade, pode ser julgado pelo 
Legislativo e, se condenado, ser impedido de ocupar 
cargos públicos por, no máximo, cinco anos – sem dú-
vida, uma punição mais branda do que a prevista para 
os casos de improbidade administrativa.

Com todo o respeito, Sr. Presidente Mão Santa, 
à tese encampada pelos Ministros Gilmar Mendes e 
Nelson Jobim, os argumentos dos Ministros vencidos 
no citado julgamento me parecem mais fundamenta-
dos e mais próximos daquilo que a sociedade brasileira 
entende por verdadeira justiça.

O Ministro Carlos Velloso, por exemplo, conside-
rando a necessidade de se preservar de forma efetiva a 
observância do princípio da moralidade, entende que os 
tipos de crimes de responsabilidade não abrangeriam 
os tipos previstos na lei de improbidade pelos quais o 
ex-ministro Sardemberg chegou a ser condenado em 
primeira instância.

Também para o Ministro Joaquim Barbosa os fa-
tos que deram origem à ação de improbidade não se 

enquadram nos dispositivos da Lei nº 1.079, de 1950, 
que disciplinam o processo do crime de responsabili-
dade. Refutando a tese do crime de responsabilidade, 
em seu voto, o Ministro foi enfático: “A meu sentir, os 
fatos em razão dos quais o Ministério Público ajuizou 
a ação de improbidade contra o ilustre Embaixador e 
ex-Ministro de Estado não se enquadram na tipifica-
ção supracitada. Não se cuida, pois” – continuou –, 
“de responsabilização política, e por isso mesmo não 
é aplicável ao caso do art. 102, I, c, da Constituição 
Federal”.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senado-
res, ao comparecer a esta egrégia tribuna, não é meu 
objetivo pedir a absolvição ou a condenação do ex-Mi-
nistro Sardemberg, tarefa que concerne ao Judiciário. 
O que me move, neste momento, é o anseio de toda 
a sociedade brasileira de poder contar com uma Jus-
tiça mais efetiva e menos complacente, que tende a 
amenizar as penas e a considerar de natureza política 
um ato de improbidade administrativa.

É possível que esse entendimento, que prevale-
ceu no julgamento do ex-Ministro Sardemberg, iniciado 
em 2002 e por diversas vezes interrompido, venha a 
ser reformulado em ações posteriores de idêntica na-
tureza, em razão da nova formação da Corte Suprema. 
Este, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é o meu 
desejo e é, também, acredito, o anseio de toda a so-
ciedade brasileira, que sonha com o fim da ilicitude, da 
corrupção na máquina administrativa e, sobretudo, de 
uma impunidade que gera a descrença na democracia 
e no sistema judiciário.

Gostaria também de registrar aqui que está haven-
do hoje um encontro da Associação dos Magistrados 
Brasileiros, num ato chamado “Juízes contra a Cor-
rupção”. Existem vários itens em discussão; entre eles 
estão: o fim do foro privilegiado; a implantação de uma 
política judiciária nacional de combate à corrupção; a 
delegação para desembargadores e juízes instruírem 
os processos contra detentores de foro privilegiado 
que tramitam no STF e no STJ; a aprovação dos pro-
jetos de lei que tornam prioritários os julgamentos dos 
crimes contra o patrimônio público,...

(Interrupção do som)

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Sr. Presidente, peço mais um minuto para terminar.

...corrupção e foro privilegiado; e a criação, difu-
são e estruturação de varas e câmaras especializadas 
para o julgamento de crimes relacionados à corrupção, 
ao foro privilegiado e à defesa do patrimônio público, 
a exemplo do que ocorre no Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul.
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Essa discussão ocorreu de manhã, no hotel Blue 
Tree. Estiveram presentes na abertura a Senadora Ideli 
Salvatti, o Senador Pedro Simon e vários Deputados 
Federais. E cruzei, nos corredores desta Casa, com 
o Senador Jefferson Péres, que se estava dirigindo 
para lá.

Então, era essa a comunicação que gostaria de 
fazer.

Muito obrigado. Espero ter cumprido o meu tempo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador Mário 
Couto, do PSDB do Estado do Pará, em permuta com 
o Senador Cristovam Buarque.

Regimentalmente, V. Exª tem direito a 10 minutos, 
mas o seu tempo é maior do que o Estado do Pará, 
porque V. Exª hoje é do tamanho do Brasil. V. Exª pode 
usar da palavra à vontade.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Se o 
meu tempo for maior que o Estado do Pará, vou passar 
a tarde toda aqui e mais alguns dias, não é, Senador 
João Pedro? E aí V. Exª não fala. Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me 
traz a esta tribuna na tarde de hoje, Senador João Pe-
dro, é minha preocupação com a segurança novamen-
te. Vou abordar aqui dois assuntos importantes para o 
Brasil, principalmente para os paraenses, para o meu 
Estado querido do Pará.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, estive no 
interior do meu Estado, Senador Valter Pereira, e per-
corri, no último fim de semana, doze Municípios. É um 
Estado muito grande, com distâncias enormes de um 
Município para outro, onde temos que usar todos os 
tipos de veículos para chegar até às localidades.

Vim de lá muito preocupado, Srªs e Srs. Sena-
dores. Preocupa-me, Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa – tenho muita honra de poder falar nesta tarde, 
com V. Exª na Presidência, tão brilhante Senador da 
República, que aprendi a admirar, principalmente pelo 
amor de V. Exª à sua terra –, porque os Prefeitos estão 
passando uma fase muito difícil, Senador. Precisamos 
reconhecer isso. 

Se abordarmos o assunto referente a transpor-
te escolar... Aquele assunto, Senador, sobre o qual já 
debatemos aqui e que o Senador Líder do Governo, 
Romero Jucá, ficou de resolver para todos nós. Oxalá 
o Senador Romero Jucá, que se pronunciou ontem 
com relação a este assunto, possa, imediatamente, 
fazer com que essa medida provisória chegue aqui e 
que possamos votar imediatamente.

Se o FPM (Fundo de Participação dos Municí-
pios), Senador, já é oscilante, mês sobe, mês desce, 

deixando os Prefeitos em situação difícil, calcule V. 
Exª quando o Prefeito paga aquilo que ele não tem 
obrigação de pagar, quando ele transporta alunos da 
rede estadual, o que não é obrigação do Prefeito, do 
Município pagar. Só para fazer uma exemplificação, o 
Prefeito recebe, em média, por ano, R$40 mil e paga 
R$400 mil. Calcule V. Exª, Sr. Presidente, um Municí-
pio pequeno, de 20 mil, 30 mil, 40 mil habitantes – e 
não há exceção neste País. Não há exceção, neste 
País, de perda. Se V. Exª fizer uma pesquisa, Senador 
João Pedro, verá que 100% dos Prefeitos passam por 
essa situação.

Quero deixar mais uma vez registrado nas no-
tas taquigráficas deste Parlamento: Felizmente houve 
uma consciência, por parte do líder do Governo, em 
resolver o problema. Ele comprometeu-se com todos 
nós. Inclusive eu não queria votar na matéria que es-
tava em discussão se não fosse resolvido esse pro-
blema. E ele assegurou a cada um de nós, Senado-
res e Senadoras, que esse problema seria resolvido, 
tirando essa carga dramática de cima dos Prefeitos 
Municipais. E ontem tornou a afirmar que a medida 
provisória estaria chegando neste Parlamento para 
que pudéssemos votar.

Outro assunto é com referência àquele 1%. Va-
mos tocar nesse assunto de novo. Ajude-nos a resol-
ver esse assunto, Senador. Nós precisamos resolver 
esse assunto. O Presidente prometeu aos Prefeitos. 
O Presidente Lula tem que resolver esse problema 
porque ele sabe que a situação dos Municípios bra-
sileiros é terrível, é ingrata, e os Prefeitos ainda têm 
que zelar pela segurança. Se esse 1% sair pode até 
não resolver, mas já melhora, sensivelmente, a situa-
ção dos Prefeitos.

Eu recebi, ontem, Senador Mão Santa, um e-mail 
de um Prefeito da cidade de Goianésia, que eu visi-
tei há poucos dias. Olha o desespero desse Prefeito, 
Senador Valter. Olhem o desespero desse Prefeito. 
Olhem a situação desse prefeito, carregando alunos 
da rede estadual e tendo que pagar. Se ele não for 
buscar, a situação dele fica complicada. Não vão acu-
sar o Governo Federal nem o Estadual, vão acusar o 
Prefeito Municipal de negligência e de irresponsabili-
dade. Olhem o desespero desse prefeito. Vou ler só a 
metade do e-mail para não perder tanto tempo, porque 
o meu tempo é curto. Goianésia do Pará sofre uma 
onda de criminalidade que vem assolando o Município 
há muito tempo, Senador, principalmente a violência 
contra a mulher. 

Olhem os dados, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res: quatro estupros por semana; dez arrombamentos, 
assaltos, assassinatos, por semana, em média; tráfico 
de drogas, enfim, é a situação de um Município pobre, 
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que tem apenas cinco policiais militares e três policiais 
civis. Esse é apenas um exemplo. Mas isso acontece 
em quase todos os Municípios brasileiros. São quase 
50 mil assassinatos por ano neste País, Senadores. 
Quase 50 mil assassinatos por ano neste País. No meu 
Estado do Pará, 2.438 pessoas foram assassinadas a 
bala. Não estou falando em assalto, não estou falando 
em roubo, não estou falando nisso, não, estou falan-
do em arma de fogo: 2.438 pessoas em 2005. Guerra 
civil, Mão Santa.

Estou repetindo isso várias vezes aqui nesta tri-
buna para que o Presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, tome providências. A criminalidade, 
Presidente, na minha terra, no Estado do Pará, nesses 
seis meses, aumentou 50%. Foi de 50% o aumento da 
criminalidade no meu Estado. Limite! Limite! Chegamos 
ao limite, Mão Santa. Chegamos ao limite.

O Presidente da República lançou o Plano Nacio-
nal de Segurança recentemente. Pulei de alegria, meu 
grande amigo Senador Tião Viana, a quem aprendi a 
admirar. O Presidente lançou o plano e eu pulei de ale-
gria. Fui ao Pará, soltei foguete, soltei pistola e pensei: 
agora vai acontecer! Agora o Presidente vai resolver 
o problema do meu Estado do Pará! Vai diminuir a cri-
minalidade nesse Estado agora!

Depois eu fui ler, bem baixinho, à noite, sentado na 
minha cama, e vi que era só na cidade de Belém. Aí eu 
fiz uma reflexão: a criminalidade maior está no interior 
do Estado. Lá é que estão as pessoas mais carentes. 
Lá é que estão as pessoas mais necessitadas.

Olhem o dado do IBGE: dos 5.602 Municípios do 
País, 30 dos mais violentos estão no Pará.

Trinta dos mais violentos estão no Pará: Tucuruí, 
Marabá, Goianésia, Tailândia, Municípios do sul e su-
deste do Pará. Ao descer desta tribuna, Presidente, 
eu faço um apelo ao Presidente da República: mande 
combater, sim, como Vossa Excelência está assinando 
o Plano, está tocando este projeto, mande combater a 
violência na cidade de Belém. Nós queremos, sim. Na 
cidade de Belém, morrem por ano 500 pessoas assas-
sinadas a bala, só na capital. Só na capital paraense. 
Que mande para a capital paraense. Mas não pode dei-
xar de mandar para o interior do Pará, Presidente! Tem 
que mandar para o interior do Pará. O interior do Pará 
não pode mais viver nessa situação de insegurança. 
São 143 Municípios nessa situação dramática.

Desço desta tribuna, Sr. Presidente, pedindo a 
Sua Excelência o Presidente da República que possa 
se sensibilizar com o meu Estado. Parabéns pelo Pla-
no lançado, Senador Tião Viana. Parabéns pelo Plano 
lançado pelo Presidente da República. Agora, tem que 
ser para o Estado do Pará. Não pode ser para a cidade 
de Belém só. Tem que ser Belém e os 143 Municípios. 

Aí eu quero voltar a essa tribuna e agradecer ao Presi-
dente da República, Senador Mão Santa. Se assim não 
o fizer, sinceramente, não vou poder agradecer, porque 
a coisa foi feita simplesmente num pedaço do Pará, e 
eu não quero só em um pedaço do Pará, eu quero no 
Pará inteiro, porque o meu Estado não agüenta mais 
o nível de violência que lá foi implantado.

Ao descer da Tribuna, Senador Jarbas Vascon-
celos, lamento por aquelas pessoas que disseram que 
iam acabar com a criminalidade no Estado do Pará. 
Ao contrário, Senador Jarbas Vasconcelos. Lamento 
dizer isso, não queria dizer isso, não desejo mal ao 
meu Estado, ao contrário, mas lamento dizer a V. Exª 
que a criminalidade no Estado do Pará, nesses seis 
meses, aumentou 50%. É um nível alarmante.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB. Fa-
zendo soar a campainha.) – Conclua, nobre Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É um nível 
incontrolável. É um nível preocupante, por isso estou 
pedindo ao Senhor Presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva: olhe pela segurança do meu Estado. 
Não mande só para Belém. Mande para Belém, mas 
mande para os 143 Municípios do meu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Efraim Morais, 1º 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges, 
pela Liderança do PMDB.

V. Exª, Senador, dispõe de cinco minutos.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pela Li-

derança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, em 7 de setembro de 1822, D. 
Pedro I proclamou a Independência do Brasil. Já em 
1824, o País tinha a sua primeira Constituição. Mas de 
nada adiantavam leis se não houvesse quem as exe-
cutasse. Assim, em 11 de agosto de 1827, D. Pedro 
criou os dois primeiros cursos de Direito no Brasil: um 
em São Paulo, outro em Olinda (Pernambuco), para 
dar cabo à administração da Justiça e do próprio texto 
constitucional.

De 1827, quando foram criados os dois primeiros 
cursos, até o ano de 1995 – repito, até 1995 ‑ havia 
235 faculdades de Direito no País.

Peço a atenção de V. Exªs para acrescentar aqui 
um dado de suprema relevância: a Lei nº 8.906, de 1994, 
criou a figura do Exame de Ordem da OAB, aquela fa-
migerada prova que pretende filtrar quem está e quem 
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não está apto a exercer a profissão de advogado, mes-
mo depois de passar cinco anos na faculdade.

O objetivo do Exame de Ordem, na visão da OAB 
e de seus seguidores, é impedir o crescimento desor-
denado das faculdades de Direito a fim de garantir a 
qualidade dos cursos ministrados.

Pois bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
telespectadores da TV Senado, dei-me o trabalho de 
investigar o número de cursos de Direito no País após 
o advento do Exame de Ordem.

Pasmem, mas é verdade!
Até 1995, havia 235 cursos de graduação em 

Direito no Brasil. De 1995 a 2005, em dez anos de 
vigência do Exame de Ordem da OAB, esse número 
pulou para 861. Hoje, em 2007, são 1.017 cursos. Ou 
seja, em dez anos, um aumento de 366% no número 
de cursos de Direito no País.

Esse dado põe por terra, definitivamente, a tese 
de que o Exame de Ordem é um instrumento para bre-
car a proliferação e aferir a qualidade acadêmica dos 
cursos de Direito no País.

A moral da história vem ao encontro daquilo que 
venho me batendo desde que apresentei o PLS nº 
186/2006, que acaba com a figura do famigerado Exa-
me de Ordem da OAB: a prova não prova nada, nem 
impede, como dizem seus defensores, a proliferação 
desordenada de faculdades de Direito.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Nobre Se-
nador, V. Exª me permite um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Em 
seguida, eu a concederei a V. Exª, desde que a Mesa 
o permita.

Antes do Exame de Ordem, Sr. Presidente, havia 
o chamado Estágio de Prática Forense e Organização 
Judiciária.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– O tempo é de V. Exª.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Então, 
por obrigação e elegância, deverei conceder o aparte 
ao Senador que ora o pleiteia.

Esse estágio era supervisionado por integrantes 
da OAB.

Sr. Presidente, meu tempo está acabando. V. Exª 
está me aconselhando mal, a não ser que V. Exª me 
conceda mais cinco minutos.

Era uma matéria ministrada na faculdade du-
rante...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª terá mais dois minutos para concluir seu pro-
nunciamento.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Entre 
concluir e dar o aparte, eu prefiro dar o aparte a V. Exª, 
Senador Valter Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Muito obri-
gado.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eu sei 
que V. Exª é muito conciso, objetivo, não é muito pro-
lixo. V. Exª sempre pousa com imediata precisão na 
conclusão dos seus apartes.

Por favor.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Gilvam Borges, só quero deixar muito claro que V. Exª 
labora em grosseiro equívoco, com todos os funda-
mentos que despende para abordar essa questão do 
Exame de Ordem. Embora eu tenha profundo respeito e 
profunda admiração e amizade por V. Exª – V. Exª sabe 
da estima que nos une –, não posso me calar diante 
da fundamentação que V. Exª, reiteradas vezes, vem 
fazendo sobre essa questão do Exame de Ordem. Não 
vou entrar na polêmica neste momento porque V. Exª 
está falando pela Liderança, e é exíguo o seu prazo. 
Eu gostaria só de registrar que esse é um debate que 
nós vamos travar.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sena-
dor Valter, compreendo o corporativismo que baliza o 
aparte de V. Exª, mas, se V. Exª optar por uma avaliação 
isenta, há de convir que somente o curso de Direito, 
nenhum outro curso de qualquer área de conhecimento 
humano, possui uma vedação e uma imposição que 
desqualifica e tira o poder do Ministério da Educação 
e o poder do estudante que passou cinco anos numa 
cadeira de faculdade. Aí vem a OAB dizer que esse 
exame é que dá o título, é que credencia o profissional. 
Isso é um absurdo!

A grossura espraiada na bitola que cerceia o 
alargamento da compreensão pode trazer V. Exª de 
volta dessa praia extensa que é justamente a avalia-
ção sem isenção. V. Exª, que é advogado e deve ser 
membro da OAB ou, pelo menos, ter relações com a 
OAB, não poderia agir diferentemente. Compreendo a 
posição de V. Exª, mas esse curso e essas provas da 
OAB são inconstitucionais.

Como é possível impedir um estudante, depois 
de passar anos e anos na faculdade e de receber o 
diploma, dizendo que ele não pode exercer sua pro-
fissão? Até os mais leigos dos leigos compreendem 
por essa ótica. Esse exame não prova nada, não. Vá-
rios escândalos estão sendo propagados pelo País 
com esses cursinhos que surgem, transformando-se 
em verdadeira ciranda de interesses econômicos que 
impõem a milhares de estudantes esse impedimento 
de exercer a profissão.

Há apenas uma prova, Sr. Presidente, que é a 
prova da competência. Há apenas uma prova após se 
receber o diploma, em qualquer atividade ou profissão: 
o mercado. Não há uma profissão, Sr. Presidente, Srªs 
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e Srs. Senadores, mais fiscalizada do que a profissão 
de advogado. Começa com as partes, começa com o 
cliente, começa com o juiz, começa com o promotor, e 
o mercado é que faz a seleção. Por esse motivo...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB. 
Fazendo soar a campainha.) – Para concluir, nobre 
Senador.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Con-
cluo, Sr. Presidente.

A OAB não tem esse poder que diz que tem. 
Nós vamos derrubar essa prova, porque ela é incons-
titucional. Ou essa prova é derrubada, ou todas as 
categorias, dos formandos de Ciências Biológicas, 
de Ciências Exatas, de todas as profissões, vão ser 
regulamentadas por um sindicato ou por uma ordem. 
Isso é um absurdo!

Tenho todo o respeito pela OAB, que tem sua 
importância, Sr. Presidente. Sua importância está na 
fiscalização, junto com o MEC, e não em dizer quem 
deve ou quem não deve exercer a profissão. Só quem 
deve exercer a profissão são aqueles que são cre-
denciados pela universidade, que se aperfeiçoam. 
Ninguém mais pode fazer isso. Que história é essa? 
É um absurdo!

E, para a prova da OAB, há uma máfia que se 
estende por todo o País, com cursinhos por todos os 
cantos. Isso é um absurdo! Nós precisamos corrigir 
isso! Temos de acabar com a visão, Senador Valter, 
com todo o respeito, a solidariedade e o amor que 
existe entre nós dois... Falo do amor fraterno, não do 
amor que V. Exª está imaginando.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Para concluir, nobre Senador.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eu vou 
parar com isso, porque, quando falamos em amor, já 
somos cerceados.

Encerro o meu pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Gilvam Borges, e con-
cedo a palavra... 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC.) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB.) 
– Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Não quero atrapa-
lhar essa demonstração de carinho explícito. Até saí 
do meio da linha de tiro. Também não quero atrapalhar 
o debate jurídico.

Quero apenas, Sr. Presidente, fazer o registro 
de que, hoje, pela manhã, às dez horas, aconteceu 
um evento extremamente importante da Associação 
dos Magistrados do Brasil a que alguns Senadores 

estiveram presentes: o Senador Augusto Botelho, 
o Senado Pedro Simon e eu.

O ato “Juízes contra a corrupção” tem uma série 
de questionamentos e proposições a apresentar ao 
Congresso Nacional. Quero, inclusive, deixar para re-
gistro na sessão quais as questões levantadas. 

Eu também gostaria de comunicar à Casa que, 
ontem, na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, atendendo ao nosso apelo, o Senador Valter 
Pereira colocou em votação um requerimento, que 
aprovamos, para a constituição de um grupo de tra-
balho, a exemplo do que já aconteceu com a questão 
da segurança pública, para que, em 30 dias, possa-
mos examinar e agilizar a tramitação de projetos que 
tratam da agilização no trâmite do processo penal. Já 
há seis projetos lá nesse sentido. Até porque há um 
clamor – essa é uma das questões que a própria As-
sociação dos Magistrados do Brasil levanta – quanto 
à questão de projetos de lei que tornem prioritários os 
julgamentos dos crimes contra o patrimônio público, 
corrupção e foro privilegiado. Ou seja, que possamos 
ter uma agilidade processual para que a demora na 
prestação jurisdicional não acabe sendo um sinônimo 
de impunidade.

Usamos como exemplo para a aprovação, por 
unanimidade, do requerimento de formação do grupo 
de trabalho o fato de que, das operações da Polícia 
Federal, de 2003 para cá, mais de seis mil pessoas 
foram presas, com ordem judicial para instruir os pro-
cessos, das quais apenas 19 estão condenadas. Ou 
seja, o transitado em julgado é muito lento. Então, dos 
mais de seis mil presos, apenas 19 estão com o pro-
cesso judicial concluído e condenados.

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de fazer esses 
dois registros, agradecendo à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, que, por unanimidade, 
aprovou o nosso requerimento para a constituição do 
grupo de trabalho, esperando que esse grupo tenha o 
mesmo sucesso e o mesmo rendimento que o grupo 
da segurança pública teve no trabalho da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª será atendida na forma do Regimento, nobre 
Senadora Ideli.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Tião Viana.

V. Exª dispõe de cinco minutos, nobre Senador.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Caro 
Presidente Senador Efraim Morais, Srªs e Srs. Sena-
dores, ao ouvir agora a Senadora Ideli Salvatti relatar 
esse encontro nacional dos magistrados, vale a pena 
fazer o registro que acabei de ouvir na rádio CBN, já 
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sintetizando tal encontro dos magistrados: é a infor-
mação de que, de 1980 para cá, o Supremo Tribunal 
Federal, envolvido em 116 processos penais, julgou 
apenas seis; e o Superior Tribunal de Justiça do nosso 
País, em 460 processos penais, julgou apenas 16. 

Então, isso demonstra a dificuldade que tem a 
sociedade brasileira de alcançar a justiça. Não estou 
aqui culpando, querendo transformar em responsáveis, 
em culpados, membro algum do Supremo Tribunal Fe-
deral, nem do Superior Tribunal de Justiça.

Mas que há uma distância entre aquilo que é 
proclamado e aquilo que é sagrado pela Constituição 
brasileira, que é o acesso e o direito à Justiça, com a 
realidade é um fato inquestionável. 

Então, espero que esse encontro da magistratura 
brasileira, aqui, possa, de fato, contribuir para dar mais 
condições ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior 
Tribunal de Justiça, para que a sociedade possa ter, 
sim, uma resposta eficiente do aparelho de Estado, 
porque ela precisa de justiça. A sociedade brasileira 
vive uma fase de intensa sede de justiça. 

Mas o que me traz é um breve comentário sobre 
o tema que vive a Câmara dos Deputados hoje, que é o 
da reforma política, que nos incomoda e inquieta muito. 
Todos somos sabedores da falência em que estamos 
mergulhados com o atual modelo eleitoral brasileiro, 
com um processo de representatividade, no Brasil, da 
forma como está sendo conduzida a escolha em razão 
dos escândalos, das crises, das dificuldades em que 
vivemos. E a Câmara dos Deputados tem como con-
seqüência, agora, a análise, como responsabilidade, 
daquilo que o Senado Federal debateu muito no ano 
de 1994, aquilo que veio evoluindo, em 2004, 2005, 
2006, e foi enviado para lá, que é todo um debate so-
bre a reforma política. 

Aqui, no Senado Federal, já aprovamos o finan-
ciamento público, a cláusula de desempenho e outros 
itens fundamentais da reforma política. E como está 
a Câmara dos Deputados hoje? Envolvida no enorme 
desafio de votar o financiamento público de campanha, 
o sistema de lista fechada ou o sistema de lista flexível, 
o sistema de cláusula de desempenho, a fidelidade 
partidária e as coligações proporcionais. 

Sr. Presidente, o que se vê é uma enorme dificul-
dade para votar esses itens que são fundamentais para 
que se tenha um horizonte tranqüilizador, pacificador, 
que dê a devida tranqüilidade à sociedade brasileira 
em sua relação de representatividade política, da vida 
pública nacional e da representação dentro de uma 
instituição como o Senado Federal. E o que podemos 
observar, acompanhando o esforço do Presidente Ar-
lindo Chinaglia e de alguns Líderes partidários na Câ-
mara, é que será muito difícil a aprovação da reforma 

política. Basicamente, já temos sepultada a votação do 
financiamento público. Pode ser que consigamos, ainda, 
a votação do chamado financiamento público para os 
cargos majoritários, ficando Vereadores e Deputados 
ainda para o sistema de financiamento privado – já se-
ria um grande passo. Mas, parece, não houve acordo 
no dia de ontem e não tivemos a votação. 

A cláusula de desempenho, sempre que se fala 
nela, é como se batesse na parede e caísse dentro da 
Câmara dos Deputados. Quando vamos para o debate 
sobre fidelidade partidária, temos alguma esperança; 
quando vamos para o fim das coligações proporcionais, 
temos alguma esperança, mas não temos a conclusão 
daquela matéria, não temos o avanço do processo de 
reforma política que deva ser bem estabelecido pelo 
Parlamento brasileiro. O Senado se diz pronto para de-
bater, para enfrentar o tema. Haveria poucas diferenças 
entre esses itens apresentados. Mas, infelizmente, a 
discussão partidária, os interesses eminentes para a 
próxima eleição têm empurrado para um risco – po-
demos até não dizer que seja um risco –, mas uma 
alternativa que não seria ideal: a da criação de uma 
mini Constituinte, na eleição de 2008, que pudesse le-
var a política brasileira a eleger uma Assembléia, para 
que pudesse constituir o seu posicionamento definitivo 
sobre a ordem política brasileira em termos de repre-
sentação partidária e de processo eleitoral. Esse é o 
debate, o desafio que temos à frente.

Sr. Presidente, eu ficaria muito satisfeito, e sei 
que o povo brasileiro também, se a Câmara conse-
guisse votar pelo menos o financiamento público para 
os cargos majoritários, excetuando para Vereador e 
Deputado, a fidelidade partidária e o fim das coligações 
proporcionais, mantendo a cláusula de desempenho. 
Já seria um componente fundamental de credibilidade 
e de retomada de um diálogo direto e promissor com 
a sociedade brasileira.

Espero apenas que possamos ter a supressão do 
imediatismo, do olhar para o próprio umbigo na próxi-
ma eleição e que asseguremos à sociedade brasilei-
ra a responsabilidade pela condução de uma reforma 
política que não é para o Parlamentar, mas para o ci-
dadão que nos elege e para a sociedade que espera 
ter uma boa imagem do Parlamento brasileiro e das 
instituições.

Temos ainda uma ferida aberta da Comissão de 
Orçamento e a possibilidade de aumentar fortemente 
a pena para os crimes eleitorais, o que seria um com-
ponente fundamental para a democracia brasileira e 
para a imagem do Parlamento neste momento.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Mão Santa, V. Exª tem a palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quis Deus que V. Exª, que 
tem muita sabedoria e sensibilidade, estivesse presi-
dindo.

Tenho um texto em mãos, e o lerei para que o 
Brasil reflita, que é um patrimônio da história. Senado 
Federal. Eis a pasta do Senador Joaquim Roriz.

Atentai bem, Efraim Morais, para uma reflexão 
do País no momento. Pegou-se o telefonema de uma 
transação, R$2.2 milhões: “Não, estou aperreado, eu 
dou é mais”. Isso seria para nós. Aquele homem, o 
Nenê, é um príncipe, é um rei. Imagine, Efraim Morais, 
V. Exª voa na Gol, aquele avião, qual é o valor daquele 
avião? Brasileiros e brasileiras, reflitam! 

E quis Deus que eu esteja aqui, com Montes-
quieu. Aprendam! O Espírito das Leis. Ele, que fez 
a divisão do poder, a tripartição. Aí, ele viu que era 
confuso e levou vinte anos escrevendo O Espírito das 
Leis. Então, um telefonema entre dois amigos ricos. E 
este País só será rico se tiver homens ricos. O meu avô 
foi o homem mais rico do Estado do Piauí, tinha dois 
navios. Eu não amaldiçôo, não. Eu sou como Calvino. 
Desprezo aquele ensinamento que diz: “É mais fácil 
um camelo passar pelo fundo de uma agulha do que 
um rico entrar no Reino dos Céus”. É com a riqueza 
que a gente compra a Bíblia, que faz o bem, que faz 
os hospitais. Não sou!

Então, Sibá, é a mesma coisa que V. Exª, lá do 
meu Piauí, que representa a virtude, chegasse e dis-
sesse: “Mão Santa, tive um problema ali, me arruma 
R$300,00”. Aí, dou para ele um cheque de R$5.000,00. 
Fique tranqüilo. Essa transação desses dois homens 
ricos. Você que voou na Gol. 

Efraim de Morais, V. Exª, que sabe tudo, e o Cíce-
ro, porque são engenheiros: quanto é um avião daquele 
da Gol? Quantos milhões? Só um avião! 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Para concluir a questão de ordem, Senador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é. En-
tão aquela transação entre dois homens, amigos de 
décadas... 

O Heráclito entende de avião. Quanto é um avião, 
daqueles grandes, da Gol?

O Sr. Heráclito Fortes (PMDB – PI) – Pago pelo 
Governo ou pela iniciativa privada?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela iniciativa 
privada. A transação é entre dois empregados privados. 
Não há dinheiro público.

O Sr. Heráclito Fortes (PMDB – PI) – Precisava 
entender primeiro o raciocínio de V. Exª. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Atenção 
para este minuto de verdade. Eram dois homens ricos. 
Seriam R$5 mil entre mim e o Sibá. Seria somente a 
palavra; quando pudesse, um devolveria ao outro. E 
ali foi. 

Quero permissão de V. Exª para, neste instante, 
falar da emoção, da tristeza ao ler a renúncia ontem. 
Mas eu queria fazê-lo e vou guardar para o meu Piauí, 
para os meus filhos, para a Paraíba, para o Nordeste 
do Brasil, o discurso do Senador dos pobres, Joaquim 
Roriz. 

“Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou 
emocionado, confesso. É uma emoção indescritível 
estar nesta tribuna, falando em nome do Distrito Fe-
deral e poder saudar a visita do santo Papa ao Brasil, 
Sua Santidade o Papa Bento XVI.

Não poderia deixar de estar aqui, como cristão e 
homem de fé, e me associar em oração ao povo bra-
sileiro pela acolhida e boas-vindas ao Santo Padre, 
visita essa que representa um momento de fé, união 
e congratulação de todo o povo brasileiro. Que a ben-
ção do Santo Padre mostre o caminho da diminuição 
das desigualdades sociais em nosso País.

Congratulo-me com os bispos do Brasil em agra-
decimento ao Santo Padre pela escolha do nosso País 
como sede da V Conferência do Episcopado Latino-
Americano e do Caribe. 

A canonização de Frei Antônio de Santana Galvão 
será uma grande benção para este povo, que é regi-
do pela fé, união e esperança. Seja bem-vindo Santo 
Padre. Nós o recebemos com muito amor. Abençoe o 
nosso País. Muito obrigado.” 

Palavras do Senador Joaquim Roriz, que saiu 
daqui humilhado como Juscelino Kubitschek e é exal-
tado pelo povo e pela história.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, abenço-
ado pelo Senador Mão Santa, nas palavras do Sena-
dor Roriz, invoco o art. 14 para responder ao Senador 
Mão Santa.

Senador Mão Santa, V. Exª me perguntou o custo 
de um avião da Gol. A Gol tem três tipos de aeronaves, 
todas da linha Boeing: 737-300, 737-700, 737-800.

Os preços são distintos. Mas eu não gostaria de 
responder a V. Exª por um motivo muito simples: para 
preservar esta empresa que é um patrimônio nacio-
nal, a Gol.
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A Gol é uma companhia de capital aberto, com 
ações na Bolsa de Nova Iorque. Em nenhum momento 
uma transação poderá envolver o patrimônio da Gol. 
Daí por que, para esclarecer a V. Exª, as ações do 
empresário Nenê Constantino, que é pai dos direto-
res da Gol, como pecuarista, são isoladas das ações 
da companhia aérea Gol. Não podemos, de maneira 
nenhuma, trazer esse assunto para cá sob pena de 
comprometer, de maneira decisiva, o já caótico setor 
aéreo brasileiro. Portanto, tenho impressão de que o 
Sr. Nenê, ao delegar aos filhos a direção da companhia 
aérea, exime-se de qualquer envolvimento da empresa 
nessa questão.

Quero até reconhecer que a Gol existe hoje em 
função do trabalho e da luta desse homem que saiu 
do interior das Minas Gerais como caminhoneiro e 
conseguiu fazer um patrimônio e educar os filhos para 
que construíssem uma empresa que hoje é orgulho 
brasileiro, no caso, a Gol.

De forma que acho que o preço de um avião que 
a companhia adquire, geralmente ou quase sempre, 
financiado no mercado internacional com o apoio e o 
respaldo de bancos externos ou internos, não vem ao 
caso na questão em si.

Já estamos voando com esses bois que se es-
palham por aí pelo Brasil. Vamos deixar pelo menos 
aviões de carreira voarem em paz.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Valter Pereira, 
por cessão do Senador César Borges.

V. Exª dispõe de dez minutos, nobre Senador.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a socieda-
de espera que todo homem público se conduza com 
zelo, probidade e eficiência. É verdade que hoje uma 
imensa desolação contamina a maioria da população 
brasileira. Contribui para essa descrença a escassez 
daquelas virtudes e a disseminação de escândalo de 
corrupção nas várias esferas do Poder. 

Assim, cada deslize de um parlamentar se trans-
forma em formidável fonte de frustrações e desencantos. 
Não é de hoje que o Congresso Nacional vem sendo 
maltratado por pecados dos seus integrantes e pela 
incapacidade da instituição de exorcizá-los. Não bas-
tasse o castigo dos seus próprios erros, não é raro o 
Congresso ser penitenciado pelas mazelas cometidas 
por integrantes de outros Poderes.

Quando o Executivo falha na prestação de ser-
viços básicos ou em desvios éticos, o Legislativo tam-
bém paga por isso, e apanha tanto quanto o Governo. 
Muitas vezes apanha mais; apanha da imprensa e da 
sociedade.

Pesquisa da Universidade de São Paulo mostra 
que 76% das pessoas não confiam mais no Congresso. 
A avaliação da USP foi publicada neste último domingo, 
1º de julho, na coluna do jornalista Fernando Barros 
de Mello. O lado bom do estudo da USP, Sr. Presiden-
te, é que esse descrédito ainda não está contaminan-
do o conceito da própria democracia. Por enquanto, 
a preferência pela democracia continua se impondo, 
apesar da relação umbilical entre o regime represen-
tativo e o Poder Legislativo. De sorte que 68,1% das 
pessoas consultadas manifestaram que preferem viver 
na democracia.

São números eloqüentes, Sr. Presidente, a mos-
trar que o regime democrático se mantém imunizado 
contra o vírus do autoritarismo. E é bom que dele sai-
bam alguns arautos, arautos da ditadura que de vez 
em quando saem pregando que o regime de força é a 
panacéia para a moralização. O articulista alertou que 
a cada nova crise envolvendo parlamentares, juízes e 
políticos, a confiança dos brasileiros no funcionamento 
da democracia é abalada.

Embora os números ainda não mostrem fraturas 
do prestígio do regime representativo, a corrupção é 
sempre corrosiva à democracia. 

A pesquisa, inédita, patrocinada pela Fapesp e 
coordenada pelo cientista político José Álvaro Moisés, 
vem em momento que exige grande reflexão. Uma das 
informações que merece maiores cuidados diz res-
peito à credibilidade dos partidos políticos. Para 81% 
dos pesquisados nossas agremiações não merecem 
confiança dos eleitores.

Acontece, Sr. Presidente, que o Congresso e os 
partidos políticos constituem os principais alicerces da 
democracia. Ora, se a base do regime está fragilizada, 
não podemos nos perder em hesitações e elucubra-
ções, esperando que ela seja minada aos poucos e 
seguidamente.

A crise que se instalou com as denúncias contra 
dois Senadores tem se revelado um forte insumo para 
a escalada de descrédito desta Casa. A restauração 
do conceito da instituição depende de como será o 
desfecho de toda essa crise.

A decisão da Mesa de devolver o processo que 
envolve o Presidente da Casa ao Conselho de Ética 
para que esse órgão promova as medidas que faltam 
para concluir as investigações foi acertada. Qualquer 
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mudança no curso dos trabalhos daquele Colegiado 
acarretaria, fatalmente, mais suspeitas e mais des-
gastes ao conceito do Senado Federal. A iniciativa do 
Presidente Renan Calheiros de abster-se da decisão 
também foi correta, porque do contrário ele quebraria 
a imparcialidade, que é fundamental para dar legitimi-
dade a todo esse processo. Com o processo saneado 
e a designação de uma relatoria, o que se espera é 
que se faça um trabalho sério e um trabalho sem mo-
rosidade. Pessoalmente, entendo que a designação 
de três Relatores é mais um complicador. É mais um 
complicador entre tantos que se acumularam desde 
o ajuizamento da representação. Todavia, é preciso 
acreditar que Parlamentares do porte de Marisa Ser-
rano, Almeida Lima e Renato Casagrande estejam 
devidamente conscientes da grave missão que lhes 
fora reservada. A sociedade espera uma decisão jus-
ta. Justa e corajosa. E para isso é preciso livrar-se do 
corporativismo, que acumplicia, e do sensacionalismo, 
que a muitos seduz. Se os Relatores agirem com dis-
cernimento e o Conselho de Ética se comportar com 
isenção e legalidade, a normalidade em breve será 
restaurada.

A renuncia do Senador Joaquim Roriz, indepen-
dentemente de analisar os fundamentos dos quais se 
ancorou, contribuiu para reduzir as tensões que vêm 
perturbando a tranqüilidade desta Casa.

O Conselho de Ética poderá consolidar a nor-
malização que se busca para esta Casa. Afinal não é 
lícito a instituição pagar tão caro pelas contradições 
que adiam a solução do problema. O Senado Fede-
ral ao encarnar uma das pilastras da democracia não 
pode ser penalizado em razão de virtuais mazelas de 
seus dirigentes.

Sr. Presidente, além de abordar esta questão que 
a todos ainda aflige, porque parece uma novela sem 
fim, eu gostaria de fazer aqui, no ocaso do meu pro-
nunciamento, uma denúncia, uma denúncia da maior 
gravidade. Sempre sustentei em todos os momentos, 
em todas as instâncias que esses casos de corrupção 
devem ser investigados, sim, devem ser apurados com 
rigor, mas tem que ser observado sempre, rigorosa-
mente, o devido processo legal.

Recentemente, precisamente hoje, Sr. Presiden-
te, tomei conhecimento de que uma juíza de Direito do 
Município de Cassilândia, a Drª Jeane de Souza Bar-
boza Ximenes, que está apurando denúncias formu-
ladas pelo Ministério Público, que está dando impulso 
à representação proposta pelo Ministério Público da-
quela cidade, depois de afastar prefeito, vice‑prefeito 

e vereadores, resolveu – pasmem! – simplesmente 
intervir no Município e designar outro juiz de Direito 
para assumir a Prefeitura, sem nenhuma previsão le-
gal, sem nenhum amparo na Constituição e na lei. S. 
Exª simplesmente suprimiu a Câmara de Vereadores, 
violou completamente o devido processo legal, trans-
grediu todas as normas jurídicas vigentes, para desig-
nar um juiz do mesmo grau de jurisdição para assumir 
o comando da Prefeitura daquele Município.

Trata-se de fato muito grave a mostrar que há 
neste País, hoje, sim, um açodamento; há neste País, 
sim, hoje, uma busca pelo sensacionalismo. E essa 
busca pelo sensacionalismo está ocorrendo em todas 
as instâncias; está começando no pequeno Município 
de Cassilândia e alcançando todos os rincões deste 
País. É preciso fazer uma grande reflexão sobre isso. 
Não quero aqui, ao fazer essa crítica à conduta da juíza, 
dizer que as investigações contra o prefeito, contra o 
vice-prefeito e contra os vereadores não devam prosse-
guir. Sim, elas devem prosseguir, devem ser rigorosas, 
deve-se punir os responsáveis, mas, sair da legalida-
de e enveredar, pelo autoritarismo, isso não podemos 
aceitar em hipótese alguma. Para isso, existe uma Câ-
mara Municipal, para isso há vereadores, e para isso 
existe uma ordem de sucessão que está prevista na lei. 
E isso tem que ser observado, tem que ser cumprido. 
Não vou me aprofundar na avaliação do que aconteceu 
no Município de Cassilândia. Eu gostaria, apenas, ao 
encerrar o meu pronunciamento, de conclamar todos 
os Srs. Senadores para repensar toda essa conjuntura, 
essa conjuntura de sensacionalismo, essa conjuntura 
que leva o País para o caminho da ilegalidade, sob os 
aplausos da própria população. Vamos punir os cor-
ruptos, mas vamos puni-los dentro da Lei. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro, para 
uma comunicação inadiável.

Nobre Senador, V. Exª dispõe de cinco minutos 
para o seu pronunciamento.

Em seguida, darei a palavra ao Senador Mão 
Santa, por cessão do Senador Magno Malta; poste-
riormente, falará o Senador Fernando Collor, pela Li-
derança do PTB.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com muita triste-
za que registro o falecimento, no dia de ontem, de um 
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grande cidadão, um pai exemplar, um militante político, 
fundador do Partido dos Trabalhadores no Amazonas 
nos anos 80, do nosso companheiro Francisco do Nas-
cimento Nogueira.

Conhecido como Nogueira, era homem de uma 
convicção intrépida em defesa da democracia, da agro-
ecologia, era morador do km 52 da BR-319. Estava 
se deslocando, Senador Sibá, no dia de ontem, numa 
viatura oficial do Incra, quando o carro, nos buracos da 
BR-319, perdeu a direção... e perdemos este grande 
dirigente sindical, o seu Nogueira, como era conhecido 
por nós, do PT. Dez mil filiados do PT no Amazonas 
estão de luto pela perda inesquecível desse cidadão, 
desse pai de 11 filhos, sendo um deles Vice-Prefeito 
do Município de Careiro Castanho, Hermenegildo Nas-
cimento Nogueira. Ele perdeu a vida no dia de ontem, 
quando estava justamente se deslocando para con-
versar com um grupo de trabalhadores rurais que ia 
de Rondônia para o Amazonas. O sepultamento foi no 
final da manhã de hoje.

Meu coração está lá, com a dor dos seus familia-
res, dos seus filhos, dos militantes do PT, dos dirigen-
tes do movimento sindical. Ele foi dirigente da Fetagri, 
Presidente do Sindicato Rural do Município de Careiro 
Castanho e Vereador do Município, um homem de um 
padrão ético louvável.

Em nome dos militantes do PT, quero prestar a 
nossa solidariedade à família, aos seus amigos e ao 
povo de Careiro Castanho, uma das cidades à margem 
da BR-319, que estão de luto por essa perda.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero tratar 
de outro assunto. Como o tempo é curto, pois disponho 
apenas de cinco minutos, vou pedir que seja inserido 
nos Anais do Senado da República o editorial de hoje 
do Jornal do Brasil intitulado PAC no Rio, Resgate do 
sonho carioca.

Não lerei todo o editorial, mas solicito que seja 
considerada feita a leitura do editorial, Sr. Presidente.

O parágrafo importante é:
O carioca já tem uma luz no fim do túnel. O go-

verno estadual ganhou o respeito da população e os 
brasileiros esperam que o Rio de Janeiro saia vitorioso 
do desafio que resolveu enfrentar [os seus problemas 
no que diz respeito ao combate ao narcotráfico]. Pare-
ce ser torcida para o Pan, mas é algo mais importante: 
o combate ao crime. O pacote [eu diria um pacotaço] 
de R$3,23 bilhões para obras em saneamento e ur-
banização na cidade e no Estado dá largada ao mais 
ambicioso projeto de recuperação urbana no país, 

planejado para superar o abandono de grandes áreas 
sob controle de traficantes.

Não se trata mais de apenas mandar a polícia 
subir o morro e combater o traficante bala a bala. A 
megaoperação policial no Complexo do Alemão teve 
o mérito de mostrar o Estado presente, ao menos com 
aparato repressivo. Provocou também o efeito colateral 
de convocar a opinião pública para a guerra por um 
futuro melhor.

Sr. Presidente, o último parágrafo do editorial – e 
quero elogiar o editorial do Jornal do Brasil de hoje:

O Rio de Janeiro pode voltar a traduzir os melho-
res sonhos de todos os brasileiros, que torcem para que 
consigamos saber aproveitar a oportunidade histórica e 
rechear o slogan poético de “Cidade Maravilhosa” com 
a concretude de creches, escolas, unidades de saúde, 
postos de bombeiro e delegacias policiais.

Esse é o editorial de hoje do Jornal do Brasil.
Quero terminar, registrando, porque é compe-

tência dos governos estaduais tratar da segurança, a 
sensibilidade do Governo Lula em trabalhar com os 
Estados, em fornecer, em atender pleitos justos, no 
sentido de melhorarmos a vida do povo brasileiro.

Sr. Presidente, penso que o Brasil vive, e quero 
registrar com toda convicção, um grande momento. A 
nossa Líder Ideli registrou, na tarde de hoje, o momen-
to da economia nacional, os números crescentes da 
economia nacional, de setores fundamentais da nossa 
economia, como o de calçados.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB. 
Fazendo soar a campainha.) – Para concluir, nobre 
Senador.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – E esses 
números, esse registro importante da nossa economia, 
não estão dissociados da importância de revertermos 
situações sociais que, ao longo desses anos, princi-
palmente, o Rio de Janeiro padece.

Penso que, na hora em que o Brasil está aplau-
dindo esse evento internacional do Pan, a atitude do 
Governo do Presidente Lula, em consonância com o 
Governo Estadual, o Governo do PMDB no Estado do 
Rio de Janeiro, merece esse registro, o aplauso, o re-
conhecimento do povo brasileiro e desta Casa.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO PEDRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª, apenas lembrando que a Prefeitura 
do Rio é comandada pelos Democratas, que o Prefeito 
César Maia tem sido uma das grandes forças em de-
fesa da realização do Pan. Só para lembrar a V. Exª, 
também, que esse evento conta com a participação do 
Poder Municipal; que é Democrata o ex-Governador 
daquele Estado. Então que V. Exª também registre a 
participação dos Municipalistas.

O Senador Mão Santa tem a palavra, e dispõe 
de dez minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Efraim Morais, que preside esta sessão, Senadoras e 
Senadores presentes nesta Casa, brasileiros e brasi-
leiras aqui presentes que nos assistem pelo sistema 
de comunicação do Senado.

Presidente Efraim, temos que fazer uma reflexão. 
Para onde vamos levamos a nossa formação profissio-
nal. Sou, Cícero Lucena, médico cirurgião. Há algo de 
errado no Senado da República. Presidente Collor, ja-
mais eu aceitaria ser Presidente da Comissão de Ética 
do Senado porque, lendo e aprendendo, meditei em 
um pensamento de Napoleão Bonaparte.

Dizia ele, Presidente Collor: “A maior desgraça é 
exercer um cargo para o qual não se está preparado”. 
Senador, nós vamos levando porque estamos na mé-
dia, aqui estudamos e aprendemos. O povo do Piauí 
reconheceu e nos mandou.

Mas, ali, na Comissão de Ética, eu fui o primeiro 
a advertir o extraordinário e virtuoso homem do Piauí, 
o Sibá. Eu cheguei ao Sibá e disse: “Irmão” – porque 
ele é do Piauí, de União, dos vaqueiros; nós somos 
orgulhosos –, “você é uma vítima, Sibá”. Como, Efraim, 
de chofre, o Senador se transforma em juiz? Como? 
Como? Eu sou muito temente a Deus. Eu não sei se 
o Luiz Inácio é temente a Deus, mas eu sou. “Não jul-
gueis para não serdes julgado”. Bem, Sibá, juiz. Com 
todo o respeito, eu não queria.

Eu tenho esse princípio, Presidente Collor. Uma 
vez, na eleição para Deputado Federal, eu fiquei como 
primeiro suplente. Aí não há aquele negócio de aco-
modar? O governador chamou-me e disse: “Vou dar 
a Emater para você, Mão Santa”. Eu era primeiro su-
plente de Deputado Federal. E eu pulei acolá, porque 
lembrei de Napoleão Bonaparte, não é? Aí um Depu-
tado amigo disse: “Rapaz, lá há carros e até um avião. 
A Emater é boa, tem tudo”. Eu disse: É, mas eu nem 
conheço um pé de feijão.

Então, aquilo é a maior desgraça. Napoleão Bo-
naparte foi uma vida. Ele foi o primeiro que fez o Có-
digo Civil. Não me refiro ao lado militar dele, mas ao 
de estadista.

A maior desgraça é exercer um cargo para o qual 
não se está preparado. Sou do PMDB, mas nunca fui 
convidado nesse PMDB, o meu é o outro.

Em 1972, antes de Ulysses, eu enfrentava a di-
tadura. Com Elias Ximenes do Prado, nós conquistá-
vamos a prefeitura da maior cidade do Piauí, cidade 
independente, Collor, que votou em V. Exª. E quero 
dizer-lhe que governei com V. Exª. Sarney foi genero-
so, com o Programa do Leite; V. Exª foi correto. Ulys-
ses, que beijou a Constituição, disse: “Desrespeitar a 
Constituição é rasgar a Bandeira brasileira”. Está lá 
o dinheirão. Deveriam ser 53% só do Presidente – o 
Collor só ficava com 53% –, 22,5% para os prefeitinhos 
– e eu era um deles –, 22,5% para os governadores e 
2% para os fundos constitucionais. Pode somar que dá 
100%. Agora, no Governo do Presidente Luiz Inácio, 
já vai para mais de 60%, e os prefeitinhos minguando. 
Fomos bons prefeitos porque V. Exª repassou, e nós 
atendemos. Mas o Governo, que está voando aí no Ae-
rolula, está voando nas pesquisas. Atentai bem, Luiz 
Inácio! Não acredito em governo que ganhe também 
na violência. Nunca antes, na história deste País, teve 
tanta violência!

Sobre saúde eu posso falar, essa é a minha 
praia; juiz, não, eu não seria. Mas esse negócio de 
saúde é comigo. Precisa o Ministro Temporão andar 
muitos quilômetros e ler muitos livros para entender 
isto: nunca esteve tão ruim a saúde neste País. Nunca! 
E a dengue? Oswaldo Cruz ganhou do mosquitinho. 
Era a febre amarela. Gente, tinha desaparecido! Na 
Colômbia, acabaram; em Cuba, não tem mais. Aqui 
está matando todo mundo!

Há aqui dois artigos. Um é da Revista Médico: 
“Senador Mão Santa reconhece que os médicos ga-
nham mal”. Eu só ia citar o seguinte, uma reflexão: Ô 
Luiz Inácio! Eu acho que ele não é temente a Deus, 
não. Dom Quixote deu a Ilha Barataria a Sancho Pança 
porque achou que ele era temente a Deus. E outras 
coisas eu aprendi... Mas, olha aqui o que está no jornal 
da classe médica: “Senador Mão Santa reconhece que 
os médicos ganham mal”. Está aqui: Revista Médico! 
Olha o que eles pinçaram no discurso:

Aqui estamos diante do fato de que o 
teto dos homens da Justiça é de R$18 mil 
– é bom, é muito bom. Eles merecem porque 
estudaram; e os médicos muito mais, porque 
cuidam de vidas. O Senador Mão Santa dis-
se [eles anotam; o que digo é ouvido] que 
em 1994 um médico recebia um salário de 
R$755,00, e um promotor público, R$1,3 mil. 
Hoje, a realidade é bem diferente, não para os 
médicos de alguns estados que continuam re-
cebendo os mesmos R$755,00, e o promotor, 
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mais de R$18 mil. “Que diferença de respon-
sabilidade ou de curso faz com que ocorra tal 
disparidade?”.

Senador Sibá Machado, orgulhe-se de saber 
que uma das medicinas mais avançadas é a do Piauí. 
Na Ditadura de Vargas, colocaram-se tenentes como 
interventores. Lá, não. Tenente não deu certo, então 
entrou um médico: Leônidas Melo. Sabido, montou o 
Hospital Getúlio Vargas e avançou. Era o único médi-
co, na época da ditadura, que governava um Estado. 
Faziam transplante cardíaco no meu Governo; eu aju-
dei, com êxito.

Carta dos médicos piauienses aos Deputados 
Federais e Senadores:

A categoria médica, através de seus le-
gítimos representantes: Associação Piauiense 
de Medicina (Aspimed), Sindicato dos Médicos 
do Estado do Piauí (Simepi) e Conselho Re-
gional de Medicina (Cremepi), vêm à procura 
de seus dignos representantes no Congresso 
Nacional [mandaram para mim] para mostrar a 
nossa insatisfação com o atual estado em que 
se encontra a saúde no nosso estado.

Os médicos piauienses vêm manifestar, 
através desta, o seu posicionamento acerca 
do importante momento político que vivemos, 
com o nosso repúdio a essa roubalheira de-
senfreada que sangra os cofres públicos, bem 
como apontar as medidas que consideramos 
necessárias para a melhoria das condições 
de vida e saúde de nosso povo.

Um documento sério, assinado pelo Dr. Felipe 
Eulálio de Pádua, Presidente da Aspimed; pelo Dr. 
Leonardo Eulálio de Araújo Lima, Presidente da Si-
mepi; e pelo Dr. Wilton Mendes da Silva, Presidente 
da Cremepi.

Dessa forma, a categoria médica vem reafirmar 
seu apoio ao Sistema Único de Saúde, público, inte-
gral, universal e equânime. Como cidadãos piauienses, 
mantemos a luta e a expectativa por um Piauí melhor, 
onde a saúde e o direito a uma vida digna sejam ga-
rantidos a todos os piauienses.

Sibá, os anestesistas estão em greve no Piauí. 
E esse negócio, Efraim Morais, de dizer que medicina 
é sacerdócio... Mas, nessa tabela do SUS, ainda é R$ 
2,50 uma consulta médica. A última vez que fui a Te-
resina, Efraim Morais...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Mão Santa, esta Presidência vai dar mais 
um minuto a V. Exª, para concluir seu discurso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é. En-
tão, era R$5,00 e dei R$ 10,00 para o engraxate. A 

consulta médica é R$2,50 neste Brasil. A anestesia 
é R$9,00. Desafio o Luiz Inácio Lula da Silva a mos-
trar uma grande cirurgia feita pelo SUS. Fiz milhares 
de tireoidectomias, colecistectomias, mastectomias e 
histerectomias.

Mas, já está chegando o fim do meu tempo – es-
tou olhando, faltam trinta segundos –, e Cristo fez o Pai 
Nosso em um minuto. Ó Deus, no Piauí temos duas 
grandes pragas: a dengue, que voltou e está matando 
– matou cinco pessoas neste fim de semana –, mas 
a praga maior que entrou lá foi o PT. Oh, Deus, livrai-
nos da dengue e do PT!

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra, pela Liderança do PTB, ao Se-
nador Fernando Collor.

V. Exª dispõe de cinco minutos, nobre Senador.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, tenho feito intervenções 
neste plenário e na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional sobre minhas preocupações com 
os graves problemas que afetam as nossas relações 
exteriores. Desejo agora trazer à reflexão desta Casa 
a situação do Mercosul.

O Mercosul sintetiza o resultado de longa série 
de esforços em busca de uma aproximação complexa 
e integral – social, econômica, cultural e diplomática 
– entre os países do Cone Sul. Demandou a firme 
vontade política inicial do Brasil e da Argentina para 
superar suas rivalidades históricas e estabelecer um 
novo patamar de relacionamento. As duas nações 
procuraram esquecer disputas e desavenças. Procu-
raram unir-se para enfrentar os desafios de um cená-
rio internacional no qual ruía a rígida formação dos 
blocos político-ideológicos e se acelerava o fenômeno 
da globalização.

Essa busca de união, quando as duas nações 
procuravam juntar forças, foi facilitada pelo processo 
de redemocratização de ambas. Coube aos Presiden-
tes Sarney e Alfonsín lançarem as bases da integração 
regional, quando, em 1985, firmaram a Declaração de 
Iguaçu. Passo a passo, com abnegação, as sociedades 
e os Governos dos dois países foram construindo uma 
via de cooperação e de entendimento.

Às duas nações uniram-se o Paraguai e o Uru-
guai, países com os quais tínhamos, e buscamos su-
perar, problemas históricos. A união para nos inserir 
no cenário potencialmente adverso da globalização e 
a busca de valores democráticos foram fundamentais 
para a integração.

A superação de desconfianças mútuas, muitas 
vezes arraigadas, foi também processo penoso, que 
demandou concessões de todas as partes e, sobretudo, 
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vontade de superar obstáculos. Relembro as medidas 
de “construção de confiança”, como a criação da Agên-
cia Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de 
Materiais Nucleares e o acordo com a Agência Inter-
nacional de Energia Atômica, que firmei em Viena em 
1991. Esses atos buscavam transformar um relaciona-
mento de disputas e desconfianças em uma relação de 
credibilidade e respeito compartilhados. Procurávamos 
fazer cair no esquecimento o conceito de potências 
regionais rivais, de bipolaridade regional, e substituí-
lo por uma realidade de cooperação entre sociedades 
cultural e economicamente complementares.

As fronteiras do sul do Brasil deveriam deixar de 
ser área de disputas, na medida em que a confiança 
recíproca as fosse tornando mais permeáveis à coo-
peração. Na Região Sul, à época da criação do Mer-
cosul, as populações já possuíam seus próprios me-
canismos informais de integração. Buscavam trabalhar 
onde estivesse o emprego, compravam mercadorias 
onde as encontrassem por melhores preços e procu-
ravam serviços onde tivessem acesso mais fácil, sem 
considerar a linha de fronteira.

Essa integração do mundo real era obstada pela 
presença do Estado. Com o Mercosul, procurávamos, 
na verdade, por intermédio da ação governamental, 
expandir uma integração embrionária, que já existia 
e funcionava nos espaços fronteiriços. Procurávamos 
institucionalizar e ampliar para o espaço regional uma 
racionalidade econômica já exercida na fronteira e de-
sejada pela sociedade.

A construção do Mercosul não se limita, no entan-
to, à racionalidade econômica. Embasa-se na vontade 
dos povos, no entendimento e na solidariedade. Não se 
trata apenas de negociar tarifas, mas, em visão maior, 
de integrar-se para se desenvolver e para enfrentar vi-
cissitudes do cenário internacional com mais força.

Foram essas as idéias que presidiram as nego-
ciações do Tratado de Assunção, que tive a honra de 
firmar também em 1991. Esse Tratado, embora procu-
rasse a formação de um mercado comum – forma já 
muito avançada de integração –, procurou definir as 
etapas necessárias para atingir seu objetivo em curto 
espaço de tempo. Estabeleceu que se procuraria a livre 
circulação de bens, serviços e fatores produtivos...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Presidente Collor, 
V. Exª me concede um aparte?

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª, no curto 
espaço que governou este País, foi muito importante 
para a globalização, para a competitividade da nossa 
indústria. Foi V. Exª que alertou. Mas o problema de hoje 
– eu, que sou cirurgião, conheço as urgências, quando 

temos de operar apendicites, hérnias estranguladas, 
úlceras perfuradas, etc. –, o problema grave hoje é o 
relacionamento entre Brasil e Venezuela, cuja tradição 
não era essa, mas a do povo libertador da Venezuela, 
simbolizado por Simón Bolívar. D. João VI disse: “Filho, 
antes que algum aventureiro...” Era o Simón Bolívar, que 
estava libertando, construindo uma República. Então, 
neste momento, deve estar o entendimento do Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores, da qual 
V. Exª faz parte e enriquece – Heráclito, o embaixador. 
E eu sugeri que fosse uma equipe de parlamentares, 
porque aquilo tudo é como Antoine de Saint Exupéry 
disse: “A linguagem é uma fonte de desentendimen-
to”. Houve um desentendimento, pelas palavras, do 
nosso Parlamento e o Presidente daquele País, mas 
nós achamos que há uma obrigação, pela nossa his-
tória, pelo futuro que V. Exª exige, numa consolidação 
do Mercosul, de uma aproximação deste País, e nada 
mais do que o Parlamento, a Comissão de Relações 
Exteriores. E eu perguntaria – nós estamos trabalhan-
do para isso, já temos alguns nomes – se V. Exª nos 
acompanharia nessa missão de reaproximar o país 
Brasil da Venezuela, pelo engrandecimento do projeto 
que V. Exª está defendendo, o Mercosul.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado pelo seu aparte, nobre Senador Mão 
Santa. Eu lhe diria que a preocupação que nos move a 
todos hoje, inclusive e mais especificamente aqueles 
que fazem parte da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, deve-se objetivamente às ações que 
vêm sendo empreendidas pelo governo venezuelano. 
O Brasil é uma ilha dentro do nosso subcontinente. Te-
mos uma língua diferente da dos países com os quais 
fazemos fronteira, temos uma história e raízes culturais 
diferentes das desses outros países. Quando o Presi-
dente da Venezuela fala em Simón Bolívar, esse eco 
da sua palavra é entendido pelo nosso entorno, e não 
é entendido dentro do Brasil, porque a nossa história 
e as nossas origens são diferentes.

A construção do Mercosul pressupõe o dese-
jo daqueles que se integram a viver em paz, porque 
ninguém chega a um processo de união aduaneira 
completa, em que as fronteiras já deixam de existir da 
maneira como hoje se conceituam, para ser uma área 
de livre trânsito e de livre comércio. E quem assim age, 
quem assim participa de um processo de integração 
implicitamente está admitindo que deseja viver em paz 
com seus vizinhos.

O momento que o Brasil hoje vive é de extrema 
preocupação para nós, no meu entender, salvo melhor 
juízo dos Srs. Senadores aqui presentes.

Nós temos problemas na Colômbia, pois, com a 
redução do espaço antes dominado pelas Farc naquele 



22430  Sexta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2007

País, pela ação efetiva do Governo colombiano, as Farc 
estão sendo jogadas para nossa fronteira molhada, e 
isso faz com que eles já ultrapassem os nossos rios 
e venham para o nosso território. Esse é um ponto de 
inflamação importante.

Temos o Governo do Equador, que já reivindica 
para si uma parte do nosso território da Floresta Ama-
zônica, onde se diz que existe muito petróleo. Sua Ex-
celência o Senhor Presidente do Equador já anunciou 
que vai iniciar, logo depois da Assembléia Nacional 
Constituinte que está sendo realizada naquele País, 
tratativas no sentido de reaver parte de um território 
que ele julga ser equatoriano.

A questão da Bolívia é sintomática e emblemática. 
Hoje, estamos pagando o preço da nossa dependên-
cia do gás boliviano. Há duas semanas, o Governo da 
Bolívia reduziu o envio de gás para Cuiabá, fazendo 
com que parasse de funcionar lá uma usina movida 
a gás. Hoje, se o Governo da Bolívia fechar suas tor-
neiras de fornecimento de gás ao Brasil, a indústria 
paulista, a indústria brasileira, por assim dizer, pára de 
funcionar. O episódio da encampação da Petrobras nos 
moldes em que foi feita nos preocupa. A posição dos 
brasileiros que estão hoje vivendo na fronteira entre 
a Bolívia e o Brasil – já há um movimento dentro do 
país para que eles de lá saiam – é um fato que nos 
causa preocupação.

Em relação ao Paraguai, o candidato mais bem 
colocado nas pesquisas está fazendo a sua campanha 
com o slogan “Itaipu é nossa. O Brasil está espoliando 
os nossos recursos, pagando uma tarifa irrisória pelos 
nossos recursos naturais” ‑ entenda-se aí a água.

Tudo isso nos traz preocupações, porque é fun-
damental que a nossa política externa comece a agir 
de maneira mais ofensiva e menos reativa. É preciso 
também que nós entendamos a absoluta necessida-
de de que as nossas Forças Armadas estejam con-
venientemente preparadas para, numa eventualidade 
que esperamos que não venha a acontecer, atuar em 
defesa do Estado brasileiro.

Em função disso, concordo com as palavras de 
V. Exª, Senador Mão Santa, e me permito concluir o 
meu pronunciamento, Sr. Presidente.

Enfim, estabeleceu-se a livre circulação de bens, 
serviços e fatores produtivos, o estabelecimento de 
união aduaneira com uma tarifa externa comum e que 
não se buscaria a coordenação de políticas macroe-
conômicas.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Pois não, Senador Sibá Machado. 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Se o Sr. 
Presidente permitir, porque V. Exª está falando pela 
Liderança.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Pois não.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Serei bre-
ve. A avaliação que V. Exª faz sobre os nossos vizinhos 
aqui é muito correta, mas ainda me chama a atenção 
um ponto: olhando a história da independência desses 
países, independência mais política, como é a nossa, 
e, depois, a extrema dependência tecnológica e econô-
mica, considero até certo ponto muito positivas ainda 
algumas posições que vemos, porque quem está mais 
próximo desses países é o Brasil. É natural que há um 
senso popular de que o gigantismo do que poderia ser 
comparado ao imperialismo do passado, até mesmo 
quando militantes como eu gritavam nas ruas contra os 
interesses norte-americanos no Brasil, entendo que isso 
esteja, digamos, de certa forma, aflorando novamente 
nesses países, que podem olhar para o Brasil como esse 
gigante que sufoca o desempenho dessas economias. 
Mas acho que precisamos tomar um cuidado muito gran-
de, porque, inevitavelmente, para que possamos dar um 
salto de qualidade em interesses econômicos e políticos 
da América do Sul em relação à União Européia, aos 
Estados Unidos e a todos os fóruns internacionais, não 
há como os países da América do Sul fazerem isso de 
maneira bilateral. Eu não acredito nisso. Acho que, em 
alguns pontos, pode ser, mas, de modo geral, não. En-
tão, a situação dos contratos de Itaipu, a situação dos 
contratos do gás da Bolívia, a situação de um PAC de 
uso mais moderado da Amazônia, que faz fronteira com 
tantos outros países, realmente nos impõem provarmos 
que temos umas idéias que poderão avançar muito mais 
do que foram as assinaturas desses contratos naquele 
momento, naquela conjuntura, naquela situação. Real-
mente, o mundo mudou, a situação é completamente 
diferente, e nós agora temos que nos dar as mãos o 
máximo possível, até mais, para que esses países que 
possam crescer. Certa vez, ouvi de Benjamin Steinbruch 
a informação de que, para que algumas empresas bra-
sileiras continuem crescendo, só há dois caminhos: ou 
o nosso PIB cresce, aceleradamente, acima de 5%, ou 
essas empresas terão que avançar em outros países. 
Não há outra alternativa, porque a capacidade de cresci-
mento, no tamanho da nossa economia, já está no limite. 
Quero dizer que a América do Sul frente aos desafios 
do mundo é algo parecido com essa frase de Benjamin 
Steinbruch. Portanto, acho que a nossa diplomacia tem 
um árduo trabalho pela frente e que V. Exª, por ter sido 
Presidente da República, tem um vasto conhecimento 
sobre essa matéria. É preciso que o Senado da Repú-
blica aproveite a ocasião para apresentar as melhores 
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sugestões possíveis para que o Mercosul cresça, não 
só no tamanho econômico, mas também na base geo-
gráfica, para que esses povos se entendam como par-
ceiros de um grande desafio que nós temos pela frente. 
Agradeço muito pela oportunidade do aparte.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Obrigado pelo aparte de V. Exª, Senador Sibá Ma-
chado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Fernando Collor...

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Pois não, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL ‑ PB) 
– ... a Presidência, com a tolerância costumeira, dará 
mais dois minutos a V. Exª, para concluir o seu pro-
nunciamento.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Os Governos da Venezuela e da Bolívia têm to-
mado atitudes que não condizem com o próprio espírito 
do Mercosul, que norteou a sua fundação. As ameaças 
em relação ao fornecimento energético não coadunam 
com negociações entre países que aspiram a conviver 
em um mercado comum. Não se pode aceitar a provo-
cação como elemento de barganha diplomática. Repito: 
não se pode aceitar a provocação como elemento de 
barganha diplomática.

O Governo da Venezuela, de sua parte, não tem 
mostrado o respeito que é devido a um relacionamento 
adequado entre nações. Adota atitudes provocativas 
e trata a instituição do Mercosul com menosprezo. Ao 
não dar importância à recente reunião do Mercosul em 
Assunção e ao se voltar à compra de armas, mostra-se 
dissociado do verdadeiro objetivo da integração: criar 
espaço de cooperação e paz e não de conflito.

Quanto às assimetrias em relação às economias 
menores, reitero que sou favorável a corrigi-las, mas 
como objetivo permanente do Mercosul, e não median-
te medidas tópicas. Devemos convidar as forças pro-
dutivas do Brasil, por suas entidades representativas, 
para trabalhar junto com o Governo na consecução das 
metas do Mercado Comum que almejamos. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, penso que está na hora de repensar o Mercosul. 
De um lado, repelir de modo firme as ameaças e, de 
outro, revigorar a argamassa de solidariedade que foi 
utilizada na sua fundação.

Penso que devemos consolidar a integração para 
fazer que sua desejável ampliação se faça em base 
sólida e segura. Não podemos deixar que o açoda-
mento e a falta de firmeza façam com que a própria 
sociedade brasileira deixe de apoiar o Mercosul, como 
fazia até recentemente.

O Presidente Lula não pode ficar na História 
como tendo relegado o Mercosul. Ao contrário, ele tem 
capacidade de liderança, tem legitimidade, tem apoio 
do povo brasileiro, para reviver esse empreendimento 
vital para nosso futuro.

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua tolerân-
cia.

Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Fernando Collor, agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko, por permuta com o Senador Jayme Campos.

Senadora, V. Exª dispõe de dez minutos.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, agradeço ao Senador Jayme Campos 
pela permuta e também ao Senador Tuma, que per-
mutou comigo e que agora vai permutar com o Sena-
dor Jayme Campos. Tenho outro compromisso logo 
de imediato.

Srªs e Srs. Senadores, falarei de um tema hoje, 
e alguns dirão: para variar, ela vai falar da questão da 
mulher.

Mas quero que todos os cidadãos e cidadãs que 
nos assistem pela TV e que nos ouvem pela Rádio 
Senado atentem bem para esta questão. Aliás, todos 
já estão sabendo do problema, pelo fato de a impren-
sa nacional ter divulgado. Mas preciso registrar esta 
questão aqui da tribuna do nosso Senado.

A indignação é grande, Srªs e Srs. Senadores, 
com a covardia de que uma cidadã brasileira foi vítima 
na última semana. Uma senhora que teve seu corpo 
marcado pela discriminação que alguns têm em rela-
ção à mulher e aos pobres deste País.

Todos devem ter conhecimento da barbaridade a 
que foi submetida a Sra. Sirley Dias, vergonhosamen-
te atacada por homens covardes que queriam roubar 
seu suado dinheiro e, também, se divertirem, baten-
do e humilhando uma pessoa que se encontrava em 
desvantagem.

Não basta toda a dificuldade enfrentada, senho-
ras e senhores, por essa trabalhadora, que labuta dia-
riamente na busca pela sobrevivência de forma digna, 
honrada e honesta. Dificuldades que a obrigaram a sair 
no meio da madrugada para ir ao hospital, para não 
enfrentar filas e não perder o dia inteiro de trabalho.

Por conta dessa situação, ela foi atacada! Para 
poder ser atendida no serviço médico, ela estava na-
quela hora e naquele lugar! E os garotões? Univer-
sitários, ricos, com seus carros e roupas da moda, 
estavam se divertindo – responderam eles – e viram, 
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naquela parada de ônibus, mais uma forma de conti-
nuar a diversão: bater em uma mulher! Desde quando 
bater em mulher é diversão, Senadores?

Aliás, já vi de tudo. Já vi gente que bate em mu-
lher para curar a bebedeira, que bate em mulher para 
mostrar quem manda e exercitar a masculinidade, e 
inúmeras outras desculpas que esses covardes utili-
zam, mas bater em mulher por diversão, Srªs e Srs. 
Senadores, foi a primeira vez que ouvi falar.

Pior que o ato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, talvez seja a desculpa dos bandidos para 
justificá-lo. Após serem presos, alegaram o seguinte: 
“Pensávamos que era uma prostituta”.

Um absurdo! Acredito que o crime deveria ser 
agravado. Não é admissível agredir uma pessoa que 
está em situação de grande vulnerabilidade social, 
marginalizada pela sociedade e quase sempre tendo 
seus direitos negados, simplesmente por ser prosti-
tuta. Então, roubar uma pessoa e nela bater por ser 
minoria é uma barbaridade que deve ser exemplar-
mente punida.

As prostitutas podem não ter um trabalho so-
cialmente tão aceitável, é verdade, mas são pessoas. 
São mulheres tão dignas quanto qualquer outra, que 
merecem e têm de ter o nosso respeito.

Chega de desculpas ridículas: “Ateei fogo no índio 
porque pensei que era um mendigo”. “Tentei roubar e 
matar uma trabalhadora doméstica porque achei que 
era uma prostituta”.

Basta de achar que por alguém ser mendigo, 
porque alguém ser prostituta pode ser assassinado, 
pode ser violentado de forma tão covarde.

Por isso, pedimos punição exemplar. E precisa-
mos nos comprometer com isso, sim. Basta!

Não vivemos em uma sociedade exclusiva. Todos 
têm os mesmos direitos, e acho que a utilização desse 
tipo de desculpa deveria servir de agravante para os 
bandidos, em suas condenações, porque é flagrante 
o desrespeito aos direitos humanos.

Espero que a justiça seja feita, que esses bandi-
dos recebam a punição rigorosa que merecem e sir-
vam de exemplo. Ricos também são punidos, mesmo 
que o crime seja cometido contra uma mulher negra, 
pobre e doméstica.

Cito as domésticas, porque elas são uma das 
classes trabalhistas mais discriminadas de nosso País. 
O preconceito é tamanho que muitas preferem não 
ter a carteira assinada, por vergonha do trabalho que 
desempenham.

Chamou-me a atenção a postura da Sra. Sirley, 
que sempre se mostrou orgulhosa de ser uma bata-
lhadora, por trabalhar como doméstica.

Parabéns, Sirley Dias!

Ao agir assim, ela dignifica a si, ao seu trabalho 
e a todas as domésticas deste País.

As trabalhadoras domésticas, quando não são 
agredidas em pontos de ônibus, estupradas ao che-
garem tarde em casa, humilhadas nas casas em que 
trabalham, quando não sofrem muitas outras formas 
de humilhação e violência, ainda se deparam com uma 
legislação que as tratam como trabalhadoras de se-
gunda classe. Não possuem os mesmos direitos que 
os demais trabalhadores deste País só porque traba-
lham no lar, mesmo que seja o lar dos outros, e não 
o seu. Sinto que ainda seja resquício da escravidão 
aquela idéia de que já fazemos muito por elas: damos 
casa e comida, para que direitos? Simplesmente isso 
é um absurdo. O trabalho doméstico é igual a todos os 
outros. É uma prestação de serviço em troca de uma 
remuneração estipulada na hora do acordo. Logo, o 
trabalhador deve gozar dos mesmos direitos.

Tenho muito orgulho de ser relatora do Projeto 
de Lei do Senado nº 293, de 2006, fruto da Sugestão 
nº 16, de 2004, de autoria da valorosa Associação 
Tangarense de Empregadas Domésticas, da cidade 
de Tangará da Serra, no meu Estado do Mato Gros-
so – isso é novo realmente –, que busca equiparar o 
direito das trabalhadoras domésticas aos demais tra-
balhadores deste País.

Por considerar esse assunto muito importante e 
necessitar de um debate ampliado por ter questões um 
tanto complicadas, como a hora extra, como a jornada 
de 44 horas, como o FGTS e outros, realizaremos al-
gumas audiências públicas para tratar da questão.

A primeira será na próxima sexta-feira, dia 6, às 
18 horas e 30 minutos, no salão paroquial da Igreja 
Matriz de Tangará da Serra, em Mato Grosso, para de-
bater com as autoras do projeto – essa organização de 
trabalhadoras domésticas – a situação da trabalhadora 
doméstica e as possibilidades de mudanças.

Queremos incluir também no debate a classe 
média, que, de modo geral, é quem emprega, para 
que não existam prejudicados.

Temos de encontrar mecanismos que garantam 
direitos sem que torne alguma parte vulnerável ou 
prejudicada.

Quero escutar os sindicatos de empregadores, 
de empregadas; enfim, todo mundo, para construir um 
parecer a partir do consenso e contemplar a todos de 
alguma forma.

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaria de home-
nagear todas as trabalhadoras domésticas, a partir da 
Sirley Dias, um exemplo de trabalhadora orgulhosa de 
seu trabalho, que vive de forma digna as dificuldades de 
seu dia-a-dia. Ninguém é inferior a ninguém. Ninguém 
está acima da lei, nem ricos, nem políticos, ninguém.
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Sr. Presidente, a nossa homenagem, com certe-
za, a homenagem do Senado da República, para que 
realmente Sirley Dias seja contemplada com a punição 
de seus algozes porque é isso que ela e sua família 
esperam. É isso que a sociedade brasileira espera.

Chega de maus exemplos! Chega de queimar 
índio por pensar que é mendigo! Chega de bater em 
mulher por achar que pode espancar, pode bater em 
mulher! Nesse caso, era uma mulher pobre que esta-
va em um ponto de ônibus de madrugada. Chega de 
violência doméstica contra a mulher! Não a qualquer 
tipo de agressão a quem quer que seja!

Estamos aqui defendendo a questão de gênero, 
a questão da mulher, porque sabemos que 70% dos 
casos de agressão, de violência contra a mulher são de 
violência doméstica. Essa é uma das maiores, apesar 
de termos agora a Lei Maria da Penha, que protege 
a mulher com uma pena mais severa no caso da vio-
lência doméstica.

Sr. Presidente, procurei me restringir ao tempo. 
Eu teria mais o que dizer.

Mais uma vez agradeço aos Senadores Romeu 
Tuma e Jayme Campos pela concessão do tempo a 
mim.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais – PFL – PB) 
– Nós agradecemos a V. Exª, Senadora Serys Slhes-
sarenko, pelo cumprimento do Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos. 
V.Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento. 
Em seguida, falará o Senador Garibaldi Alves 

Filho. 
O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a cada passo que damos 
em direção ao futuro, deixamos cravado o caminho, o 
peso de convicções e a força de nosso destino. Quem 
anda com destemor, marca a sua jornada com o ras-
tro da coerência e da coragem. Quem segue a sua 
linha com bravura e dignidade demarca não apenas 
sua trajetória, como também aponta horizontes das 
novas gerações. 

A data de amanhã, Sr. Presidente, guarda dois 
significados importantes para Mato Grosso: o pri-
meiro, de tristeza, porque há exatamente um ano 
falecia o ex-Governador Dante Martins de Oliveira; 
o segundo diz respeito ao valor de um homem que 
empenhou sua juventude e seu vigor à causa demo-
crática brasileira. 

Dante não foi o herói, simplesmente o símbolo 
de um capítulo remoto da história contemporânea do 
País; Dante foi mais, foi o trabalhador, foi o artífice das 

diretas, herdeiro das virtudes de sua gente, paciente 
como o pescador, tenaz como o lavrador e detalhista 
como o artesão. 

Falo de Dante de Oliveira com invulgar isenção 
porque, se o amor a Mato Grosso sempre nos uniu, 
a militância partidária impôs muros intransponíveis à 
nossa convivência política. Fomos adversários, sim. Mi-
litamos em campos opostos e, muitas vezes, de forma 
dura. Mas, diante de seu monumental esforço cívico 
pela redemocratização, devo reconhecer seu papel 
histórico e a inspiração que emana de seu nome.

Enquanto se mantiverem vivos seus ideais, Dan-
te continuará presente entre nós. Não apenas como 
memória pálida nas paredes do tempo, mas pela força 
de seus exemplos, principalmente pela confiança que 
sempre demonstrou no Brasil; pela paixão que devo-
tou à nossa gente.

Senadora Serys Slhessarenko, que conheceu 
muito bem o ilustre ex-Governador Dante Martins de 
Oliveira, concedo um aparte a V. Exª.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Obrigado, Senador Jayme Campos. Em primeiro 
lugar, a nossa saudação a V. Exª pela homenagem 
extremamente justa que faz nesse momento, da qual 
não poderíamos deixar de participar. V. Exª disse muito 
bem. Realmente, Dante de Oliveira foi político da maior 
envergadura do nosso Estado. V. Exª o colocou como 
opositor, e eu, em determinado momento, estive nas 
mesmas fileiras com Dante de Oliveira e, em outros 
momentos, estive em oposição. Mas temos de dar 
nosso testemunho da dignidade e da grandeza com 
que ele sempre fez política no nosso Estado de Mato 
Grosso, e a grandiosidade da sua propositura em nível 
nacional. Realmente, as Diretas Já são algo histórico 
no nosso País; foi um acontecimento que devemos a 
Dante de Oliveira. Portanto, a nossa homenagem, mui-
to carinhosa a ele, certamente em outro espaço... Mas 
a sua família; a sua esposa, Telma de Oliveira; a sua 
mãe, dona Maria, tão querida, e a seu irmão e suas 
irmãs todo o nosso carinho, toda a nossa homenagem 
e o reconhecimento da grandiosidade, da dignidade e 
do valor de Dante de Oliveira como político em Mato 
Grosso. Muito obrigada.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Obrigado 
pelo aparte, Senadora Serys.

Ouço o aparte do Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É muito oportuno 

relembrarmos o nome desse grande líder político, não 
bastasse o decisivo que ele foi para a redemocratiza-
ção. Mas quero dizer que ele extrapolou. Ele não é só 
de vocês, não. Eu tive a honra de, na primeira capital 
do Piauí, Oeiras, homenageá-lo com a maior comen-
da: a Grã-Cruz Renascença do Estado do Piauí, de-
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monstrando respeito e gratidão por aquele político do 
Estado de V. Exª, Mato Grosso, que contribuiu para 
a redemocratização e enriqueceu o Brasil. Ele foi um 
dos ícones do desenvolvimento da plantação de soja 
no seu Estado.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – É ver-
dade. 

Obrigado, Senador Mão Santa.
Seguindo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
As curvas do destino escrevem as linhas de nos-

sa vida de forma misteriosa, mas coerente. Eu e Dan-
te fomos contemporâneos, mas nossas trajetórias se 
desenvolveram de forma paralela. Na política também 
estivemos em rotas paralelas, ambos defendendo os 
interesses do povo de Mato Grosso. Dante trafegou pela 
esquerda, militando no MR 8, no MDB, no PMDB, no 
PDT e, depois, no PSDB. Eu estive na Arena, depois 
no PDS e, finalmente, no PFL, hoje Democratas. Fui 
Governador de Mato Grosso e Dante me sucedeu.

Somos filhos dos mesmos ventos e redemoinhos 
que esculpiram um País de contradições e mazelas. 
Emergimos da ditadura militar e restauramos a demo-
cracia no País. Nesse momento, Dante foi um vanguar-
dista; sua coragem e ousadia o divisou da maioria dos 
políticos de sua geração. Dante acreditou num sonho 
e fez dele as asas de seu próprio ideal. Por isso, Mato 
Grosso e o Brasil reverenciam-no como o “Homem das 
Diretas Já”; um sopro de esperança e alegria que ilu-
minou caminhos no crepúsculo da ditadura militar.

Por isso, sua morte prematura chocou Mato Gros-
so e o Brasil. Dante deixou a vida como um baluarte 
da democracia. Seu desaparecimento não encobre 
suas falhas e equívocos, mas reveste sua obra com 
o manto da história, para a qual os erros são apenas 
uma etapa da evolução.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – V. 
Exª me permite aparteá-lo?

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo 
um aparte ao Senador Garibaldi Alves.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Jayme Campos, V. Exª presta uma homenagem 
àquele que foi chamado “Senhor das Diretas”, aquele 
que teve a oportunidade de apresentar uma emenda 
que se transformou numa verdadeira cruzada dos 
brasileiros que buscavam então a eleição direta. A 
partir daí, eu diria que não tivemos mais outra opção 
senão partir para a redemocratização. Não podemos 
esquecer o papel que Dante de Oliveira desempenhou 
nesse episódio da vida política brasileira. Mas falar de 
Dante de Oliveira é falar também do administrador, do 
governador. Eu, que fui governador, como ele foi, sei 
das dificuldades que ele enfrentou como governador. 
E lamentei muito que o Brasil tivesse perdido Dante de 

Oliveira em plena, vamos dizer assim, maturidade, mas 
que ainda poderia dar muito a este País. Então, con-
gratulo-me com V. Exª pelo fato de estar nesta tribuna 
homenageando esse grande homem público.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho. Suas pa-
lavras realmente retratam a verdade desse grande 
mato-grossense. 

De forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que presto, aqui, portanto, minhas homenagens a um 
grande brasileiro que usou a sua vida em favor do seu 
País, um mato-grossense que orgulhou sua gente e, 
sobretudo, um político que soube fazer dos seus ideais 
o caminho para o bem comum.

Era isso, Sr. Presidente, que tinha para o mo-
mento.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Senador Jayme Campos, a Mesa se solidariza com 
V. Exª na homenagem que faz a esse grande compa-
nheiro do Congresso Nacional, que fez história e que 
deixa saudades não só ao Parlamento e ao povo do 
querido Estado, mas a todos os brasileiros, pela sua 
coragem e, acima de tudo, pelo amor que tinha ao povo 
brasileiro e ao Parlamento. Parabéns a V. Exª.

Senador Garibaldi Alves, V. Exª dispõe de 10 
minutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Efraim Morais, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos terminando a semana, que foi 
iniciada como a outra, criando-se a expectativa para 
todos os brasileiros de que, finalmente, a Câmara dos 
Deputados votaria e aprovaria muitas matérias concer-
nentes à reforma política.

No entanto, até hoje nada foi votado. Os Líderes 
conseguiram pautar junto à Presidência da Casa várias 
matérias, com as listas partidárias, o financiamento pú-
blico de campanha, a fidelidade partidária, mas, apesar 
do esforço, o Plenário não votou. Não houve consenso, 
nem dissenso; não houve condições de se votar.

Chegou a hora de perguntar: será que não pre-
cisamos de uma reforma política? Será que a reforma 
política é um tema artificial, fabricado pelos políticos, 
para se contentarem, eles mesmos, com suas idéias, 
com suas invencionices?

Não, Sr. Presidente. Diria que, se tivéssemos a 
oportunidade de ouvir a sociedade, claro que ela di-
ria que a reforma política precisava ter sido debatida 
e votada.

Pois, afinal, o Senado votou – dizem – uma tímida 
reforma política, que não se caracteriza pela ousadia, 
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pelo desejo de sintonizar os políticos, o Congresso, 
com os temas mais atuais sobre reforma política.

Não estou aqui para cobrar da Câmara dos Depu-
tados que vote a reforma política. Estou aqui para di-
zer aos Deputados e Senadores que a nossa pauta 
se empobrece e que deixamos de abordar algo que 
parece fundamental para melhorarmos nossa repre-
sentatividade, já que essa se baseia num sistema pro-
porcional anacrônico e gera um processo deletério de 
enfraquecimento dos Partidos, além de produzir vícios 
e distorções eleitorais.

Sr. Presidente, estamos com necessidade de votar 
essa reforma política, para promover a afirmação do 
Congresso; para mostrar que não bastou o Brasil con-
solidar a democracia que tem, Senador Sibá Machado, 
mas que fomos em busca de institutos mais modernos 
e condizentes com uma Nação comprometida com o 
regime democrático.

No início da década de 90 para cá, algumas re-
formas entraram na pauta do Congresso e se converte-
ram em realidade. Mesmo que, de maneira insuficiente, 
reformamos o Judiciário, a Previdência, o Direito em-
presarial; dotamos o País de um novo Código Civil e 
de uma nova lei de falências. Resistimos, entretanto, 
a votar duas reformas essenciais: a reforma política, 
conhecida como aquela matriz do grande debate de-
mocrático, e a reforma do Estado, que poderia tirar-nos 
da inércia, visto que o Poder Público é hoje, em vez de 
condutor, um grande entrave para o desenvolvimento. 
É como se diz na Nação americana: quando o Governo 
não atrapalha, já é muito bom.

Temos o dever de nos voltar para estas duas 
realidades: a primeira, que garanta a legitimidade de 
nossas instituições, que é a reforma política; a segun-
da, que objetive a eficiência das ações estatais, por 
meio da obtenção do máximo de resultados, com o 
emprego de menos recursos.

Sr. Presidente, no início deste pronunciamento, 
disse que o sistema proporcional é anacrônico e dis-
torce o conceito de representação. Em vez de os can-
didatos estarem a serviço de agremiações partidárias 
fortes, valem-se dos partidos como meio de atingirem 
suas eleições. Os partidos se equivalem e estão a 
serviço de outros interesses, que não os expressos 
nos seus estatutos.

Dou, com todo prazer, o aparte ao Senador Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Garibaldi Alves, não ouvi por completo a fala de V. Exª, 
porém, pelo pouco que pude observar, trata-se de um 
assunto que me deixou de certa forma desapontado, por 
causa dos encaminhamentos que a Câmara adotou com 
relação à matéria. Por alguns instantes, achei que ofere-

ceríamos ao País algumas novidades. Para pensar nessa 
consolidação democrática, no avanço do País em direção 
a uma economia mais pulsante, numa maior consolida-
ção do desenvolvimento social e até numa nova relação 
externa, inevitavelmente, temos que também retomar e 
realinhar a representatividade e essa tão falada reforma 
política. Mas, de cara, penso que a Câmara adotou de-
mais o critério que – o que eu vi pela imprensa – alguns 
institutos de pesquisa adotaram como critério do conhe-
cimento popular sobre a matéria, já dizendo que o povo 
brasileiro tinha escolhido se queria ou não as listas ou 
coisa parecida. Na verdade, nós não ouvimos a popula-
ção. Não sei se isso é critério. Quando V. Exª diz que a 
proporcionalidade reduz a figura da estrutura partidária 
e amplia a figura da pessoa em si, que fragmenta essas 
relações mais coletivas, V. Exª tem inteira razão. Digo 
que, no Brasil, aprendemos que um dos critérios que se 
utiliza é o da personalidade como o critério da lideran-
ça, da autoridade. E podemos constituir isso de outra 
maneira – penso eu. Hoje peguei o final da reunião do 
Conselho Político no Palácio do Planalto e fiquei impres-
sionado com o que ouvi. Vi a preocupação do Ministro 
a respeito do que vamos fazer agora para retomar essa 
discussão, pois ela não pode ser jogada na lata do lixo. 
Parece que vamos juntar todas as lideranças novamen-
te com o objetivo de encontrar o caminho para retomar 
o debate da reforma política. Foi dito algo interessante: 
dos 513 Deputados, havia 513 idéias; dos 81 Senado-
res, mais 81 idéias. Então, está aí um assunto que não 
dá para alguém se arvorar a dizer “está aqui um texto, 
esse é melhor do que aquele”. Parece-me que surgirão 
algumas sugestões como: “por que não uma assembléia 
constituinte exclusiva que trata dessa matéria, e com 
um mandato que encerre no momento da promulgação 
do texto?” Promulgado o texto, aqueles parlamentares 
eleitos apenas para essa finalidade voltam para casa, 
e os demais continuam seu trabalho normal. Penso que 
essa seria, talvez, a única alternativa para a construção 
de um texto com maior aprofundamento e com melhor 
qualidade, com vasto debate na imprensa e, quem sabe, 
com a realização de plebiscito, para que o povo diga, nas 
urnas, o que quer, de forma que não seja mais uma idéia 
que saia da cabeça de algum iluminado. Parabéns pela 
preocupação de V. Exª. Espero que o Senado não deixe 
cair a peteca da reforma política para o País. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Senador Sibá Machado, já que cada um de nós tem 
uma idéia sobre a reforma política, ainda bem que nós 
dois não discordamos aqui, porque seríamos dados 
como exemplo de que cada um mesmo tem uma re-
forma política na cabeça.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– O Presidente já está na faixa da tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Não. V. Exª tem mais dois minutos para concluir seu 
pronunciamento.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

A reforma política, que ora tropeça na Câmara 
e que não teve condições de ali encontrar o grande 
cenário para o seu debate, a despeito disso tudo, é 
necessária. É necessária, Sr. Presidente, pelo siste-
ma que temos aí.

Como disse o Senador Sibá Machado, o eleitor 
deveria votar mais no partido e menos no candidato. 
Não vamos pensar que, de repente, o eleitor brasilei-
ro votará mais no partido da noite para o dia. Como 
V. Exª diz, o eleitor hoje vota no candidato e não quer 
nem saber do partido. E assim vamos caminhando 
sem o principal alicerce da democracia, que é o par-
tido político.

Infelizmente, não poderei ler meu discurso.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– V. Exª tem mais dois minutos, nobre Senador.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Obrigado, Sr. Presidente.
As listas foram afastadas sumariamente. Não 

se deu a oportunidade de se saber o que eram essas 
listas. Oitenta por cento da população brasileira não 
participou desse debate, não sabe o que é a lista e o 
que ela representa.

Com a tolerância do nosso Presidente, ouço, com 
muito prazer, o aparte do Senador Jayme Campos.

O Sr. Jayme Campos (PFL – MT) – Senador 
Garibaldi Alves Filho, serei breve também. Cumprimen-
to V. Exª pela sua fala na tarde de hoje, que é muito 
oportuna. Temos de fazer com que essa reforma seja 
aprovada e, certamente, prevaleça até para as eleições 
de 2008, o que seria o ideal. Entretanto, como disse o 
Senador Sibá Machado, o Brasil ainda não está pre-
parado cultural e politicamente para votar em partidos. 
Hoje, a bem da verdade, vota-se em um candidato. 
Quando se fala em lista fechada, creio que a socie-
dade, de modo geral, não está preparada, até porque 
não podemos desconhecer que, em muitos Estados 
da Federação – acredito que em todos os 27 Estados 
–, ainda prevalecem os caciques, os chefes políticos, 
aqueles que lideram seus partidos. Creio que essa 
reforma, acima de tudo, tem de ser votada na medida 
em que devemos reduzir o número de partidos, para 
pensarmos em financiamento público de campanha. 
Caso contrário, não teremos capacidade alguma, não 
haverá uma Justiça Eleitoral com capacidade para 
fiscalizar, muito menos um Poder Executivo com con-

dições de repassar os recursos para os partidos. De 
forma que o discurso de V. Exª é oportuno. Temos de 
discutir o tema o mais exaustivamente possível para 
que essa reforma política prevaleça. Parabéns, Sena-
dor Garibaldi Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço, Senador Jayme Campos.

Como é que se vai cobrar fidelidade partidária 
dos parlamentares se os partidos não existem, se os 
candidatos se sentem donos dos seus mandatos? 
Afinal de contas, não foi o partido que os elegeu, mas 
eles próprios o conseguiram. 

Sr. Presidente, gostaria de ouvir o Senador Inácio 
Arruda. Depois, encerrarei.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, meu caro Senador Garibaldi, compreen-
do que esta é uma das questões mais relevantes do 
debate do Congresso Nacional, que é o ajustamento 
da reforma política. E veja que – eu comentava com o 
Senador Augusto Botelho – o povo é muito sábio. Às 
vezes ficamos discutindo que o povo não vai compre-
ender a reforma política, não vai entendê-la. Sempre 
falamos “vamos fortalecer os partidos”, mas termina 
prevalecendo a idéia de que as lideranças que se ex-
põem pelos veículos de comunicação se sobrepõem 
aos partidos. Por isso que o voto em lista teve tanta di-
ficuldade de ser aprovado na Câmara dos Deputados, 
porque a liderança atropela a estrutura partidária. Bas-
ta ver a movimentação a que assistimos na Câmara e 
mesmo no Senado, e entre o Executivo, Governadores 
e Prefeitos, de mudança de partido. Por quê? Porque 
os partidos são desconsiderados, prevalece a figura 
do grande líder ou da grande líder, que comanda uma 
porção do povo, via de regra com forte presença em 
veículo de comunicação. Acho que é importante nos 
debruçarmos sobre o financiamento público que de-
sejamos. Agora sai uma proposta de o Executivo ter 
financiamento público. Creio que, de qualquer sorte, 
já é um passo, se tivermos financiamento público para 
os cargos do Executivo. Mas quero considerar que o 
voto em lista seria a nossa melhor oportunidade. Na 
América do Sul, acho que só o Brasil e o Chile; aliás, 
da América Latina inteira: do México até a Patagô-
nia, só Brasil e Chile não têm voto em lista. Então, no 
sentido de fortalecer os partidos, deixamos isso de 
lado. Vejo a questão dessa maneira. A reforma políti-
ca pode acabar tendo um aspecto muito conservador, 
não somente mantendo o status quo – tudo como está 
–, assim como avançando em restrições. Vejo aquela 
proposta de eleições dos Deputados Federais den-
tro de um “distritão” como algo que tem o objetivo de 
fazer prevalecer as lideranças superfortes, que terão 
melhores condições de se eleger. Acho que este é um 
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bom debate, esta é uma boa discussão no plenário do 
Senado Federal: a reforma política no Brasil, buscan-
do dar um passo para consolidar a democracia, for-
talecendo os partidos. Por isso, eu me regozijo com o 
pronunciamento de V. Exª.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– V. Exª tem inteira razão. A minha preocupação é que 
a Câmara dos Deputados, não aprovando a reforma 
política, se frustre, e nós não vamos ter uma nova 
oportunidade de debater essa matéria aqui no Senado 
Federal. Então, estamos correndo esse risco.

Sr. Presidente, como não há mais tempo, deixo 
para continuar esse discurso numa sessão em que eu 
possa falar novamente – espero que V. Exª esteja na 
Presidência para me dar esse tempo adicional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª pela compreensão. Não resta a 
menor dúvida de que este Presidente foi bastante tole-
rante com V. Exª, concedendo-lhe preciosos 22 minutos 
para discutir matéria de tamanha importância.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª fica inscrito como Líder.

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
Em seguida, concederei a palavra ao Senador Sibá 
Machado e, posteriormente, a V. Exª, como Líder.

Senador Edison Lobão, V. Exª dispõe de dez 
minutos.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado a V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero hoje 
falar de uma luta já antiga. Mas uma daquelas lutas 
que, a despeito de todos os obstáculos, entraves e 
adversidades, não nos deixa esmorecer e não nos 
permite trégua nem remissão. Isso porque está intima-
mente ligada à qualidade de vida dos maranhenses e 
dos nordestinos e à recuperação de um ecossistema 
que é patrimônio não só de todos os brasileiros, mas 
da humanidade.

Certamente alguns de nossos eminentes Pares, 
que acompanham minha atuação nesta Casa, já terão 
intuído que me refiro ao projeto de revitalização do rio 
Itapecuru. Em março de 2003, no início da 52ª Legis-
latura, nesta mesma tribuna, pedia eu vênia a V. Exªs 
para renovar meu alerta sobre o rio Itapecuru, tema 

de diversas intervenções no ano precedente, e de um 
projeto de lei que apresentei em 2002 e que ora tramita 
na Câmara dos Deputados.

Naquela ocasião, adverti, em pronunciamento in-
tegralmente dedicado ao tema, que “este rio, de funda-
mental importância para a economia, o meio ambiente 
e o desenvolvimento do Maranhão e do Nordeste, está 
minguando; condenado à morte se providências drás-
ticas não forem implementadas”.

Quatro anos escoaram-se desde aquela interven-
ção. As providências reclamadas à época simplesmente 
não vieram; portanto, são ainda necessárias e muito 
mais urgentes do que antes. O rio Itapecuru continua 
experimentando cotidiana agonia. Contudo, apesar de 
toda essa delonga, pois lá se vão mais de cinco anos, 
devo registrar minha satisfação pela recente aprovação, 
à unanimidade, de parecer favorável ao meu projeto, 
do eminente Deputado Gervásio Silva, pela Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 
Câmara dos Deputados.

Esta etapa, fundamental para trazermos à realida-
de ações oficiais de recuperação do rio Itapecuru, nos 
enche de ânimo e de expectativa, sugerindo a certeza 
de que o restante da tramitação na Câmara poderá ser 
concluído mais celeremente, provavelmente ainda nos 
próximos meses.

Mas permitam-me recordar aqui, ainda uma vez, 
Srªs e Srs. Senadores, a relevância do rio Itapecuru 
para o Estado do Maranhão e as ponderáveis razões 
que me levam a insistir, de forma tão obstinada, na 
matéria. Cognominado o Rio da Integração Maranhen-
se, o rio Itapecuru percorre mais de mil quilômetros, 
singrando o Estado de sul a norte. Constitui-se em 
uma das principais bacias hidrográficas do Maranhão, 
onde recobre uma área de quase 53 mil quilômetros 
quadrados.

Debilitado, especialmente a partir do último quar-
tel do século XX, o Itapecuru viu sua deterioração 
precipitar-se por uma série de fatores, a começar pelo 
envenenamento de suas nascentes por contaminação 
de agrotóxicos.

Como se o uso absoluto descontrolado de defen-
sivos agrícolas não fosse suficiente, conspiram ainda 
para sua crescente fragilização a urbanização caóti-
ca, a pesca predatória, a destruição de mangues “le-
galmente protegidos”, o assédio de consumidores de 
madeira e o desmatamento contínuo de suas margens. 
Ademais, lixo, resíduo, esgoto doméstico e poluentes 
de pequenas indústrias são lançados ao rio, de forma 
indiscriminada.

Todas essas constatações não são fruto do “ou-
vir dizer” ou do impressionismo leigo, mas produto de 
levantamento criterioso efetuado pelo IBGE – Institu-
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to Brasileiro de Geografia e Estatística, especializado 
também nessa matéria. Elas revelam, em toda a sua 
crueza, as misérias a que vem sendo submetido o rio 
responsável pelo abastecimento de água da capital 
maranhense, São Luís, com 1 milhão de habitantes, 
e as populações de mais meia centena de outros Mu-
nicípios. Finalmente, esse é o rio que atende metade 
da população do Estado do Maranhão.

E esse rio, que já foi navegável e em seu curso 
recebeu inúmeros barcos comerciais, estimulando e 
realizando a circulação da riqueza, perdeu a capaci-
dade de autodepuração. E mais, muitos de seus princi-
pais tributários, que eram afluentes perenes, viram-se 
lançados à condição de rios temporários.

O que motiva todo o empenho que dedico às 
tribulações sofridas pelo rio Itapecuru e, em especial, 
pelas populações que dele dependem – virtualmente 
expostas a doenças veiculadas pela água –, é a óbvia 
constatação de que o seu comprometimento implica, 
diretamente, sérios riscos à saúde dos maranhenses, 
ocasionando ainda a debilitação da economia estadual 
e regional, com graves derivações para o desenvolvi-
mento geral. Além disso, não há qualquer índice de 
grandeza em nos tornarmos inertes espectadores da 
triste e calamitosa deterioração de um bem natural que 
outrora concorreu, em larga medida, para a manutenção 
e para o equilíbrio de um ecossistema admirável.

O Projeto de Lei do Senado que submeti a esta 
Casa, no primeiro semestre de 2002, enriquecido agora 
pelo aporte oferecido pelo Deputado Gervásio Silva, 
“autoriza o Governo Federal a elaborar e a implantar 
o Projeto de Revitalização da Bacia do Rio Itapecuru, 
em parceira com o Governo do Estado do Maranhão 
e entidades da sociedade civil organizada”.

Permito-me destacar, Sr. Presidente, que, no 
mérito, nossa proposição mereceu o integral apoio 
do Deputado Relator na Comissão de Meio Ambiente 
da Câmara.

Evidenciando extrema sensibilidade e compromis-
so social, como é de se esperar de um representante 
popular de estatura, S. Exª percebeu a importância da 
proposta e o caráter imperioso, urgente, do encaminha-
mento de uma solução viável, conseqüente e estável 
para os problemas a que vem sendo submetido o rio 
Itapecuru, na minha terra.

Recordo que ainda no ano passado, em pronuncia-
mento neste plenário, tive a oportunidade de asseverar 
que “o Maranhão é o Estado nordestino de rios perenes. 
Quando tantos de nossos irmãos nordestinos sofrem 
os terríveis períodos do flagelo das secas, o Maranhão 
mantém-se com terras e climas que se entregam ao êxito 
da agricultura”. É nossa obrigação, como homens e mu-
lheres que se dedicam com seriedade e determinação 

à causa pública, pugnar incansavelmente pela defesa 
intransigente e, quando for o caso, pronta recuperação 
do meio ambiente. Não se trata mais – como muitos che-
garam equivocadamente a cogitar nos anos 60 e 70 do 
século passado – de um mero modismo ou simples e 
frugal diletantismo. A questão ambiental – e a realidade 
os cientistas nos provam isso a cada santo dia – é uma 
questão que está diretamente ligada à manutenção do 
planeta, à sobrevivência das espécies e à perenização 
de condições mínimas para que todos nós, e as gerações 
que haverão de suceder-nos, realizemos as imensas, e 
ainda não divisadas, potencialidades do humano.

Devo mencionar, ainda, Presidente Romeu Tuma, 
nesta intervenção, a boa vontade e o sincero interesse 
que percebo em diversas agências governamentais, no 
sentido de, no âmbito de suas atribuições, contribuírem 
para minorar os problemas a que se vê submetido o 
Rio da Integração Maranhense. Depois, na atualidade, 
constata-se, mais do que a emergência, a gradual mas 
verdadeira consolidação de uma consciência ecológica 
em inúmeras empresas, públicas e privadas, atentas e 
preocupadas em preservar o patrimônio natural comum. 
Esta talvez seja a área em que mais avançamos nos 
últimos anos. Apesar das violações e dos abusos que 
se verificam com excessiva regularidade, e da própria 
degradação do rio Itapecuru, creio que, em linhas gerais, 
não será equívoco afirmar-se que, no que tange ao meio 
ambiente, tivemos sim progressos significativos.

Mas tampouco poderia deixar de mencionar o 
papel desempenhado por essa grande lutadora, essa 
mulher extraordinária que é a Ministra Marina Silva, do 
Meio Ambiente. Com objetivos claros, vontade férrea, 
integridade e credibilidade nacional e internacional, 
tem conseguido promover notáveis avanços em uma 
área tão sensível quanto visível, mas sempre extrema-
mente delicada, haja vista os interesses econômicos 
que regem o mundo.

Sei que, tão logo tenhamos transformado em 
lei o projeto de revitalização do rio Itapecuru, o Ma-
ranhão poderá contar com a Ministra Marina, nossa 
colega Senadora da República, que empresta seu 
extraordinário talento e reconhecida competência ao 
Governo atual.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
uso esta tribuna – e já concluo – para externar meu 
sincero regozijo, meu público contentamento por ver 
tramitar essa proposição, já aprovada pelo Senado, 
ao tempo em que reafirmo minha confiança nos ilus-
tres Parlamentares que integram a nossa Câmara dos 
Deputados. Certamente, eles tratarão de apreciar logo 
e, enfim, aprovar essa medida tão esperada pelo Ma-
ranhão e pelo povo maranhense.
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Encareço, sobretudo aos eminentes Presidentes 
das Comissões de Finanças e Tributação e de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, a especial atenção de 
fazer tramitar, com a celeridade possível, esse projeto 
de interesse imediato do Maranhão, mas que aproveita 
a todo o Brasil.

Sr. Presidente, sei que V. Exª sabe entender este 
grito de alegria que foi de inconformidade no passado, 
porque também o seu Estado sofre com a degradação 
de rios tão importantes para a economia de São Paulo, 
para a vida social do povo e até para a economia e a 
vida social do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– V. Exª se refere ao nosso querido rio Tietê?
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Exata-

mente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– E nós vamos abençoar o rio Itapecuru, se Deus 
quiser. Eu sempre tenho muito orgulho de poder es-
tar na Presidência quando V. Exª usa da palavra para 
mostrar a geoeconomia e a importância do Estado do 
Maranhão, que todo brasileiro ama – um pouco me-
nos que V. Exª!

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretrário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra, como Líder, ao Senador Inácio 
Arruda.

V. Exª dispõe de cinco minutos para fazer seu 
pronunciamento.

Em seguida, falará o Senador Sibá Machado.
Caso V. Exªs queiram trocar de posição, sintam-

se à vontade.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente, estou inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– V. Exª está inscrito depois.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não, 

fiz permuta com o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Vou citar os nomes que estão inscritos aqui. Pela Li-
derança, falará o Sibá Machado...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, estou com a palavra?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª tem a palavra por cinco minutos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o Senador Heráclito Fortes, na 
verdade, tem precedência nesse tema que quero abor-
dar rapidamente: a visita do Embaixador da Venezuela 
ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores, 
Senador Heráclito Fortes, a qual teve o objetivo de bus-
car distender o clima que se criou em função das várias 
declarações e, ao mesmo tempo, dos posicionamentos 
que foram feitos aqui no Senado Federal.

O Embaixador venezuelano conversou com o Se-
nador Heráclito Fortes, com o Senador Suplicy e com 
o Senador Sérgio Zambiasi, que coordena a nossa 
Bancada de Deputados Federais e de Senadores no 
Parlamento do Mercosul. Isso teve um sentido mui-
to importante – e estive presente ali com os demais 
Senadores –, na busca de um diálogo maior entre os 
Parlamentos do Brasil e da Venezuela, na busca do en-
tendimento de que o fortalecimento do Mercosul é uma 
questão muito mais significativa, muito mais importante 
do que a retórica circunstancial, momentânea, sobre 
um episódio ou outro, seja do Parlamento brasileiro, do 
Parlamento venezuelano, do líder venezuelano Hugo 
Chávez, seu Presidente, eleito sucessivas vezes, ou 
mesmo de um membro do Executivo brasileiro. O mais 
importante para nós, brasileiros, argentinos, uruguaios, 
paraguaios, venezuelanos, chilenos e bolivianos, é o 
fortalecimento do Mercado Comum do Sul, de suas 
relações, a possibilidade de nos irmanarmos ainda 
mais. Nossas economias e nossas relações comerciais 
têm crescido intensamente. Portanto, as relações polí-
ticas e as relações sociais têm de caminhar no mesmo 
passo. Não pode haver um descompasso largo entre 
essas questões.

O objetivo maior de nosso País, como economia 
mais forte, é o de agregar. Isso é fazer política de Esta-
do, política de nação, política de país que compreende 
a importância da união das nações sul-americanas. E o 
Mercosul é a experiência mais avançada, com as me-
lhores condições de atender ao objetivo de fortalecer 
as nações da América do Sul.

Podemos citar os inúmeros investimentos feitos 
pelo Brasil, irmanado com as demais nações, por meio 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). Às vezes, questiona-se no Brasil: por 
que o BNDES emprestou dinheiro para a Venezuela, 
para o Peru, para a Colômbia ou para as demais na-
ções sul-americanas? Para entrelaçar nossa economia 
às economias dos países da América do Sul. É essa a 
razão pela qual o Embaixador venezuelano, de forma 
cortês, visitou o Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, mostrando que não 
pode haver embaraço na incorporação da Venezuela 
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ao Mercado Comum do Sul, ao Mercosul. Esse ponto 
tem grande significado, é importante do ponto de vis-
ta político e vai reforçar uma experiência que ainda é 
nova. O Mercosul é recente, é embrionário. Precisa-
mos avançar mais, incorporando essas nações. Penso 
que o Brasil tem uma visão mais ampla e compreende 
que precisa trazer para seu seio os demais países da 
América do Sul.

O Embaixador da Venezuela, ao visitar o Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, abre essa porta significativa. Recebemos 
um convite para visitar Caracas e, ao mesmo tempo, 
convidamos os venezuelanos para que visitassem 
o Brasil, para que viessem ao Parlamento brasileiro 
conversar com os Deputados e com os Senadores. E 
faremos o mesmo, vamos a Caracas dialogar com os 
Deputados do Parlamento venezuelano. O sentido é 
o de se fazer uma forte integração da América do Sul, 
permitindo que se realize um debate mais acalorado 
entre os blocos.

Não vamos acabar com nossas diferenças, pois 
elas são importantes. O Brasil tem uma formação cul-
tural, tem um parque industrial mais desenvolvido. A 
Venezuela tem aspectos econômicos importantíssimos 
e muito interessantes para o Brasil.

Veja que há uma proposta em curso de integração 
energética dessas nações, e isso tem um peso e um valor 
sem igual no mundo de hoje. Energia é tudo para os bra-
sileiros, para os venezuelanos, para os argentinos, para 
os uruguaios, para os chilenos e para os bolivianos. Sem 
energia, nosso crescimento, nosso desenvolvimento, o 
Programa de Aceleração do Crescimento não tem para 
onde ir. É preciso muita energia. O Brasil precisa estar 
integrado a um projeto em curso entre Brasil, Venezuela, 
Argentina, Uruguai, podendo atingir até o Chile, que é um 
gasoduto de integração dessas nações. E olhem que vai 
passar no Nordeste brasileiro! É como se disséssemos: 
saindo da Venezuela, em vez de fazer uma reta em di-
reção ao Sul e ao Sudeste do País, vamos fazer uma 
curva, para que possamos não só lembrar as curvas de 
Oscar Niemayer – este homem centenário –, mas tam-
bém lembrar que o Nordeste precisa ser integrado ener-
geticamente com a Nação brasileira. Esse gasoduto vem 
da Venezuela, passa pelo Nordeste, vai para o Sudeste, 
entra pelo Sul, vai para a Argentina, integra-se com as 
nações do Mercosul, levando gás venezuelano. Olhem o 
significado disso! Olhem a importância econômica disso 
para a América do Sul!

A mesma coisa vamos fazer com a energia brasi-
leira da biomassa. Os venezuelanos estão comprando 
etanol. Temos a possibilidade de vendermos energia da 
biomassa para as nações sul-americanas. A integração 
energética terá impacto muito grande no crescimen-
to, no desenvolvimento, das nações sul-americanas. 

Então, jamais iremos deixar que uma intriga qualquer, 
um excesso de retórica nosso, do Parlamento venezue-
lano ou de um dirigente venezuelano, mesmo de seu 
Presidente, possa empanar essa possibilidade de inte-
gração fortíssima e necessária para a América do Sul. 
Este, sim, é que tem de ser o nosso objetivo: garantir 
essa integração. Esse é nosso papel, é o papel das 
forças mais avançadas, das forças mais progressistas 
da sociedade brasileira. Aqui, acolá, os conservadores 
levantam sua voz, porque sabem que essa integração 
fortalece esse Bloco, cujo fortalecimento, muitas vezes, 
não interessa aos setores hegemônicos da economia 
mundial. E, às vezes, fazemos discursos que servem 
mais aos interesses imperialistas e hegemônicos da 
economia mundial de hoje do que à integração de na-
ções tão importantes como as da América do Sul.

Então, quero registrar que tivemos a importante 
oportunidade de distensionar o movimento que parecia 
separar Brasil e Venezuela. Jamais, jamais, iremos nos 
separar, porque a noção de importância e de significado 
da integração das economias dessas nações, desses 
estados tão importantes, tem de ter uma compreensão 
mais profunda por parte de todos nós.

Sr. Presidente, eram essas as questões que gos-
taria de abordar. Solicito a V. Exª que permita um apar-
te do Senador Eduardo Suplicy, que não só participou 
desse encontro, mas que também buscou dialogar muito 
com o Embaixador da Venezuela, mostrando o papel 
das duas economias num trabalho conjunto.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Inácio Arruda, primeiro, faço um apelo ao Senador 
Romeu Tuma, que preside a sessão, para que tanto o 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional quanto eu próprio possamos complemen-
tar o relato tão importante que o Senador Inácio Arruda 
está fazendo sobre o encontro ocorrido, há pouco, das 
15h30 às 16h30 – durou cerca de uma hora, uma hora 
e vinte minutos –, no gabinete do Senador Heráclito 
Fortes. Foi um diálogo tão proveitoso, que, na expres-
são do Embaixador Julio Garcia Montoya, digo que foi 
um acercamiento, que traduzo como uma aproximação 
entre o povo da Venezuela e o povo brasileiro e entre 
nós, Senadores, representantes do povo, e o Embaixa-
dor, que representa o Governo da Venezuela no Brasil. 
Gostaria de ressaltar alguns pontos mencionados por S. 
Exª. E o primeiro ponto de grande importância foi quando 
observou que a nova Constituição venezuelana, no seu 
art. 153, tem uma expressão muito semelhante àquela 
que está no art. 4º da nossa Constituição. Constitui um 
objetivo da nação venezuelana realizar a integração 
com os países da América do Sul da mesma maneira 
que está explicitado, entre os objetivos da República 
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Federativa do Brasil, no art. 4º, que constitui nosso ob-
jetivo realizarmos a integração com os demais países 
da América do Sul. O segundo ponto é a avaliação que 
faz no sentido de que há uma amizade muito grande do 
povo venezuelano com o povo brasileiro, e S. Exª quer 
estreitar esses laços. O terceiro ponto, muito importan-
te, foi assinalado pelo Presidente Heráclito Fortes, e 
vou me permitir frisá-lo, porque o Presidente Heráclito 
Fortes pôde esclarecer isso ao Embaixador, inclusive 
como pessoa que vai levar essa mensagem ao Presi-
dente Hugo Chàvez. Apreciamos uma recomendação 
formulada pelo Senador Eduardo Azeredo, em termos 
construtivos, para que o Presidente Hugo Chàvez pudes-
se rever a decisão de não renovar a concessão para a 
RCTV. Em verdade, diferentemente do que o Presidente 
Hugo Chávez depois disse, de que aqui seríamos papa-
gaios do governo norte-americano e de que estaríamos 
contra o Mercosul, o Presidente Heráclito Fortes escla-
receu que nós, Senadores dos mais diversos Partidos, 
somos muitas vezes críticos das ações do governo do 
Presidente George Walker Bush. Inclusive, fiz questão 
de dar a cópia do meu pronunciamento de setembro de 
2002, onde conclamei o governo do Presidente George 
Walker Bush a não realizar a ação bélica para derrubar 
o Presidente Saddam Hussein, no Iraque. Infelizmente, 
ele não ouviu o clamor que aqui apresentei e que era a 
opinião de praticamente todos os Senadores. Todos nós 
recomendamos que fosse outro o caminho que não o 
meio bélico para resolver o problema do Iraque, que, até 
agora, não está solucionado. Portanto, esperamos que 
possa o Presidente Hugo Chávez saber que aqui temos 
posições muitas vezes diferentes daquela do governo 
dos Estados Unidos, ainda que sejamos admiradores 
do povo norte-americano, de suas instituições demo-
cráticas, de sua luta pela liberdade e pela democracia. 
São coisas muito diversas. Enfim, quando ele nos disse 
que uma delegação de parlamentares da Venezuela virá 
nos visitar, achamos isso muito positivo. Cumprimento V. 
Exª, Senador Inácio Arruda, todos os que ali participa-
ram e, especialmente, nosso Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, porque testemunhamos um 
passo muito positivo, quem sabe, para reconstituirmos 
uma relação que, por algumas palavras aqui e acolá, 
estava sendo atrapalhada. Então, meus cumprimentos 
a V. Exª pelo seu pronunciamento!

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Agra-
deço a V. Exª seu importante aparte ilustrativo, infor-
mando, inclusive, sobre esse aspecto levantado pelo 
Embaixador de que nossas duas Constituições tratam 
da integração regional e fortalecem, então, o sentido 
do Mercosul.

Meu caro Senador Heráclito Fortes, V. Exª, de 
forma muito gentil, recebeu o Embaixador da Vene-

zuela, dando esse significado a esse novo momento. 
Cria-se um novo clima também para se discutir o for-
talecimento do Mercosul.

Senador Heráclito Fortes, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Meu caro 

Senador Inácio Arruda, ao ser procurado pelo Senador 
Sérgio Zambiasi para manter o entendimento com o 
Embaixador da Venezuela, como Presidente da Comis-
são de Relações Exteriores, não pude me furtar disso 
e, às 15h30, eu o recebi em meu gabinete, estranhando 
a ausência do sempre empedernido chavista Senador 
José Nery, que não se fez presente no que poderia ter 
sido uma colaboração do companheiro para o diálogo. 
Recebi-o, na companhia de V. Exª, do Senador Edu-
ardo Suplicy e do Senador Sérgio Zambiasi. Ouvimos 
as ponderações do Embaixador, muito interessado em 
restabelecer o diálogo entre Brasil e Venezuela, no 
que concordamos. E fizemos ver ao Embaixador que 
as questões que separam a Venezuela do ingresso 
no bloco do Mercosul independem do Brasil, pois há 
pontos dentro da Carta de Princípios para ingresso ao 
Mercosul que deverão ser cumpridos pela Venezuela, 
não pelo Brasil. Daí por que esse prazo não nos cabe, 
e o Parlamento brasileiro está cumprindo sua tarefa 
regimentalmente. O processo de discussão da aceita-
ção ou não da Venezuela encontra-se tramitando na 
Câmara dos Deputados, passará pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e pela Comissão de 
Relações Exteriores, irá ao Plenário e, posteriormente, 
virá para o Senado da República. Aqui, passará pela 
Comissão de Relações Exteriores e, posteriormente, 
pelo Plenário do Senado. Portanto, não há de nossa 
parte – nem houve em nenhum momento – intenção 
de ditar prazo, como também não há a hipótese de 
aceitamos prazo, no que concordou o Embaixador, em 
conversa civilizada que V. Exª testemunhou e que todos 
testemunharam. Faço esse registro, porque considero 
que esse seja exatamente o início de um diálogo que 
pode restabelecer as relações entre dois países que têm 
uma tradição histórica de diálogo. Muito obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito.

Registro, meu caro Senador Nery, que V. Exª não 
compareceu, porque não tomou sequer conhecimento 
da reunião.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Inácio, peço que conclua.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Vou concluir, Sr. Presidente.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – A bem da ver-
dade, aguardamos o Senador Nery hoje, na Comissão 
de Relações Exteriores. S. Exª me disse que para lá se 
dirigiria, para fazer a entrega de um pedido seu. S. Exª 
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seria recebido com a maior alegria, porque encarna, 
aqui, a defesa permanente dos ideais de Chávez no 
Congresso Nacional.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Mas fizemos questão de registrar, meu caro Senador 
Nery, o esforço de V. Exª, feito no mesmo sentido da-
quele empreendido pelos Senadores que ali estavam, 
o Senador Eduardo Suplicy, o Senador Sérgio Zam-
biasi, o Senador Heráclito Fortes e eu. V. Exª também 
trabalhou no mesmo sentido, com o mesmo intuito de 
fortalecer as relações entre Brasil e Venezuela e de 
jamais deixar que nos separássemos por uma questão 
de força retórica de um lado ou de outro.

Penso que o mais importante foi esse passo que 
foi oferecido. Ali esteve o Embaixador da Venezuela, 
nós o recebemos de forma tranqüila, fizemos um bom 
diálogo, um bom debate. Há muito desentendimento 
entre as informações. Às vezes, retira-se uma frase 
fora do contexto, seja do Presidente Hugo Chávez, do 
Presidente Lula ou de um Senador que faz um pro-
nunciamento. Retira-se do contexto aquela expressão 
e utiliza-a para separar nossas duas Nações. Mas isso 
não ocorrerá, porque o sentimento dos Senadores foi 
de acolhimento. O sentimento do Embaixador foi de 
acercamiento, e o nosso, de acolhimento.

Penso que foi esse o sentido, meu caro Presiden-
te Romeu Tuma, da nossa reunião com o Embaixador 
da Venezuela, que abre um espaço significativo. Há o 
convite para nós, do Parlamento brasileiro, visitarmos 
Caracas, e há o nosso convite, para que os Parlamen-
tares venezuelanos aqui venham e para possamos 
discutir nesse alto nível.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Inácio Arruda, se V. Exª me permite, quero 
dizer que estivemos agora no Parlamento do Merco-
sul, uma comitiva de dezoito Parlamentares brasileiros. 
Houve um pequeno incidente lá.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– É verdade.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Um representante de um partido radical...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Do Partido Nacional Uruguaio.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª estava lá?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Eu estava lá.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª viu que ele exigia uma satisfação do repre-
sentante da Venezuela, porque ninguém queria dis-
cutir o assunto, já que não era tema do encontro. Um 
Parlamentar brasileiro disse que, no grito, ninguém 
iria levar, e, com a retirada da Argentina, foi suspensa 

a reunião. Houve uma reação favorável de um Parla-
mentar brasileiro, para impedir que a discussão...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Na verdade, um Parlamentar brasileiro, o Deputado 
Federal Beto Albuquerque, juntamente com outros 
Deputados, anunciou para o Deputado do Partido Na-
cional Uruguaio que ninguém iria criar a situação de, 
no grito, impedir o acesso de nenhum país ao Merco-
sul. O que nos interessa é uma integração econômica, 
política e social que fortaleça as Nações da América 
do Sul perante o mundo. Há muitos blocos poderosos 
que não têm interesse nessa integração, e nós é que 
temos de zelar por ela.

O Senador Heráclito Fortes, ao receber o Embai-
xador da Venezuela hoje, abre caminho para fortalecer 
nossas relações. Teve grande significado a reunião na 
Comissão de Relações Exteriores, sob a Presidência 
do Senador Heráclito Fortes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, por 
dez minutos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero fazer o registro do que li nos jornais de hoje: o 
Presidente do Incra, Rolf Hackbart, afirmou que algu-
mas áreas de terra no Estado de Goiás, tidas como 
pertencentes a Fernando Beira-Mar, serão confisca-
das e transformadas em projetos de assentamento da 
reforma agrária.

Sr. Presidente, da tribuna do Senado Federal, 
louvo essa iniciativa. São atitudes como essa que aju-
dam nosso País a caminhar na direção certa. Pessoas 
como Fernando Beira-Mar não têm esse direito; nessa 
área, ele não tem. E o Estado brasileiro tem obrigação 
de tomar atitudes como essa. 

Parabenizo a iniciativa do Incra e espero que ou-
tros exemplos como esse sejam adotados, para que 
nunca mais permitamos que pessoas como Fernan-
do Beira-Mar se beneficiem, apropriando-se de terras 
como essas.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna hoje é a 
audiência pública, de iniciativa do Senador Cícero Lu-
cena, realizada ontem na Subcomissão Permanente 
dos Biocombustíveis, com a participação de Aparecido 
Bispo, representante da Feraesp; da pesquisadora Ma-
ria Cristina Gonzaga, da Fundacentro, órgão do Minis-
tério do Trabalho; do Sr. Eduardo Koizume, engenheiro 
de Segurança do Trabalho e da Srª Elimara Aparecida 
Sallum, ambos assessores da União da Indústria da 
Cana de Açúcar (Única).
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Tivemos, ontem, a oportunidade de realizar um 
debate a partir da expansão da cana-de-açúcar no 
Brasil e, de todo o prognóstico que temos, a possibi-
lidade do crescimento da exportação de álcool para 
o mundo inteiro. Quase todos os países, hoje, olham 
para o Brasil.

Então, o cenário é o mais interessante possível. 
já tivemos oportunidade de conversar muito, aqui, no 
Senado Federal, sobre alguns problemas que preci-
samos corrigir o mais rápido possível.

Naquela audiência pública, estávamos tratando 
exatamente de como ficam as relações de trabalho 
entre as empresas que produzem cana-de-açúcar no 
Brasil e seus funcionários, seus operários. Não houve 
bem surpresa, mas tratamos de um ponto que causou 
impacto. O Ministério do Trabalho tem feito vistorias; em 
alguns Estados, com muita dificuldade. Como nos disse 
a pesquisadora Drª Maria Cristina, houve dificuldade 
para acessar algumas empresas, para fazer a vistoria, 
para saber como está sendo tratado o trabalhador. E 
assistimos, no noticiário de ontem, que uma usina do 
Estado do Pará mantinha, em situação considerada de-
gradante – regime de trabalho análogo ao da escravidão 
–, cerca de 1.108 pessoas. O Ministério do Trabalho 
teria ido lá e colocado essas pessoas em liberdade. 
Soube agora, por intermédio da Senadora Kátia Abreu, 
que diversas entidades se dirigiram àquela empresa, 
para, in loco, saber dos acontecimentos.

O que paira sobre minhas preocupações e minhas 
convicções, Sr. Presidente? Creio que precisamos, ime-
diatamente, adotar atitudes que premiem, ao máximo, 
as empresas mais corretas que temos. Poderia haver 
um grau, digamos assim, de relacionamento diferen-
ciado com aquelas empresas que se estão esforçando 
e trabalhando para serem consideradas dignas de par-
ticiparem desse mercado e nenhuma tolerância com 
aquelas empresas que não têm a menor condição, o 
menor interesse em tratar, de forma diferenciada, as 
questões ambientais, as questões trabalhistas e as 
questões tributárias.

Sr. Presidente, eu soube que a Petrobras está cre-
denciando algumas empresas brasileiras para serem 
as primeiras fornecedoras de álcool brasileiro para o 
Japão. Agora, está havendo também, na União Euro-
péia, em reunião realizada em Portugal, novo cenário 
para o álcool brasileiro e para o biodiesel nos países 
da União Européia. Se se abre um mercado novo, tão 
promissor, e se há possibilidade também de aumen-
tarmos o percentual da mistura de álcool na gasolina 
no nosso País, seguramente, em 2010, 2012, haverá 
cerca de 500 usinas de açúcar instaladas.

Os números que apresentarei, Sr. Presidente, 
foram mencionados por muitas pessoas que já parti-

ciparam desses debates. Há 800 milhões de hectares 
de terra, que é o tamanho total do nosso País. Desses, 
200 milhões de hectares são destinados ao pasto, à 
pata do boi; e, desses 200 milhões, cerca de 90 milhões 
de hectares estão em estado de degradação: subutili-
zados, mal utilizados; uma área que tem um potencial 
muito grande para ser reaproveitada.

Vi, agora, um mapa que o Greenpeace forneceu, 
sobre o chamado “arco do desmatamento”. Ele vai da 
ponta leste do Estado do Acre até o litoral do Estado do 
Maranhão. Os pontos em vermelho mostram as terras 
já totalmente desmatadas; os pontos mais amarelos 
mostram as áreas que foram desmatadas e que estão 
em fase de regeneração, e as áreas consideradas de 
floresta nativa.

Ainda em 2003, tive uma conversa com dirigentes 
da Companhia Vale Rio Doce, quando aquela empre-
sa manifestou a possibilidade de produzir seu próprio 
biodiesel; e também madeira para carvão vegetal, para 
a transformação do ferro. Um dos custos principais do 
projeto da empresa Vale do Rio Doce era a aquisição 
de terras. Então, sugeri a eles o seguinte: com tanta 
terra desmatada, com tanta terra devastada e com 
a existência de tantos projetos de assentamento de 
reforma agrária naquelas áreas, inclusive fazendas, 
se a Vale do Rio Doce quer comprar mais terra para 
substituir – do ponto de vista ambiental, tudo bem – o 
óleo diesel de suas máquinas pelo biodiesel, fazendo 
uma mistura, ou, quem sabe, substituindo 100% do 
produto, por que não se associar aos moradores do 
chamado “arco do desmatamento”, a fim de que eles 
produzam e forneçam essa matéria-prima para a Vale 
do Rio Doce? Assim, a companhia não precisaria fa-
zer, de jeito nenhum, investimento daquela natureza. 
Com a compra da terra, há a possibilidade de, no fu-
turo, famílias voltarem a ser sem-terra e criarem novos 
embaraços, principalmente, pela propriedade fundiária 
do Estado do Pará. 

No debate de ontem, Sr. Presidente, verifiquei, 
com muita clareza, que deveríamos adotar alguns cri-
térios sugeridos pelo Aparecido Bispo, representante 
da Feraesp. Segundo ele, até o presente momento, o 
trabalhador passa o dia inteiro cortando cana. Foram 
discutidos muitos temas a esse respeito, como segu-
rança do trabalho; uso de equipamentos adequados 
– há empresas que fornecem alguns equipamentos 
que mais atrapalham do que ajudam a saúde do traba-
lhador; luvas padronizadas – fornecem a mesma luva 
para pessoas de estatura física diferente, assim, a mão 
de um trabalhador é maior do que o tamanho da luva, 
para outro, a mão é menor; discutiu-se também o fato 
de o trabalhador ficar muito tempo curvado para fazer o 
corte da cana; a velocidade com que tem de trabalhar; o 
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número mínimo de toneladas que têm de ser cortadas 
por dia, sob pena de o cortador perder a oportunidade 
do trabalho; e muitas outras coisas foram faladas. Mas 
há algumas que considero regras básicas. Até sugiro 
que as instituições que representam os empresários 
dessa área, como a CNI, a CNA, as federações de in-
dústrias, os sindicatos das indústrias de cana e outras 
entidades envolvidas nessa questão adotem algumas 
regras básicas, para que acabemos de vez com a má-
cula que existe na produção agrária brasileira: o trata-
mento a que é submetido o trabalhador. 

Sabemos que há muitas empresas que já cami-
nham no sentido da respeitabilidade ao trabalhador. 

Considero regra nº 1: o trabalhador tem o direito, 
e a empresa tem a obrigação de medir a cana cortada 
todo dia, para que o trabalhador vá para casa sabendo, 
de fato, quantas toneladas ele cortou, porque ele não 
sabe. Isso foi dito na audiência pública. Considero isso 
a regra nº 1. Regra nº 2: ainda considero uma espécie 
de câncer social brasileiro a história de o trabalhador 
do Nordeste migrar para fazer o corte temporário da 
cana ainda com o uso dos chamados “gatos”. Esses 
cidadãos recrutam pessoas nos Estados mais pobres 
do Nordeste brasileiro para o corte da cana e isso é 
burla trabalhista, além de que o tratamento dispensa 
comentários. E tem mais: foi dito, na audiência pública, 
que esses “gatos” cobram um percentual muito alto, 
chegando até a 30% do valor pago ao trabalhador, para 
apresentá-lo numa determinada empresa. 

Então, Sr. Presidente, digo que se deve ir para as 
pontas, porque pelo meio não se resolve. 

Para mim, a Petrobras e o Governo brasileiro 
deveriam determinar, ao credenciar qualquer empresa 
que vá participar, agora, do processo de exportação do 
álcool brasileiro, que somente podem ir as empresas 
que garantiram que essas situações já foram resolvi-
das. Não pode ir qualquer uma.

Sei que quando uma empresa corrige, minima-
mente, o respeito ambiental, o respeito social, o res-
peito tributário, quando corrige tudo, há um custo. Para 
aquela que não respeita tudo isso, o custo é bem inferior. 
Na hora de vender, as duas vão vender pelo mesmo 
preço? Isso está completamente errado.

Penso que uma saída importante seria fazer-se 
a certificação obrigatória, onde deve haver a compo-
sição de todos os ISOs, não somente daquele que 
diz respeito à modernidade tecnológica, mas do que 
considera o trabalhador e o respeito ambiental como 
peças importantes da sua empresa. Essas empresas 
deveriam ser premiadas.

Penso, também, que, daqui para a frente, deverí-
amos adotar um outro cenário. Estou disposto a aten-
der a solicitação da Senadora Kátia Abreu de irmos 

ao Pará, para visitarmos essa empresa que acaba de 
ser autuada pelo Ministério do Trabalho e Emprego por 
apresentar 1.108 pessoas consideradas em estado de 
trabalho semi-escravo. 

Vamos dar uma olhada. 
Primeiro ponto: o Ministério do Trabalho e Em-

prego tem inteira razão naquilo que fez. Se for, essa 
empresa pode-nos apresentar o seguinte: confessa um 
erro e apresenta alternativa para corrigir tal erro. Numa 
situação como essa, acredito que devemos evitar um 
outro gargalo. Por exemplo, se temos trabalho escravo 
configurado em uma determinada área, por força de lei 
essa área poderia até ser confiscada pelo Incra para 
reforma agrária. É claro que ainda está tramitando, 
mas já temos um projeto de lei nessa área. 

Se a empresa nos garante que pretende corrigir 
tal mazela, que pretende corrigir agressões ambien-
tais, que pretende corrigir uma série de coisas, até 
podemos pensar, em português mais simples, numa 
nova chance para que essa empresa possa continuar 
operando. Quanto àquelas empresas que não querem 
participar de jeito algum, Sr. Presidente, as próprias 
instituições que têm, hoje, caráter de representação 
devem ter coragem de desfiliá-las, devem ter coragem 
de tirá-las dos seus quadros, porque assim pega mal 
para a Fiesp, assim pega mal para a CNI, assim pega 
mal para a CNA, assim pega mal para as estruturas 
dos empregadores do patronato brasileiro, dos empre-
sários brasileiros, que ficam misturando aqueles que 
fazem as coisas corretamente com aqueles que fazem 
as coisas de maneira detestável.

Ainda há mais: com relação à reunião da UE, 
dos países europeus, estes estão dizendo que não 
vão aceitar álcool e biodiesel brasileiro – corretamente 
– cuja produção precisou avançar sobre matas nativas, 
nascentes, matas ciliares e que tenha utilizado traba-
lho escravo. Não vão aceitar um chamado álcool ou 
biodiesel sujo. Não vão aceitar e estão corretos. Então, 
o Governo brasileiro deve adotar essa medida, daqui 
para a frente, de forma muito mais correta. 

Agora, não sei por que as próprias instituições 
não tomam uma atitude dessa natureza. Portanto, faço 
um apelo à Federação das Indústrias de São Paulo, à 
Confederação Nacional das Indústrias, CNI, e à Con-
federação Nacional da Agricultura, CNA, para que 
comecemos a limpar o joio do trigo, separando uma 
coisa da outra, porque o nosso País quer, sim, avançar 
e ser líder mundial. 

Hoje, o País domina essa matéria em nível mun-
dial. O mundo inteiro considera o Brasil o grande líder 
na produção de combustível limpo e renovável. Por-
tanto, ele deve ser limpo na plenitude, não pode ser 
apenas uma gasolina chique ou um biodiesel chique 
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para ser colocado nos carros europeus, japoneses e 
norte-americanos. Não adianta dizermos que estamos 
reduzindo a emissão de CO2 se, por trás disso, há san-
gue, suor, lágrimas, rios e solos destruídos. 

Essas coisas não nos interessam, Sr. Presidente.
Portanto, esse é o apelo final que faço. 
Peço a tolerância de V. Exª e também que consi-

dere como lido o discurso que eu trouxe por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo-lhe mais cinco minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-

deço muito a V. Exª. 
Esse é o caminho brasileiro. Pretendo ir, sim, 

novamente, ao Estado de São Paulo, que já visitei. 
Conheci diversas empresas de cana-de-açúcar na re-
gião de Ribeirão Preto, em áreas cujos empresários 
deram passos largos em direção do que considero o 
mais correto para o nosso País. 

No entanto, infelizmente, notícias como essas 
do Estado do Pará, mais uma vez, levam-nos a per-
guntar: vale a pena uma situação como essa? Acre-
dito que não.

Ouço, com muita atenção o Senador Sérgio 
Guerra.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador Sibá 
Machado, essa preocupação que V. Exª expressa com 
relação ao meio ambiente e aos efeitos da provável ex-
pansão da agricultura e da cana-de-açúcar no Brasil, 
assim como os cuidados que devem pautar esse cres-
cimento, são rigorosamente procedentes. De nada nos 
adianta criar uma base energética se, de outro lado, 
desestruturarmos as nossas bases de recursos naturais 
no sentido mais amplo, mexendo com o meio ambiente 
de forma precária e imprevisível. Valeria a pena, Sena-
dor Sibá Machado, uma consulta ao esforço, teórico e 
prático, que vêm fazendo o Governo de São Paulo e o 
Governador José Serra, que desenvolvem, nesse plano, 
projeto e ações antecipadoras no sentido de dotar aque-
le Estado de material concreto para balizar a expansão 
da agroindústria do açúcar e fazê-la compatível com os 
recursos naturais, além de justa sob o ponto de vista 
dos recursos humanos. Somos de um Estado – eu e o 
Senador Jarbas – que tem uma tradição grande com 
relação à cana-de-açúcar. Os recursos naturais, lá, não 
são tão positivos como os de São Paulo e os de outras 
áreas: os solos estão envelhecidos, há 300 ou 400 anos 
planta-se cana-de-açúcar, a topografia é acidentada e 
a população, bastante pobre. 

A monocultura da cana-de-açúcar, aos poucos, 
em Pernambuco, foi-se concentrando nas áreas de 
maior eficiência e foi, praticamente, limitando-se nas 
áreas de topografia mais prejudicada, nas quais era an-
tieconômica a produção da cana e, portanto, do açúcar 
ou do álcool. Rigorosamente, Pernambuco viveu todas 

essas experiências, ainda as vive e terá, também, muito 
o que mostrar e o que balizar, sob o ponto de vista do 
futuro desse grande projeto brasileiro. Concordo que o 
grande instrumento para o futuro do Brasil, visível, é a 
expansão da sua agroindústria do açúcar e do que ela 
pode representar com relação à energia. A preocupa-
ção de se manter um equilíbrio, de se fazer com ele 
também justiça social e de se protegerem os recursos 
humanos é saudável. Sugiro, mais uma vez, consulta 
e uma integração maior com o Governo do Estado de 
São Paulo, com o Governador José Serra.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Fico 
muito feliz com o aparte de V. Exª. Realmente, eu não 
conhecia a Zona da Mata: Pernambuco, Alagoas e Ser-
gipe. Andei por ali até mesmo para conhecer de per-
to, in loco, um pouco dessa realidade, principalmente 
para saber como se produz cana-de-açúcar em uma 
região com aquela topografia, relevo. Com exceção de 
Alagoas, em que a região pareceu-me mais plano que 
o de Pernambuco, a mecanização vai demorar muito 
para ser instalada ali, integralmente.

Tive a oportunidade de ir a São Paulo, principal-
mente a Ribeirão Preto, onde pude conhecer um grupo 
de empresas da área de cana-de-açúcar que trabalham 
com o rigor que todos desejamos. 

Por isso, ao fazer este apelo, quero também dizer 
que estamos criando 72 novas usinas no Brasil, e a 
continuarmos nesse ritmo, elas passarão de 100. Es-
sas novas usinas não precisam copiar nada de errado 
das anteriores. Inclusive, vamos fazer um esforço no 
sentido de que as empresas que estiverem com pro-
blemas possam dirimi-los e avançar. Nesse sentido, 
defendo que o empresário que esteja com problema 
hoje, mas que tem o desejo de avançar, será dado um 
tratamento nessa direção. Os que estão ativos devem 
ser os beneficiados pelos primeiros contratos.

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Repito: o custo ambiental, o custo social e o custo 
tributário, a plenitude, são custos que têm de ir para o 
preço. Então, o preço tem de ser dado. O empresário 
não pode ter custos dessa natureza e vender o seu 
produto pelo mesmo preço daquele que não tem ne-
nhuma obediência aos critérios.

Portanto, acredito que estão com a palavra as 
instituições que respondem pelo empresariado e, em 
seguida, o Governo brasileiro.

Sr. Presidente, agradeço muito a V. Exª pela to-
lerância do tempo.

Era o que tinha a dizer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.
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Durante o discurso do Sr. Siba Machado, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido.

Consultando a lista de oradores inscritos, convi-
damos para usar da palavra o Senador Democrata do 
Piauí, Heráclito Fortes.

V. Exª, regimentalmente, teria dez minutos, mas 
como representante do grandioso Estado do Piauí po-
derá usar o tempo que lhe convier.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, talvez, em toda minha 
vida Parlamentar, mais de 25 anos percorrendo os cor-
redores destas duas Casas, este tenha sido o período 
em que me mantive por maior tempo em silêncio.

Sr. Presidente, tenho evitado – e evitei até hoje 
– falar sobre essa crise que apequena o Congresso 
e, de maneira muito especial, o Senado da Repúbli-
ca, por motivo muito simples: fui designado, desde a 
Legislatura passada, pelo Líder do meu Partido, Se-
nador José Agripino, membro do Conselho de Ética. 
Entendo que, como membro do Conselho de Ética, 
tenho a penosa responsabilidade de julgar processos 
que envolvem companheiros, ou não companheiros, 
mesmo que fossem adversários ou quem quer que 
seja, o julgador não fala; analisa e vota.

Mantive-me, Senador Jarbas Vasconcelos, em 
silêncio, esperando o ajuste dos fatos e que as coisas 
viessem para a rota, para o seu trâmite normal, e pu-
déssemos, de maneira tranqüila, fazer o julgamento 
que aquele Conselho tem por missão.

Entendo, Senador Mozarildo Cavalcanti, que a 
indicação para participar do Conselho de Ética longe 
está de ser um prêmio; é uma responsabilidade e, aci-
ma de tudo, um ônus para o Parlamentar.

Tenho visto a imprensa e, de maneira muito es-
pecial, a sociedade criticar aquele Conselho. Contu-
do, quero chamar a atenção para um fato: o Conselho 
ainda não teve oportunidade de se reunir para julgar. 
Não tivemos, ainda, Senador Mão Santa, a oportu-
nidade da manifestação ou da análise dos fatos por 
parte dos membros do Conselho. O Senador Sérgio 
Guerra, membro do Conselho, está aqui presente para 
testemunhar. As reuniões marcadas apenas se desti-
naram a eleger presidente, para substituir presidente 
que renunciou, para comunicação de escolha de re-
lator ou para comunicação de renúncia de relator e a 
subseqüente procura de novos nomes.

Até ontem, o terceiro presidente do Conselho 
estava à procura de um relator. Pelas peculiaridades 
e dificuldades da tarefa, ao não encontrar um relator, 
foi à procura de um critério inovador para a questão 
em tela e optou por uma Comissão de Relatores. Te-
nho dúvidas quanto a sua eficácia. Penso que não é 
uma questão para ser decidida por seis mãos e três 
cabeças.

Tenho a impressão, Senador Eduardo Suplicy, que 
nós, mais uma vez, vamos errar no encaminhamen-
to dessa questão. E o julgamento, que poderia ter-se 
dado em outros termos, em outro clima, hoje mobiliza 
a opinião pública nacional.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Heráclito Fortes, V. Exª me permite um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Con-
cedo o aparte, com prazer, ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Heráclito Fortes, V. Exª faz uma análise rigo-
rosa dos passos que têm sido dados por nós, aqui 
no Senado, pelo Conselho de Ética, bem salientando 
que a opinião pública está atenta e nos cobrando, 
e muito. No entanto, gostaria de dizer que entendo 
que o Conselho de Ética poderá, sim, proceder com 
correção. Temos, como membros dessa comissão, o 
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Senador Renato Casagrande que, juntamente com a 
Senadora Marisa Serrano e o Senador Almeida Lima, 
poderão realizar um belo trabalho, pois que, ainda 
que tenham, por vezes, histórias e perspectivas dife-
rentes, S. Exªs representam segmentos que poderão 
resultar num equilíbrio muito importante e significati-
vo para a responsabilidade que agora o Conselho de 
Ética tem em avaliar as ações do Presidente Renan 
Calheiros. Ou seja, é tão grande a responsabilidade 
que me pareceu, embora não usual, que essa solu-
ção poderá ser adequada, sobretudo, com o nosso 
apoio – e V. Exª é um dos membros do Conselho de 
Ética. Informou-me a Senadora Marisa Serrano que 
hoje, na parte da manhã e também agora à tarde, 
os três Parlamentares se reuniram, inclusive com a 
presença do Presidente Leomar Quintanilha, com os 
responsáveis pelas investigações na Polícia Federal, 
e estabeleceram a necessidade de vinte dias de pra-
zo para completar o trabalho pericial dos documentos 
apresentados pelo Senador Renan Calheiros. Então, 
isso nos possibilitará, em um prazo razoável, ou seja, 
no início de agosto, termos o relato completo da perí-
cia que está sendo realizada. E, durante esse período, 
os três Senadores poderão complementar quaisquer 
informações, assim como indagar o Presidente Re-
nan Calheiros se necessário. Mas, sobretudo, quero 
registrar e saudar a decisão do Senador Renan Ca-
lheiros, que nos foi informada ontem, de comparecer 
ao Conselho de Ética. Soubemos agora que o Con-
selho se reunirá nos primeiros dias de agosto para 
examinar o resultado dessa perícia, ocasião em que 
poderemos obter os esclarecimentos a serem feitos 
pessoalmente pelo Senador Renan Calheiros. Acre-
dito que teremos, então, a possibilidade de mais 
conscientemente tomar uma decisão. Cumprimento 
as ações que, desde ontem, colocaram o Conselho 
de Ética na direção correta. Mais uma vez, expres-
so a minha confiança no trabalho dos três Relatores 
designados. Será importante que colaboremos com 
eles. Obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
– e vou ser bem franco, o que, aliás, é uma caracte-
rística minha – me força, diante do que diz, a emitir 
uma opinião.

Senador Renato Casagrande, o nome de V. Exª 
foi aplaudido unanimemente pelo Conselho quando 
indicado Relator. Não sei que contramarcha houve 
que o convite foi desfeito. Agora, aceitam o mesmo 
Casagrande com o espaço dividido. O que quero di-
zer é que, individualmente, qualquer um dos três es-
colhidos exerceria um extraordinário papel. Mas não 
me venha convencer, Senador Eduardo Suplicy, que 
a junção de três pensamentos do mesmo caso trará 

algum esclarecimento positivo para o Conselho. Um 
terço de Casagrande vale mais do que ele todo? Não! 
Esse é um erro grave, porque expõe as pessoas e o 
próprio Conselho.

O segundo ponto é a partidarização do proces-
so e da comissão. V. Exª traz informações extraordi-
nárias sobre o que está acontecendo no Conselho de 
Ética. Eu, como membro, talvez por não ter o brilho e 
o prestígio de V. Exª, estou sabendo agora por V. Exª, 
mas poderia ter o constrangimento de saber amanhã, 
pela televisão...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O 
erro está na maneira como o processo está sendo 
conduzido.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– V. Exª me permite um aparte, Senador Heráclito 
Fortes?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com 
prazer, Senador Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito Fortes, prorrogo o tempo de V. Exª 
por mais cinco minutos.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – Sr. 
Presidente Mão Santa, solicito a V. Exª que conceda 
mais um tempinho a S. Exª. Senador Heráclito Fortes, 
o Senado da República, a partir de ontem, começou a 
dar respostas à crise por que passa. Por mais de um 
mês, permaneceu sem responder. E uma instituição, 
quando não dá respostas à sua crise, perde a razão 
de existir. O Senado Federal começou a responder. 
A renúncia do Senador Joaquim Roriz, por mais que 
questionemos o porquê de as pessoas e as lideranças 
políticas, ao renunciarem, continuarem mantendo os 
direitos políticos, já foi uma preocupação do Senador 
com relação ao processo que tramitaria no Conselho 
de Ética. Além disso, a definição de uma comissão, que 
não foi o primeiro encaminhamento dado... O primeiro 
encaminhamento foi a decisão de escolher um relator 
para o processo. V. Exª, que é do Conselho de Ética, 
sabe que essa é uma tarefa que poucos aceitaram. 
Quando fui convidado, aceitei. Depois, houve a retirada 
do convite. O Presidente Leomar Quintanilha me pediu 
desculpas na terça-feira à noite, em uma reunião do 
Conselho de Ética, de que V. Exª participou.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Claro.
O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – Fui 

convidado a continuar participando, com o apoio de 
todos os Partidos que compõem o Conselho de Ética, 
inclusive o de V. Exª. Não queria aceitar porque meu 
nome já havia sido rejeitado; mas, se não aceitasse, 
talvez não teríamos conseguido constituir a comissão 
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na data de ontem. Portanto, aceitei como uma tare-
fa, como uma missão de colaborar e contribuir para 
que o Senado comece a responder à sua crise. Hoje, 
a comissão trabalhou o dia todo, com a ausência do 
Senador Almeida Lima, que está adoentado. Contudo, 
eu, a Senadora Marisa Serrano e o Presidente Leo-
mar Quintanilha trabalhamos o dia todo e tomamos as 
primeiras providências no sentido de sanear o proces-
so, que possui diversos equívocos do passado. Sane-
amos o processo por decisão do Presidente Leomar 
Quintanilha. E já encaminhamos ao Presidente Renan 
Calheiros e ao Presidente do PSOL um documento a 
fim de que S. Exªs apresentem quesitos e perguntas à 
perícia que vamos pedir à Polícia Federal. Estivemos 
na Polícia Federal, conversando com o Diretor Paulo 
Lacerda. Hoje, portanto, já trabalhamos no sentido de 
avançar. Agora, temos de acreditar e trabalhar a fim de 
responder a essa crise, analisar e chegar ao final do 
processo contra o Presidente Renan Calheiros, com 
justiça. Temos de obter informações para que, com 
justiça, cheguemos a um final que resgate ainda mais 
a credibilidade do Senado da República. Obrigado, 
Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – No-
bre Senador Renato Casagrande, concordo com V. 
Exª. Chegou a hora de parar de errar nesse Conselho. 
Agora, é preciso que se divida. Os erros não são do 
Conselho como um todo. O Conselho ainda não teve 
tempo de errar nem de acertar. O Conselho não co-
nhece o processo, o Conselho ainda não conhece os 
fatos. O Conselho só conhece versões.

O Conselho de Ética do Senado da República tem 
uma tradição. Basta examinar os que passaram pelo 
julgamento. Há absolvições e há condenações, mas é 
preciso que os fatos sejam analisados com equilíbrio, 
com tranqüilidade, sem açodamento. Fico altamente 
tranqüilo e seguro com as informações que V. Exª presta 
agora. Começa-se a trilhar por um caminho.

V. Exª aduz, com seu aparte, um outro fato extre-
mamente preocupante, que é a renúncia do Senador 
Joaquim Roriz. Senador Renato Casagrande, convi-
vemos na Câmara dos Deputados. Tenho 25 anos nas 
duas Casas. Adoro a tribuna do Parlamento, mas tenho 
pavor a delegacia. Se não tivermos cuidado extremo 
com as questões que se avolumam no Congresso, sai-
remos daqui com o diploma de delegado de polícia, e 
jamais de parlamentares.

Já se sabe, de antemão, que o episódio Joaquim 
Roriz não se encerra apenas com a renúncia dele. 
Existem conseqüências na sua própria sucessão. Não 
quero prejulgar seu sucessor, mas os jornais trazem 
denúncias contra quem ainda nem posse tomou. Va-
mos reiniciar essa via-crúcis?

Senador Mão Santa, é preciso que as coisas se-
jam feitas com mais equilíbrio, de maneira mais rápida 
e, sobretudo, sob o signo da sensatez.

Senador Cristovam Buarque, com relação a minha 
posição pessoal, digo aos brasileiros, principalmente 
àqueles que permanentemente me enviam e-mails 
– e sei distinguir os e-mails que saem do coração, da 
indignação, daqueles que saem postados na mesma 
hora, em fração de minutos e com objetivos determi-
nados –, àqueles que acompanham minha atuação 
parlamentar, preocupados, que o meu silêncio é si-
lêncio do observador, é o da responsabilidade, é o de 
quem tem sobre os ombros, por delegação partidária, 
o dever de julgar um Senador que é membro desta 
Casa, e, por força disso, companheiro, mas que nem 
por isso me retirará o direito à isenção, a isenção que 
é preciso que tenhamos para preservar o conceito e 
o nome da instituição.

Sr. Presidente, faço este registro na certeza de 
que teremos, o mais breve possível, com a nomeação 
dessa Comissão de Relatores, acesso aos fatos que 
nos darão embasamento para um julgamento que não 
seja movido pelo ódio nem tampouco pela benevolên-
cia, mas, acima de tudo, pela justiça.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador José 
Nery, do PSOL do Estado do Pará.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, gostaria de inscrever-me para falar, como 
Líder do PSDB, após o Senador José Nery.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª usará da palavra logo após o término do pro-
nunciamento do Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
reporto-me nesta tarde à realização da 59ª Reunião 
Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência.

Belém, a cidade herdeira da heróica revolução 
popular cabana, de 1835, acolhe com alegria os parti-
cipantes da 59ª Reunião da Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência, a realizar-se no período de 8 
a 13 de julho de 2007.

Com um povo corajoso e alegre, Belém já foi pal-
co de importantes eventos nacionais e internacionais, 
como o II Encontro Americano pela Humanidade e 
contra o Neoliberalismo e as duas edições do Fórum 
Social Pan-Amazônico. Agora, após 25 anos, assis-
timos a uma nova edição da reunião da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência na capital do 
Pará, Belém.
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“Amazônia: um desafio nacional”. Esse é o tema 
central da presente reunião anual da SPPC. E a Ama-
zônia é sempre superlativa. Recursos hídricos estra-
tégicos, reserva mundial de biodiversidade, minérios 
em abundância e povos indígenas e tradicionais com 
uma história tão bela quanto rica. 

Seria de esperar que os povos da Amazônia pu-
dessem desfrutar, de alguma maneira, de toda essa 
riqueza. Ledo engano. Calcula-se que 2,6 milhões de 
pessoas, quase a metade da população do Estado do 
Pará, sofrem aflições com o flagelo da fome. Dos cerca 
de 30 mil trabalhadores brasileiros submetidos à condi-
ção análoga de escravos, 70% estão em solo paraense. 
A taxa de analfabetismo é uma das mais altas do País. 
A maioria dos 9.460 conflitos pela terra registrados nos 
últimos dez anos também ocorreu no Estado do Pará. 
Como conseqüência, o Pará coleciona o triste título de 
campeão da violência no campo, com exemplos ines-
quecíveis, como o massacre de Eldorado dos Carajás e 
o assassinato da missionária Dorothy Stang, símbolos 
de uma história de injustiça e impunidade.

Um dos conceitos em voga define ciência como a 
soma dos conhecimentos humanos considerados em 
conjunto. Um processo pelo qual o homem se relaciona 
com a natureza, visando à dominação desta em seu 
próprio benefício. Não seria sem propósito agregar que 
essa relação deve basear-se no respeito e no equilí-
brio, a fim de torná-la saudável e perene. Infelizmente, 
como todos sabemos, a realidade é bem diferente. A 
relação entre o homem e a natureza é regida pela ló-
gica do capital, que nenhuma preocupação tem com 
a preservação do meio ambiente.

Como se isso não bastasse, a exploração preda-
tória da natureza ainda guarda outra iniqüidade: não 
tem servido para melhorar a vida de nosso povo. Os 
recordes nos indicadores de exportação, bem como 
os dos superávits primários não escondem a fome, o 
trabalho escravo, a violência urbana e rural, o desem-
prego e a submissão ao capital internacional.

Qualquer estudo sério, Sr. Presidente, desmonta 
a lógica dos grandes projetos. Intervenções drásticas 
no bioma terrestre trazem conseqüências trágicas. No 
Pará, podemos falar da usina de Tucuruí, que tanta des-
truição trouxe sem a contrapartida devida aos morado-
res da região em que se formou o lago de Tucuruí. Por 
mais incrível que possa parecer, diversas comunidades 
vizinhas à usina de Tucuruí vivem na mais completa 
penúria, sem energia elétrica, inclusive.

Exploração mineral desenfreada, agronegócio, mo-
nocultura de cana-de-açúçar, superportos e superusinas 
são apenas alguns dos projetos previstos para serem 
implantados na Amazônia. O rastro de destruição deixado 

por esses projetos é enorme. Agora há um novo tipo de 
conflito desenvolvendo-se: o conflito pela água.

A II Conferência Mundial sobre Águas, realizada 
em Amsterdã, em princípios de 2001, prognosticou 
que, em 2027, cerca de um bilhão de habitantes não 
terá água suficiente para o atendimento de suas ne-
cessidades básicas.

A Amazônia, que dispõe de cerca de 25% do siste-
ma hidrográfico do planeta, já está no centro dessa dispu-
ta. O projeto de construção de mais uma usina hidrelétrica, 
a de Belo Monte, no Pará, gera intensa polêmica, pois, 
a exemplo de Tucuruí, terá um custo social e ambiental 
elevado, ameaçando a existência de comunidades tra-
dicionais, inclusive de diversas nações indígenas que 
habitam a região desde tempos imemoriais.

Fica, então, um rol de perguntas: temos o direito 
de dispor de águas perenes como força motriz para 
movimentar geradores, transformando energia mecâ-
nica em elétrica, desresponsabilizando-nos com uma 
discussão muito mais profunda sobre os usos da água 
como fonte de vida em nosso planeta? Como combinar 
o desenvolvimento necessário e indispensável para 
o progresso de nosso País com sustentabilidade? É 
possível uma verdadeira sustentabilidade dentro dos 
limites impostos pelo capitalismo mundial? Como apro-
veitar as potencialidades naturais de nosso País e da 
Amazônia, sem comprometer o homem de hoje e de 
amanhã? Como apreender os saberes locais e trabalhar 
a pequena propriedade, tão mais produtiva e saudável 
que os latifúndios? Essas são algumas das questões 
postas para a sociedade brasileira, que os estudiosos 
da SBPC estão chamados a discutir.

Como Senador do Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL), desejo pleno sucesso aos milhares de parti-
cipantes de mais esta reunião da SBPC, que se inicia 
na cidade de Belém, no próximo domingo. 

Espero que as discussões avancem na solução 
concreta desses e de outros problemas que estão co-
locados na nossa realidade. Que Belém se transforme 
de cidade das luzes em cidade das idéias. A ciência 
deve estar a serviço da vida: só assim se realiza em 
toda sua potencialidade.

Fica aqui, Sr. Presidente, a nossa saudação e os 
votos de boas-vindas a todos os cientistas, estudiosos 
e pesquisadores do Brasil e do exterior, que nos darão 
a honra de sua presença na cidade de Belém para tão 
importante evento, 25 anos após a última edição da 
SBPC em território paraense.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, expedientes que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

–  Nº 5.708/2007, de 18 de junho último, en-
caminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 288, de 2007, do Senador 
Heráclito Fortes.

AVISO 
DO PRESIDENTE DO  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

–  Nº 982/2007, de 14 de junho último, en-
caminhado cópia do Acórdão nº 2.264, de 

2006, proferido nos autos do processo TC 

002.595/2006-0, com novas providências re-

ferentes ao Requerimento nº 203, de 2006, 

do Senador Álvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 

Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:



Julho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  22457 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Inter-

no, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 186, de 2007, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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Diretoria Colegiada Departamento Econômico – DEPEC

Programação Monetária 2007

Junho – 2007

BANCO CENTRAL DO BRASIL
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Diretoria Colegiada Departamento Econômico – DEPEC

Programação Monetária 2007

Junho – 2007

BANCO CENTRAL DO BRASIL
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com referência às Mensagens nºs 104 e 105, de 
2007, que acabam de ser lidas, a Presidência comu-
nica ao Plenário que as matérias vão à Comissão de 
Assuntos Econômicos, em regime de urgência, tendo 
em vista o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de 
junho de 1995, que preceitua: “O Congresso Nacio-
nal poderá, com base em parecer da Comissão de 

Assuntos Econômicos do Senado Federal, rejeitar a 
programação monetária a que se refere o caput deste 
artigo, mediante decreto legislativo, no prazo de dez 
dias a contar do seu recebimento.”

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:



Julho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  6  22515 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência designa o Sr. Senador Garibaldi Al-

ves Filho para compor a Comissão de Agricultura e 

Reforma Agrária, como titular, nos termos do ofício 
que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os projetos que acabam de ser lidos vão à publicação 

e serão remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados, que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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(À Comissão de Assuntos Econômicos)
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PROJETO DE LEI (ORIGINAL) 
Nº 993, DE 2007
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2007–
Complementar, vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007, terá 
tramitação com prazo determinado de quarenta e 
cinco dias, nos termos do art. 64, § 1º, da Cons-
tituição, combinado com o art. 375 do Regimento 
Interno, e será apreciado simultaneamente pelas 
Comissões de Educação e de Assuntos Sociais, po-
dendo somente receber emendas perante a primeira 
Comissão pelo prazo único de cinco dias úteis, de 
acordo com o art. 122, II, “b”, combinado com o art. 
375, I, do Regimento Interno, findo o qual, sendo 
apresentadas emendas, as mesmas deverão ser 
encaminhadas à Secretaria-Geral da Mesa a fim de 
serem publicadas no Diário do Senado Federal e em 
avulsos para serem distribuídos às Senhoras e aos 
Senhores Senadores, na forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não chegou à Mesa informação sobre acordo das 
Lideranças para apreciação da matéria constante do 
Item 1 da pauta.

São os seguintes os itens cuja aprecia-
ção fica adiada:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 364, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 364, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Justiça, dos Transportes, do Es-
porte, da Integração Nacional e das Cidades, 
no valor global de um bilhão, setecentos e de-
zessete milhões, quarenta e um mil e vinte e 
seis reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.6.2007)
Prazo final (prorrogado): 30.8.2007

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 365, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 365, de 2007, que abre crédito ex-

traordinário, em favor de Encargos Financeiros 
da União, no valor de cinco bilhões e duzentos 
milhões de reais, para o fim que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

8.6.2007)
Prazo final (prorrogado): 4.9.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 19, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 366, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2007, que dispõe 
sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – Instituto Chi-
co Mendes; altera as Leis nºs 7.735, de 22 de 
fevereiro de 1989, 11.284, de 2 de março de 
2006, 9.985, de 18 de julho de 2000, 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.357, de 19 de outubro de 
2006, e 7.957, de 20 de dezembro de 1989; 
revoga dispositivos da Lei nº 8.028, de 12 de 
abril de 1990, e da Medida Provisória nº 2.216-
37, de 31 de agosto de 2001; e dá outras pro-
vidências (Proveniente da Medida Provisória 
nº 366, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

11.6.2007)
Prazo final (prorrogado): 7.9.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 20, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 367, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 20, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
dos Transportes e da Defesa, no valor global 
de quatrocentos e quinze milhões, quinhentos 
e setenta e cinco mil e dez reais, para os fins 
que especifica, (proveniente da Medida Pro-
visória nº 367, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

16.6.2007)
Prazo final (prorrogado): 12.9.2007
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5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 368, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 368, de 2007, que dispõe sobre 
a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, no exercício de 2007, com o objetivo 
de fomentar as exportações do País.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

21.6.2007)
Prazo final (prorrogado): 17.9.2007

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 370, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 370, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no valor 
de vinte e cinco milhões de reais, para o fim 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.6.2007)
Prazo final (Prorrogado): 21.9.2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 18, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 371, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2007, que altera 
dispositivos da Lei nº 569, de 21 de dezembro 
de 1948, que estabelece medidas de defesa 
sanitária animal (proveniente da Medida Pro-
visória nº 371, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.6.2007)
Prazo final (Prorrogado): 21.9.2007

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre e para o ano de 2007.

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

10 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2007 

(Em regime de urgência nos termos  
do Requerimento nº 669, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 19, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo, no 
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valor total de cinqüenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, com o Ban-
co Internacional para a Reconstrução e o De-
senvolvimento (BIRD) [financiamento parcial 
do Proágua].

11 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito).

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 671, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 22, de 2007 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autori-
za o Estado da Bahia a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para a Recons-
trução e o Desenvolvimento (BIRD), no valor 
de até cem milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América (financiamento parcial 
do Premar).

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 

Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007 

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que Cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta, e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.
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16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 50, de 2005, tendo como primei-
ro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece, com votos contrá-
rios dos Senadores Eduardo Suplicy e Sibá 
Machado, e, em separado, da Senadora Ideli 
Salvatti.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 

na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes apontando formas para efetu-
ar denúncias.
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22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que acrescenta a Seção VIII ao Capítulo 
III – Dos Procedimentos – do Título VI – Do 
Acesso à Justiça – da Parte Especial da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente, dispondo so-
bre a forma de inquirição de testemunhas e 
produção antecipada de prova quando se 
tratar de delitos tipificados no Capítulo I do 
Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, com ví-
tima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alteran-
do a Convenção para Evitar a Dupla Tributação e 
Regular outras Questões em Matéria de Impos-
tos sobre a Renda e o Protocolo Final assinados 
em Brasília, em 23 de junho de 1972, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Reino da Bélgica, celebrado em 
Brasília, em 20 de novembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa à 
Inspeção das Condições de Vida e de Trabalho 

dos Trabalhadores Marítimos bem como o texto 
da Recomendação nº 185, ambas da Organiza-
ção Internacional do Trabalho – OIT e assinadas 
em Genebra, em 22 de outubro de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.
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28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 

1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a Ordem do Dia. 

Seguindo a lista de oradores, chamaremos, para 
usar a tribuna como Líder, com prioridade regimental, 
o Senador Arthur Virgílio, do PSDB. Em seguida, con-
cederei a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
como orador inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tratarei inicialmente – no espaço que 
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todas essas crimes me concedem – de dois assuntos 
do meu Estado. Um deles é uma solicitação que faço 
ao Governador Eduardo Braga, do meu Estado, no sen-
tido de quebrar o isolamento, por falta de manutenção 
da estrada, de Boca do Acre. Boca do Acre precisa ter 
sua estrada restaurada. Outro, é denunciar o apagão 
elétrico na cidade de Tefé, no rio Solimões. É uma de-
núncia que me chegou às mãos pela Rádio Educação 
Rural de Tefé, dando conta de que as interrupções no 
abastecimento de energia da cidade são diárias. Toda 
manhã, a partir das seis horas, Tefé fica sem energia por 
cerca de uma hora e, ao longo do dia, outras interrup-
ções ocorrem. Vou pedir até que V. Exª considere como 
lido este pronunciamento. Mas é um sofrimento muito 
grande para os 70 mil habitantes daquele Município, 
que estão perdendo suas geladeiras, seus aparelhos 
elétricos, e, sobretudo, lidam com toda a dificuldade que 
isso causa para a economia do Município.

Então, que as obras da estrada que liga Boca do 
Acre a Rio Branco sejam feitas urgentemente na parte 
que toca o Amazonas – a parte do Acre já está feita 
– e que as autoridades do setor de energia do País 
observem isso que não acontece só em Tefé, é muito 
freqüente no interior inteiro, mas está acontecendo 
muito seriamente no Município de Tefé.

Sr. Presidente, aproveito o tempo que me resta 
para lembrar que hoje faz um ano de falecimento do 
Deputado Dante Martins de Oliveira, meu companheiro 
de partido, meu amigo muito querido e autor da emen-
da histórica das Diretas Já.

Uma delegação muito expressiva de Senadores 
e Deputados – conduzida essa delegação pelo Pre-
sidente do meu partido, Senador Tasso Jereissati –, 
dirigiu-se a Cuiabá para participar daquilo que já não é 
mais o pranto, mas a celebração da vida de um grande 
homem público. Aqui, envio um abraço muito afetuoso 
à minha colega de Congresso Nacional e querida ami-
ga Deputada Thelma de Oliveira e ao sempre Senador 
Antero Paes de Barros. 

Lembro que a história do Brasil começou a mudar 
quando Dante, muito jovem – cheguei com ele ao Con-
gresso Nacional –, antes até de tomar posse, colhia as 
assinaturas para sua emenda que, depois, viraria um 
instrumento de mobilização de opinião pública. Essa 
mobilização, mesmo não conseguindo ver aprovada 
a Emenda das Diretas, gerou todo aquele sentimento 
que terminou derrotando Paulo Maluf e dando a vitória 
a Tancredo Neves nas eleições indiretas, com aquela 
coisa espúria que era o colégio eleitoral funcionando 
pela última vez, sob a pressão popular. Então, votou-
se com a legitimidade da pressão popular.

Eu achava engraçado Dante pedir assinaturas 
para uma emenda antes da posse. Ele conseguiu as 
assinaturas em poucos dias. Aliás, tenho impressão de 
que, no primeiro dia de funcionamento do Congresso 
Nacional, ele já protocolou a sua Emenda das Diretas. 
Um belo dia, o Dr. Ulysses Guimarães tem a idéia de 
lançar a campanha, mas havia a pergunta de como 
se poderia fazer. Se conseguíssemos colocar povo na 
rua, qual seria o instrumento que viabilizaria as elei-
ções diretas? Haveria alguma proposta de emenda 
à Constituição? Tinha. Tinha a proposta de emenda 
à Constituição do Deputado Dante Oliveira, que nos 
mobilizou a todos e que fez dele um personagem da 
história brasileira.

Conversei com meus companheiros e não pode-
ria deixar de abordar um assunto. Até me disseram: 
“Espere para conversar primeiro com a viúva”. Mas eu 
vou conversar com a Nação primeiro, porque, se há 
uma coisa que não faz parte da minha personalidade 
é mesquinharia. Qualquer pessoa que me conhece 
sabe que encontra em mim um aliado leal ou um ad-
versário frontal, jamais uma figura afeita a gestos de 
pequenez, de nanismo, de mesquinharia, de covardia, 
tudo o que passa por aí.

Lá existe uma autoridade, juiz ou procurador de 
justiça, que entrou em diversas disputas com Dante 
de Oliveira, diversas disputas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorroguei seu tempo por mais cinco minutos, em 
homenagem a V. Exª e a Dante de Oliveira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
tíssimo obrigado, Sr. Presidente. É o suficiente.

Dr. Taques. Dante se sentiu muito perseguido 
por ele. Em algum momento, Dante disse dele o que 
pensava e foi por ele processado com o objetivo de 
receber uma indenização pecuniária.

Muito bem. Sou testemunha de defesa do Dante 
e, um dia, recebi a notificação de que seria citado na 
terça-feira como testemunha de defesa do Dante. De-
pois poderei, até pela prerrogativa do meu mandato 
parlamentar, dizer o dia e a hora em que estarei dis-
ponível para prestar o depoimento. No primeiro mo-
mento, cheguei a pensar que estavam processando o 
morto. Pensei: “Meu Deus, processando um cadáver? 
Será que a morte não apaga essas coisas?” Soube, 
depois, pelo Senador Antero, que não, que o tal Dr. 
Taques insiste no processo, porque quer uma indeni-
zação pecuniária.

Então, a morte do Governador, Prefeito, Depu-
tado Dante de Oliveira não foi suficiente, não apa-
gou. Ele pretende avançar no patrimônio da viúva, da 
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Deputada Thelma de Oliveira. Ele pretende uma in-
denização pecuniária. A morte não foi o bastante.

Coloco-me no lugar do Dr. Taques para saber se 
esse gesto dele é honesto, se é ético. Para mim, não 
é honesto nem ético. É mesquinho, é pequeno, por-
que S. Sª nunca foi atacado pela Deputada Thelma 
de Oliveira. Se tivesse sido, poderia exigir dela essa 
compensação pecuniária por danos morais. Mas nun-
ca o foi. Dante, que era o seu adversário, a figura que 
supostamente o teria caluniado – não sei se caluniou 
ou se disse a verdade, mas disse o que achou que 
deveria dizer –, morreu. 

Pergunto a V. Exª, Sr. Presidente: “Passa pela 
cabeça de alguma pessoa boa, generosa, que tenha 
grandeza, largueza no coração, que tenha efetiva ho-
nestidade intelectual, continuar com essa questão – aí 
já meramente pelo dinheiro – depois de seu adversá-
rio ter falecido?” Quer dizer que S. Sª continua inimigo 
do falecido Deputado Dante Martins de Oliveira? Não 
bastou morrer? A morte não foi suficiente? É preciso 
que agora a viúva, se condenada, ou se condenado 
Dante, se o cadáver for condenado, pague não sei 
quantos mil reais para o Dr. Taques?

Estou falando isso porque tento me imaginar 
no lugar dessa pessoa. Se eu me sentisse ofendido, 
poderia perfeitamente entrar com uma ação pedindo 
também a indenização. Mas, se meu adversário mor-
re, eu ligaria para a viúva e diria: “Acabou. Acabou. 
Apresento à senhora as minhas condolências. A minha 
pendência com o seu marido acabou. Acabou!” Para 
que o dinheiro? Para comprar um carro novo? Quer 
comprar um terno da Daslu? O que quer com o dinhei-
ro? Quer comprar um sapato bonito, uma gravata? O 
que quer com o dinheiro? Quer comprar um aparelho 
de som? O que deseja com o dinheiro? Então, não é 
para reparar a honra? Se é para reparar a honra, o que 
falta senão dar uma declaração de que mantém a sua 
posição, mas que abre mão disso, em homenagem a 
esse fenômeno, que é a morte, Sr. Presidente, do qual 
nenhum de nós escapará?!

Fico impressionado! Conheço ser humano de todo 
tipo. Meu pai me dizia que, na vida pública, a gente lida 
com tipos variados de pessoas, dentro e fora do Parla-
mento, ou do Executivo, dependendo de onde estejamos, 
mas dizia que deveria ser permitido ao homem público 
– como V. Exª, com tantos anos de vivência – fazer um 
requerimento ao MEC para que lhe fosse deferido um 
diploma de Psicologia, porque terminamos conhecendo 
bastante da alma humana. E eu já....

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fora do microfone.) – Prorrogo a sessão neste mo-
mento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Eu dizia: “Meu Deus, eu já vi de tudo”. Coisa mais 
comum é a criatura se virar contra o criador; coisa mais 
comum é vermos gente que não cumpre os contra-
tos que celebra. Há gestos – eu perguntava ainda há 
pouco a uma pessoa – de pessoas que dignificaram 
este Senado, como, por exemplo, o falecido Senador 
Daniel Krieger, o falecido Senador João Agripino, Rui 
Barbosa e tanta gente. Ou seja, eu fico pensando: “Meu 
Deus, meu Deus do céu, essa é nova para mim”. Se-
nador Heráclito Fortes, sou testemunha de defesa do 
Deputado, do Governador, do Prefeito Dante de Oli-
veira num processo que move um tal de Dr. Taques, 
uma figuraça – se não me engano procurador ou algo 
assim. A morte de Dante não bastou. Ele quer rece-
ber uma indenização da viúva, que jamais disse nada 
contra ele. Não teve a grandeza de ligar para ela e di-
zer: “Deputada Thelma, acabou; com a morte do seu 
marido, acabou”.

Então, estou aqui tentando me comunicar com o 
Dr. Taques e dizer-lhe que, desse jeito, ele não chega 
a Pontes de Miranda nunca; desse jeito, ele não chega 
a Clóvis Beviláqua jamais; desse jeito, ele não chega 
a Josaphat Marinho em tempo algum; desse jeito, ele 
não chega a nada, a não ser a essa situação que me 
faz dizer que, tendo visto quase tudo, como já vi na 
vida pública, sou obrigado a constatar...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
perguntava: “Dante morreu. Isso não encerrou? Con-
tinua inimigo do morto? Agora, é o dinheiro. Então era 
o dinheiro e não reparação; era o dinheiro”. Eu pergun-
tei: “É um carro novo? Quer comprar gravata? Quer 
comprar chiclete de bola? Quer comprar um bambolê 
para ficar com a cintura mais fina? O que deseja o Dr. 
Taques?”

Se tiver um pouco de sensibilidade, puxe pelo 
que possa ter de coisa boa em seu coração, e ligue 
para a viúva hoje. Faz hoje um ano de morte de Dante 
de Oliveira. Ligue para a viúva hoje e diga que essa 
ação é absolutamente grotesca. Ela é perversa. Ela é 
ridícula. Ela não tem razão de ser. Ela é injusta com 
alguém que faz parte da história deste País!

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Convidamos para usar da palavra o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, do PTB do Estado de Roraima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ini-
cialmente, antes de entrar no tema do pronunciamen-
to que farei a seguir, registro a presença, na tribuna 
de honra, do presidente da Assembléia de Deus de 
Roraima, Pastor Isamar Pessoa, que está em Brasília 
nos honrando com sua presença. Por intermédio dele, 
mando um abraço para todos os fiéis da Igreja Assem-
bléia de Deus de Roraima.

Sr. Presidente, lamentavelmente, tenho de nova-
mente abordar aqui um tema pelo qual nós lutamos muito 
para ver resolvido de maneira que atendesse a todos, e, 
infelizmente, a decisão do Presidente Lula não foi nesse 
sentido. Refiro-me, Sr. Presidente, à questão da, agora, 
terra indígena Raposa Serra do Sol, homologada pelo 
Presidente, e que foi objeto de longo estudo feito por 
uma comissão externa da Câmara dos Deputados e 
de outra comissão externa do Senado, que tive a honra 
de presidir, cujo Relator foi o Senador Delcídio Amaral. 
Fizeram parte dessa comissão também os Senadores 
Jefferson Péres e Augusto Botelho. Fomos a Roraima 
e ouvimos todas as partes envolvidas na questão, prin-
cipalmente os índios daquela região.

Quero dizer que os chamamos de índios por-
que são de etnia indígena, mas, na verdade, são ín-
dios que estão perfeitamente dentro da sociedade de 
Roraima. Só para se ter idéia, essa reserva abrange 
três Municípios. Em um, o Prefeito é índio; no outro, o 
Vice-Prefeito é índio; e, no terceiro, também é um ín-
dio, assim como a maioria dos Vereadores. Então, são 
índios porque têm a origem indígena, mas, na realida-
de, são completamente integrados ao modo de vida da 
sociedade. São professores, policiais militares... Não 
há, portanto, índio algum ao estilo daqueles que aqui 
estavam quando Pedro Álvares Cabral chegou. 

Os índios dessa reserva compõem três etnias 
diferentes e, principalmente, têm até religiões diferen-
tes: há um grupo ligado à Igreja Católica e um outro 
que segue a Assembléia de Deus e outras igrejas 
evangélicas.

Pois bem, realmente, não são uma coisa só. In-
clusive, há comunidades completamente distintas. Essa 
demarcação representa um crime contra o Brasil, que 
é esvaziar aquela área de fronteiras do Brasil com a 
Guiana e com a Venezuela. E, absurdo dos absurdos: 
brasileiros estão tirando de pequenas cidades na fron-
teira com a Guiana e na fronteira com a Venezuela 
os moradores que estão lá há mais de século e con-

denando-os a irem para outra região, o que eles não 
querem. Além de tudo, isso está sendo consumado 
de maneira muito humilhante. Eu só tenho notícias de 
que alguém tira alguém de uma localidade para outra 
à força em regimes totalitários.

Para ilustrar mais o que estou dizendo, a índia 
mais idosa daquela região foi casada com um não-
índio, um branco, como se diz. Ele já morreu, e toda 
a descendência dessa índia é de mestiços, filhos de 
índio com não-índio.

Mas o motivo maior que eu trago, já que essa 
questão foi mal resolvida – não a considero sequer 
resolvida –, porque foi um ato arbitrário, no meu en-
tender, porque fundado reconhecidamente em fraudes. 
Começa pelo laudo antropológico que foi uma fraude 
completa, e as sucessivas ações praticadas pela Funai 
e pelo próprio Ministério da Justiça foram baseadas em 
fraude. Então, no bom Direito não pode ter legitimidade 
algo que se baseia em fraude. Mas faço uma denúncia 
à Nação, chamando a atenção do Presidente Lula para 
o absurdo que está ocorrendo. A Polícia Federal está 
se preparando para expulsar à força da borda, da parte 
quase externa dessa reserva, um grupo de produtores 
de arroz que ocupam mais ou menos 15 mil hectares. 
Sabe qual o tamanho da reserva, Senador Mão Santa? 
A reserva tem 1.720.000 hectares. Esses pequenos 
produtores ocupam 12 mil, 20 mil hectares na beirada, 
na borda da reserva, e não no meio dela. Isso não tem 
nenhuma ingerência no contexto da reserva. Pois bem, 
a Polícia Federal prepara-se para fazer a expulsão, à 
força, desses produtores, cujo produto, o arroz, res-
ponde por 25% da renda, do PIB do Estado. 

O Governo brasileiro está fazendo isso contra bra-
sileiros. O Governo brasileiro está fazendo isso contra o 
progresso do Estado de Roraima, pois a permanência 
dos produtores lá não afeta em nada a vida dos índios, 
mesmo dos radicais da aldeia chamada Maturuca, a 
grande central, onde um padre chamado Giorgio Dal 
Ben ficou durante décadas treinando guerrilha com os 
índios, e esses passaram a fazer, a partir da presença 
desse padre, uma série de ações realmente de guerri-
lha. Depois da demarcação, o padre voltou para a Itália, 
mas eles já estão devidamente preparados.

Recentemente, o Deputado Federal Márcio Jun-
queira foi fazer uma reportagem lá – ele também é ra-
dialista e tem um programa de televisão – para mostrar 
o que aconteceu na área dos produtores de arroz, e 
o que aconteceu? Um grupo de índios, tendo à frente 
um dos tuxauas, com um terçado na mão – vejam bem, 
terçado não é instrumento indígena, é um instrumento 
da civilização envolvente, como dizem os antropólogos 
–, agrediu o Deputado, quebrou o microfone e o equi-
pamento que ele estava usando na reportagem. 
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Esse clima de guerra está montado. E a guerra 
agora é entre índios. Recentemente, na Vila Surumu, 
um grupo de índios do Conselho Indígena de Rorai-
ma invadiu a área onde estava se reunindo um outro 
grupo de índios de outras entidades, chamadas Sodiur 
e Alidici, e houve um conflito de índios com índios. Fi-
zemos um alerta sobre tudo isso em nosso relatório 
da comissão externa do Senado. Nada foi levado em 
conta, e a coisa só está se agravando.

Então, quero aqui fazer esta denúncia e dizer que 
é lamentável que, no Governo do Presidente Lula, esse 
terrível mal esteja sendo feito contra a população do 
meu Estado. Inclusive, quero aqui apelar para o Dire-
tor-Geral da Polícia Federal, Dr. Paulo Lacerda, para 
que verifique, primeiro, se há ordem judicial para fazer 
isso; segundo, que atente para o fato de que eles não 
estão expulsando bandidos, não estão indo fazer uma 
operação contra bandidos: se eles forem fazer essa 
operação, mesmo com ordem judicial, estarão fazendo 
uma operação contra pessoas que estão lá de boa-fé, 
que estão lá há décadas, investindo dinheiro por con-
ta própria e produzindo em benefício do Estado e em 
benefício do próprio Brasil.

O que vai acontecer amanhã quando esses arro-
zeiros saírem de lá? Eles irão para a Guiana ou para a 
Venezuela produzir arroz, e, aí, nós iremos importar o 
arroz, Senador Mão Santa, que hoje nós exportamos 
para o Amazonas, para o Pará e até para a Venezuela. 
Então, não posso aceitar essa medida. 

O que eles já fizeram com centenas de famílias 
que tiveram de sair de lá? Colocaram em assentamen-
tos do Incra, isto é, favelizaram pessoas que viviam 
em cidades como verdadeiros guardiões da fronteira 
lá no extremo Norte. 

Quero aqui aproveitar a presença do Pastor Isa-
mar para dizer que está havendo hostilidade contra os 
pastores que estão naquela região – há muito tempo 
existem igrejas lá construídas. Não é possível que 
isso aconteça! 

Eu quero aqui, portanto, publicamente, para o 
Brasil todo, fazer um apelo ao Presidente Lula para 
que olhe essa situação com carinho – ele, que é tão 
tolerante em certas situações, que foi tolerante com 
o Evo Morales da Bolívia, que tem sido tolerante com 
tantas manifestações hostis ao Brasil –, que seja to-
lerante também com aqueles brasileiros que estão lá 
produzindo, trabalhando, e que estão sendo enxota-
dos – e, o que é pior, vêem-se diante da ameaça de 
serem retirados à força. Uma polícia que devia estar 
combatendo o crime é usada em uma megaoperação 
– já foram feitas várias na Raposa Serra do Sol – para 
expulsar os produtores de arroz daquela região.

Quero protestar, primeiro, contra a demarcação, 
que não foi um ato correto; segundo, contra a expul-

são de vários habitantes das vilas que já mencionei 
aqui e também de pequenos produtores que estavam 
ali há centenas de anos; por último, agora, a expulsão 
também do que resta praticamente dos produtores de 
arroz, que poderiam perfeitamente ser excluídos.

E não seria a primeira vez que se faria isso, não: 
o próprio Presidente Lula, recentemente, alterou uma 
reserva indígena – se não me engano a de Baú, no 
Pará – para diminuí-la e permitir uma determinada ati-
vidade; anteriormente, a reserva Waimiri-Atroari, em 
Roraima, também foi diminuída para permitir a extração 
de minérios naquela região. Então, não seria nenhum 
absurdo se o Presidente Lula editasse, ele próprio, um 
novo decreto para corrigir o decreto que ele já baixou, 
homologando, e excluísse pelo menos essa área, que 
é importantíssima para o meu Estado. Assim fazendo, 
será possível acabar com essa ameaça de agressão 
que está lá – não deixará de ser uma agressão, ainda 
que seja legal sob o ponto de vista legal –, de expulsar 
quem está trabalhando, produzindo e gerando mais de 
seis mil empregos diretos e indiretos naquela região.

Faço este registro aqui no Senado para que toda 
a população brasileira saiba o que está acontecendo, 
isso não pode passar despercebido. Vou, inclusive, 
pedir ao Presidente do Senado para me designar, já 
que fui Presidente da comissão externa do Senado, 
para estar presente quando essa operação ocorrer, 
porque quero ver se haverá excessos e se haverá, 
principalmente, tratamento indigno com pessoas de 
bem, que trabalham, e que, portanto, são úteis a Ro-
raima e ao Brasil. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
Senador Arthur Virgílio pede a palavra, mas eu queria 
apenas comentar o pronunciamento de V. Exª.

Que o Brasil saiba que V. Exª é um dos Senado-
res mais brilhantes desta Casa. V. Exª foi o primeiro 
a denunciar as ONGs, que fazem grandes falcatruas. 
Um dos motivos de nossa fraqueza é que, assinado 
um pedido de CPI, por solicitação de Heráclito Fortes, 
tivemos número, mas não tivemos força para fazer fun-
cionar essa CPI. 

V. Exª tem sido, no Brasil, o maior líder da institui-
ção secular da Maçonaria, à qual, através de Gonçalves 
Ledo, devemos as nossas liberdades da República. 

V. Exª deu a mais brilhante idéia – e é bom que 
esteja presente Arthur Virgílio, o grande tribuno – so-
bre esse Conselho de Ética. V. Exª nos advertiu quanto 
ao erro que estamos cometendo. Também acho que 
esse Conselho de Ética – quero ser o seu cireneu na 
mudança – é um tribunal da Inquisição. Um tribunal 
político faz um julgamento político. 

Essa foi a saída do Senador Joaquim Roriz. É 
um tribunal político, há predomínio de partido políti-
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co, o julgamento é político. O resultado do julgamen-
to político se sabe pelo número dos membros, que é 
majoritário. Então, ele, que representava o anti-PT na 
capital federal, o antigoverno, teria um julgamento pior 
do que na Inquisição.

Então, esse Conselho de Ética... É errado, Se-
nador Arthur Virgílio. V. Exª é uma das inteligências 
mais brilhantes, mas V. Exª, do Itamaraty, não pode 
sofrer uma metamorfose e se transformar, de chofre, 
em juiz. Eu não queria e não aceitaria ser Presidente 
desse Conselho de Ética, nem aceitaria ser um dos 
membros. Eu sou um médico-cirurgião e não iria me 
transformar, numa metamorfose, em juiz. É um erro. 
Nós temos de fazer essa reflexão. Nós temos de nos 
inspirar até no Livro de Deus, que diz: “Não julgueis 
para não serdes julgados”. 

Trata-se de um tribunal político e, como Mozarildo 
já advertiu, tendo um partido a maioria, e o outro sendo 
minoria, o resultado já pode ser antecipado: condena-
ção. Então, a medida de V. Exª é para reflexão.

Quero dizer que, se fosse eu a indicar o Presi-
dente para esse Conselho de Ética, não seria Arthur 
Virgílio, Mozarildo nem Mão Santa, não: seria um ju-
rista, porque seria mais fácil ele se aproximar de um 
juiz, que entende da lei e da justiça.

Com a palavra, este extraordinário Líder que en-
grandece a história do Senado, Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

Sr. Presidente, eu peço que integre os Anais a 
íntegra do pronunciamento em que o Coronel Hugo 
Chávez dá três meses ao Congresso do Brasil para 
ratificar a adesão da Venezuela ao Mercosul. 

Eu pinço aqui alguns trechos:
Vamos esperar até setembro. Não esperaremos 

mais, porque os Congressos do Brasil e do Paraguai 
não têm razão política nem moral para não aprovar 
nossa entrada. Se não o fizerem, vamos nos retirar até 
que haja novas condições.

[ ...]
Empresários venezuelanos, não vou deixá-los de-

samparados diante de ninguém, nem diante do Brasil, 
nem diante dos Estados Unidos, nem diante da Europa, 
nem diante do Irã, nem diante de ninguém. 

E depois de ter chamado de impertinente o Chan-
celer brasileiro Celso Amorim: 

A Venezuela não tem nada por que se desculpar. 
É o Congresso do Brasil que deve se desculpar por se 
imiscuir nos assuntos internos da Venezuela.

[...]
Se o Brasil insistir em que a Venezuela tem que 

se desculpar, não entraremos [no Mercosul]. Não esta-

mos desesperados para entrar no Mercosul, e menos 
ainda quando sentimos que ali não há muita vontade 
de mudar.

[...]
Se queremos a integração é preciso mudar os 

paradigmas do capitalismo selvagem [...]
Se nos pedirem que nos suicidemos e abramos 

nossa economia, não vamos fazê-lo, nem com o Mer-
cosul, nem com a CAN (Comunidade Andina), nem 
com a Europa, nem com ninguém. Temos o dever de 
levantar nossa economia, defendeu. 

Para começar, ele está arruinando a economia 
da Venezuela, com uma inflação de mais de 20% ao 
ano, vive do boom do petróleo, apenas isso.

Segundo, ele pretende, no Mercosul, fazer uma 
estudantada modelo anos 50, antiamericana e antiU-
nião Européia.

Terceiro, ele não respeita a cláusula democrática 
essencial ao funcionamento do Mercosul.

Quarto, ele mantém fechada a economia vene-
zuelana.

Quinto, o Coronel Chávez entende que deve ha-
ver uma guerra. Ele repudia o sistema capitalista de 
produção, que nos rege, que tem seus defeitos – e 
temos de ter leis sociais para amenizá-los –, mas é o 
sistema econômico que mais soube construir riquezas 
no mundo – isso está provado –, com maior capaci-
dade de reciclagem e maior capacidade de criação 
de riqueza.

Ou seja, ele não precisaria ter dito o que disse 
para barrarmos o ingresso da Venezuela no Mercosul. 
Temos de barrá-lo, porque ele não interessa ao Merco-
sul, porque ele atrasará nossa relação com os países 
desenvolvidos, que têm mercado para oferecer aos 
nossos produtos. E temos de ser competentes para 
sabermos oferecer produtos com bons preços para o 
mercado desses países desenvolvidos.

Portanto, o PSDB fará o impossível para impedir, 
no Senado, a ratificação desse acordo, porque o PSDB 
não quer – não é o povo venezuelano que estimamos, 
com o qual nos solidarizamos, pois está sendo vítima 
da opressão do Coronel Chávez – a companhia de 
Hugo Chávez, não quer nenhum candidato a ditador 
nos nossos calcanhares na América do Sul. Vamos, 
se Deus quiser, barrar, sim, pelo voto, a entrada da 
Venezuela no Mercosul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– De acordo com o Regimento, atendemos ao pedido 
de transcrição solicitado pelo Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação o Requerimento nº 776, de 2007, de 
autoria do Senador Flávio Arns, lido em sessão an-
terior.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado.

Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os Srs. Senadores Expedito Júnior, Sérgio Guerra, 
Mário Couto, Marconi Perillo, Cícero Lucena, João Te-
nório, Flexa Ribeiro e Papaléo Paes enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (PR – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há cem anos, no dia 23 de junho de 1907, 
era fincada a estaca que deu início às obras da Ferro-
via Madeira–Mamoré, que ligaria, cinco anos depois, 
as cidades de Guajará-Mirim e Porto Velho. 

As origens da estrada de ferro se encontram, no 
entanto, em passado bem mais remoto do que naquele 
calorento 23 de junho. Na verdade, ainda em tempos 
do Império, surgiram as primeiras propostas de cons-
trução de uma ferrovia que tornasse o transporte de 
mercadorias e pessoas bem mais fácil naquela remota 
área do território nacional.

De certa forma, a história da construção da Ma-
deira-Mamoré é a síntese da maneira como o Estado 
brasileiro lida com as obras de infra-estrutura. O pri-
meiro estudo visando a construir uma ferrovia é de 
1861, quando o General Boliviano Quentin Quevedo, 
os brasileiros João Martins Silva Coutinho, engenheiro, 
e Tavares Bastos, publicista, sugeriram a construção 
de uma ferrovia ligando o Mato Grosso ao Pará. 

A partir dessa primeira iniciativa, o Brasil e a Bo-
lívia firmaram tratado em 1867, em que o nosso País 
se comprometia a construir uma ferrovia que fosse 
alternativa ao trecho de quatrocentos quilômetros de 
cachoeira dos Rio Madeira e Mamoré.

Em outubro do mesmo ano, o governo brasileiro 
contratou dois engenheiros alemães que procederam 
a estudo preliminar à construção da obra. 

Em 1871, foi fundada a Madeira Mamoré Railway, 
companhia de capital inglês destinada a construir a 
obra. Em meados desse ano, 25 engenheiros e equi-
pamentos chegaram para dar início aos trabalhos. 

Dois anos de sofrimento e mortes levaram os in-
gleses a rescindir o contrato, sob a alegação de que 
as condições eram inóspitas demais para a construção 
de qualquer coisa no lugar. 

O governo brasileiro, disposto a levar adiante 
a construção da ferrovia, conseguiu a aprovação do 
Senado para uma suplementação de 400 mil libras, 
quantia significativa para o período.

Em substituição aos ingleses, vieram os america-
nos, em janeiro de 1878. Formavam, nas palavras dos 
jornais da época, o mais fino grupo de profissionais 
jamais reunido nos Estados Unidos. 

Três km de trilhos e seis meses depois, sem rece-
ber as verbas prometidas, o governo americano enviou 
navio para recolher o que sobrara da mais capacitada 
expedição de engenheiros que o Brasil já vira. 

No Brasil, permaneceu apenas um pequeno gru-
po de engenheiros, que construíram mais quatro qui-
lômetros antes de serem definitivamente derrotados 
pela selva. 

Apesar da importância da ferrovia, as dificulda-
des encontradas levaram ao abandono das obras por 
tempo indeterminado. Apenas a anexação do territó-
rio acreano ao Brasil, em 1903, levou à retomada das 
obras como uma das condições acordadas no Tratado 
de Petrópolis, que pôs fim à questão fronteiriça. 

Em 1905, é publicado edital de concorrência e, 
em 1907, são finalmente iniciadas, mais uma vez, as 
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obras da ferrovia Madeira– Mamoré. O vencedor da 
licitação vendeu a concessão para o famoso empreen-
dedor Percival Farquar, conhecido pelas empresas que 
havia fundado no Brasil, no início do século XX.

Fundada mais uma empresa com o nome de Ma-
deira Mamoré Railway, é levantado capital para tornar 
a companhia viável. 

Em 1908, mais de duas mil pessoas estavam 
empregadas na construção; e o número aumentou ao 
longo dos anos porque o tempo que um trabalhador 
conseguia permanecer em atividade era de, no máximo, 
três ou quatro meses, quando sucumbia às doenças 
que assolavam a região.

Ao longo dos seis anos de construção da fer-
rovia, vinte e dois mil trabalhadores passaram pelos 
canteiros de obra. 

Em 1912, é inaugurado o último trecho da ferro-
via. Um número incontável de pessoas deu a vida pela 
construção dos trilhos. Não apenas em razão das difí-
ceis condições locais, mas, principalmente, pela falta 
de planejamento e organização. 

Em suma, da sua concepção inicial até a sua 
conclusão, passaram-se mais de cinqüenta anos. Um 
tempo assustadoramente longo para um País que ca-
recia de infra-estrutura. 

Apesar do custo em vidas, em dinheiro e em sa-
crifícios de toda a espécie cobrados pela obra, parece 
que pouco aprendemos, se é que aprendemos algo, 
com a epopéia da Madeira-Mamoré. 

Em primeiro lugar, as obras de infra-estrutura, 
apesar de sua importância vital para o País, são sempre 
relegadas ao segundo plano. Toda ordem de obstáculos 
é imposta para delongar, de maneira irresponsável, as 
obras. Um exemplo recente é o Rodoanel da cidade de 
São Paulo, cujas obras, a permanecer o ritmo atual, 
terminarão 40 anos depois de iniciadas. Outro exemplo 
é a ferrovia Norte-Sul, uma das mais importantes obras 
de interligação regional, cujas obras já se prolongam 
por 20 anos – e que provavelmente demorarão outros 
vinte para serem concluídas. 

Em segundo lugar, apesar do alto custo de manu-
tenção, as rodovias continuam a predominar em nossa 
matriz de transporte. Um caso exemplar é o da rodovia 
Cuiabá-Santarém. Indago, aos Senhores Senadores e 
às Senhoras Senadoras, se não teria sido muito mais 
produtivo construir uma ferrovia, com maior capacida-
de para transporte de carga, a um custo menor e com 
muito menos danos ao meio ambiente.

Em terceiro lugar, as estradas brasileiras, salvo 
exceções em São Paulo e no Paraná, encontram-se 
em estado lamentável. É assustador que leiamos que 
os argentinos construirão um trem de alta velocidade 
entre Buenos Aires e Córdoba, enquanto por aqui con-

tinuamos a discutir, infrutiferamente, a construção de 
um mesmo tipo de transporte entre Rio de Janeiro e 
São Paulo. Além disso, parece-me que outros eixos, 
como Brasília, Goiânia, Curitiba, Florianópolis e Porto 
Alegre, além das capitais nordestinas, poderiam inte-
grar uma malha de trens de alta velocidade.

Ao mesmo tempo, o grande centro dinâmico da 
economia brasileira tem-se deslocado, ao longo dos úl-
timos trinta anos, para o centro-oeste e alguns estados 
da região Norte, como Rondônia e Pará. Infelizmente, 
esse pólo se encontra desassistido no que tange aos 
meios de transporte de passageiros e mercadorias. O 
trem, sem sombra de dúvidas, é a solução.

Nessa oportunidade em que celebramos os cem 
anos da Madeira–Mamoré, é a hora de levarmos adiante 
um projeto de integração nacional por meio de ferrovias. 
Na história deste País perdemos oportunidades atrás 
de oportunidades. É chegada a hora de, finalmente, 
tomarmos os destinos da nação em nossas mãos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela atenção.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Frei Betto lava mágoas 
e cobra Lula em livro”, publicada no Jornal O Estado de 
S. Paulo em sua edição de 03 de junho de 2007.

A matéria comenta o livro Calendário do Poder, 
o livro diário de Carlos Alberto Libânio Cristo, o Frei 
Betto. Segundo a reportagem Frei Betto faz de suas 
memórias uma metralhadora giratória contra o gover-
no Lula.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro da matéria intitulada 
“Chefe da máfia se dizia amigo de Lula, revela teste-
munha”, publicada no Jornal O Estado de S. Paulo em 
sua edição de 07 de junho de 2007.

A matéria destaca que o homem apontado como 
chefe da máfia dos caça níqueis combatida pela Ope-
ração Xeque-Mate, Nilton Cezar Servo, se apresentava 
como amigo do presidente Lula.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, ocupo a tribuna neste momento para fazer o registro 
da matéria intitulada “O Rio não é o Haiti”, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo de 13 de maio de 2007.

A matéria critica a idéia do governador fluminense 
Sérgio Cabral de pedir ao Planalto um ano de engajamento 

do Exército no combate à criminalidade que infesta o Rio 
de Janeiro. A matéria alerta para o risco de no primeiro 
confronto o Exército Nacional abater um civil, cidadão, e 
que ninguém perguntará se é um traficante ou se a tropa 
agiu em legítima defesa. O jornal concluiu que a única 
saída é fazer um policiamento permanente, em parceria 
com programas de promoção social nas favelas, idéia que 
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nunca fez parte de uma política duradoura do Estado no 
rio de Janeiro. E conclui: “ O Haiti não é aqui”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “É tudo em nome da tal ‘de-
mocracia popular’ ”, publicado pelo jornal O Estado de 
S. Paulo de 02 de maio de 2007.

O artigo do jornalista José Nêumanne destaca 
que o Partido dos Trabalhadores ocupou, de maneira 
nada sutil, a máquina pública federal e que tem feito,de 
forma preocupante, tentativas de controle do Estado.

Sr. Presidente, solicito que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar o artigo intitulado “Comemo-
rando o quê?”, publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo de 26 de março de 2007.

O artigo do jornalista Carlos Alberto Sardenberg 
alerta que a euforia do governo com o novo PIB não 
só é exagerada, como equivocada, já que o Produto 
Interno Bruto cresceu devido ao aumento de consumo 
da população de baixa renda, agora beneficiada pelos 
programas sociais e não por investimentos do governo 
na economia e infra-estrutura.

Sr. Presidente, solicito que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Incra atropela lei am-
biental, aponta estudo”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo em sua edição de 15 de junho de 2007.

A matéria destaca que na ânsia de cumprir me-
tas, o Instituto Nacional de Reforma Agrária (Incra) 
tem atropelado a legislação ambiental do país e que 
o desrespeito atinge até mesmo projetos de desenvol-

vimento sustentável, que deveriam servir de modelo 
de preservação do meio ambiente.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro da matéria intitulada 
“Morelli tem trânsito no Campo Majoritário do PT”, pu-
blicada no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição 
de 6 de junho de 2007.

A matéria destaca que o compadre de Lula, Dario 
Morelli Filho, acusado de fazer parte da máfia dos caça-
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níqueis, tem ampla circulação no Campo Majoritário, ten-
dência que reúne a maior parte dos integrantes do governo 
Lula filiados ao PT. Ainda segundo a reportagem, o com-
padre do presidente Lula fez campanhas políticas em São 
Bernardo e era uma espécie de faz-tudo de Marisa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Dois encontros, um só 
sentimento”, publicado na revista Veja em sua edição 
de 28 de março de 2007.

Em seu artigo, o jornalista Roberto Pompeu de 
Toledo, discorre sobre os encontros entre o ex-ministro 
da Casa Civil e deputado cassado, José Dirceu com o 
ex-tesoureiro do PT Delúbio Soares, na festa de aniver-
sário do primeiro, e o encontro do presidente Lula e o 
ex-presidente cassado e atual senador Fernando Collor 
de Mello, no Planalto. Para o articulista, o encontro 
do primeiro par foi muito parecido com o de “amantes 

clandestinos”, já que Delúbio, acusado de administrar 
o mensalão, e Dirceu de comandá-lo, negaram ser 
amigos durante todo o processo. Já o encontro da se-
gunda dupla soou mais estranho ao jornalista, porque, 
Lula e Collor, sempre estiveram em lados opostos da 
doutrina política e se enfrentaram ferozmente no pas-
sado. “A esta altura não é surpresa que não tenham 
saído sopapos; antes soa normal o clima de amor e 
concórdia, como o enlace de dois corações que, enfim, 
assumem o sentimento que os une”.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo pas-
se a integrar os Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro do artigo intitulado “A 
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crise e o ministro que finge sê-lo”, publicado na revista 
Veja em sua edição de 11 de abril de 2007.

Em seu artigo, o articulista Roberto Pompeu de 
Toledo, analisa a crise aérea e a falta de autoridade 
do ministro da Defesa. Para ele tudo se resume ao fato 
do governo Lula não ter conseguido se fazer respeitar 
pelos comandantes militares, que encaram o ministério 
da Defesa como um obstáculo ao poder militar e que 
impede o acesso direto ao presidente da República.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Governo vê perda de R$40 
bi com cartéis”, publicada no jornal Folha de S.Paulo 
de 31 de maio do corrente.

A matéria destaca que a Secretaria de Direito 
Econômico, SDE, estima que o prejuízo do setor pú-
blico com a atuação de cartéis em licitações públicas 
pode ultrapassar R$40 bilhões por ano.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Mangabeira, que 
já acusou Lula de corrupto, pode ser ministro”, publi-
cada no O Estado de S. Paulo em sua edição de 19 
de abril do corrente.

A matéria destaca que meses depois de pregar 
que o atual governo é “o mais corrupto da história nacio-
nal”, o professor Roberto Mangabeira Unger pode virar 
ministro do presidente Lula que, segundo ele já disse, 
ameaça a democracia com o “veneno do cinismo”.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro da matéria intitulada 
“Conselho suspende procurador por 45 dias”, publica-
da no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 22 de 
maio do corrente.

A matéria destaca que o CNMP (Conselho Nacional 
do Ministério Público) determinou ontem a suspensão 
do procurador-regional da república Luiz Francisco de 
Souza por 45 dias e aplicou pena de censura ao procu-
rador-regional Guilherme Schelb. As punições se devem 
ao fato dos procuradores terem perseguido politicamente 
o ex-secretário-geral da Presidência de Fernando Hen-
rique Cardoso, Eduardo Jorge Caldas Pereira. Segundo 
a matéria é a primeira vez que um procurador é punido 
pelo CNMP desde a sua criação, há dois anos.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos desta sessão de 5 de julho de 2007, ao 
tempo em que convoca para amanhã, sexta-feira, 6 de 
julho, às 9 horas da manhã, sessão não deliberativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 53 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR FLEXA RIBEIRO NA SESSÃO DO 
DIA 4 DE JULHO DE 2007, QUE, RETIRADO 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA SE 
PUBLICA.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o mês de julho é espe-
cial para a educação paraense. Em 1957, foi criada a 
Universidade Federal do Pará, a primeira universidade 
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federal do Norte do Brasil pelo então Presidente Jus-
celino Kubistchek de Oliveira, por meio do Decreto-Lei 
nº 3.191, de 2 de julho. 

A nossa querida UFPA completou seu cinqüen-
tenário este ano, na segunda-feira, dia 2 de julho. O 
Theatro da Paz, um dos mais belos cartões postais da 
Amazônia, foi o palco da solenidade de instalação da 
Universidade, em 15 de março de 1958. 

O Presidente Juscelino Kubitschek veio, especial-
mente, à capital paraense para participar da cerimô-
nia, que contou com as presenças do Governador do 
Estado, Magalhães Barata; reitores de universidades e 
várias autoridades – civis, militares e eclesiásticas.

Hoje, a Universidade Federal do Pará possui 
3.904 professores de pós-graduação e 2.406 alunos 
desses cursos. São quase 4.500 do ensino fundamen-
tal, mais de dois mil servidores e 36.891 estudantes 
de graduação – 22.221 na capital e 14.680 no interior, 
além de dois hospitais universitários de atendimento 
à comunidade acadêmica e à população em geral: o 
Barros Barreto e o Bettina Ferro.

A UFPA tem cursos de excelência, como o de 
Geologia. Ao todo, a universidade oferece 266 cursos 
superiores, 117 de pós-graduação, 64 especializações, 
33 de mestrado, 12 de doutorado e oito de residência 
médica.

Não poderia deixar, neste momento do cinqüen-
tenário da Universidade Federal do Pará, de home-
nagear o meu conterrâneo e ex-Deputado Federal 
Epílogo de Campos. Foi ele, como Deputado Federal, 
que apresentou projeto de lei para a criação de uma 
universidade federal no Estado do Pará. O projeto 
contou com a ajuda essencial do Deputado João La-
meira Bittencourt, que elaborou um substitutivo, que 
apressou a aprovação do projeto que se arrastava pelo 
Congresso Nacional.

O primeiro reitor da Universidade Federal do Pará 
foi o Professor Doutor Mário Braga Henriques, nome-
ado por decreto presidencial, e o qual homenageio 
nesta oportunidade.

Aos grandes mestres José Rodrigues da Silvei-
ra Neto, Aloysio da Costa Chaves, Clovis Cunha da 
Gama Malcher, Aracy Amazonas Barreto, Daniel Co-
elho de Souza, José Seixas Lourenço, Nilson Pinto de 
Oliveira – hoje Deputado Federal pelo Pará -, Marcos 
Ximenes Pontes, Cristovam Diniz e o atual Reitor Alex 
Fiúza de Mello meus cumprimentos pela Universida-
de Federal do Pará que construíram ao longo destes 
cinqüenta anos! 

Quando foi criada, a UFPA significou um salto 
muito grande na educação dos paraenses, reunindo 
as sete faculdades existentes em Belém. Hoje, preci-
samos de uma nova revolução para continuarmos a 
alavancar o desenvolvimento paraense. Por isso, em 
2006, apresentei dois projetos, Senador Mário Couto, 
autorizando as criações das universidades do sul e do 
sudeste do Estado e a do oeste do Estado.

Os PLS de nºs 213 e 215, de 2006, autorizam o 
desmembramento da UFPA nas duas universidades 
citadas acima.

Graças ao apoio dos meus colegas do Senado, 
em especial do Senador Cristovam Buarque, Presiden-
te da Comissão de Educação – que todos conhecem 
como grande defensor da educação brasileira – con-
segui que os dois projetos de criação das universida-
des paraenses fossem aprovados, com pareceres do 
Senador Eduardo Azeredo, rapidamente e de forma 
unânime no Senado Federal. Os dois projetos já tra-
mitam na Câmara Federal, e tenho certeza de que a 
Bancada paraense fará de tudo para aprová-los o mais 
breve possível.

Estive, junto com o Senador José Nery, na ceri-
mônia de festejo do cinqüentenário da Universidade 
Federal do Pará. 

Naquela ocasião, e é importante que o povo pa-
raense, Senadores Mário Couto e José Nery, que nos 
vê e nos ouve, saiba que naquela ocasião o Reitor 
Alex Fiúza de Mello entregou, em mão, ao Ministro 
Fernando Haddad o projeto de criação da Universi-
dade do Oeste do Pará, projeto, como já disse, de 
minha lavra, já aprovado no Senado Federal. Mas, 
lamentavelmente, Senadores Mário Couto e José 
Nery, – lamentavelmente, repito – o Reitor Alex Fiú-
za de Mello também deveria ter entregue ao Ministro 
Fernando Haddad o projeto de criação da Universi-
dade do Sul e Sudeste do Pará, também já aprovado 
no Senado Federal.

Quero aqui pedir o apoio, e tenho certeza de que 
os Senadores Mário Couto e José Nery estão solidários, 
para que o Presidente Lula crie não somente a Univer-
sidade do Oeste, mas também a Universidade do Sul 
e do Sudeste do Pará. Até porque o Presidente Lula, 
Senador Eduardo Azeredo, gosta muito de se comparar 
com Juscelino Kubitschek. Por várias vezes, Senador 
Valter Pereira, o Presidente Lula tem se comparado 
com o grande estadista que foi Juscelino Kubitschek. 
Então, como Juscelino Kubitschek foi o Presidente que 
instalou, há 50 anos, a Universidade Federal do Pará, 
o Presidente Lula tem agora a oportunidade de fazer o 
dobro do que fez Juscelino Kubitschek pelo Estado do 
Pará, ou seja, criar duas universidades: a Universidade 
do Oeste, com sede em Santarém, e a Universidade 
do Sul e Sudeste, com sede em Marabá.

Eu pediria, Presidente Gilvam Borges,...
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 

Ribeiro, V. Exª me permite um aparte?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-

cederei um aparte a V. Exª.
Eu pediria que o meu pronunciamento em 

homenagem ao cinqüentenário da Universidade 
Federal do Pará fosse incluído nos Anais da Casa, 
na íntegra, porque não terei tempo de fazer a lei-
tura completa, até porque quero parabenizar o 
corpo docente, o corpo discente, os funcionários 
da Universidade Federal do Pará, por tudo aquilo 
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que fizeram ao longo desses 50 anos na geração 
de conhecimento para o desenvolvimento do nos-
so Estado.

Eu mesmo tive a honra de ser professor da Uni-
versidade Federal do Pará, na área tecnológica, por 
mais de quinze anos, tendo depois me afastado da 
Universidade. Mas, continuo com o mesmo carinho e 
o mesmo apreço.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Flexa Ribeiro, o tempo de V. Exª acabou.

V. Exª dispõe de mais dois minutos para concluir 
seu pronunciamento.

Está bom ou V. Exª quer mais tempo?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 

Gilvam Borges, V. Exª que preside esta sessão, neste 
momento histórico para o Pará, tenho certeza de que 
não vai limitar o tempo para que possamos concluir o 
raciocínio e até fazer as observações necessárias. 

V. Exª, que é um vizinho e um nobre represen-
tante do Estado do Amapá, em hipótese nenhuma li-
mitaria o tempo do Pará para se expressar a respeito 
de um assunto como é este da educação para todos 
os paraenses. 

Então, como disse, Senador Gilvam Borges, eu 
pediria que V. Exª aumentasse o tempo concedido 
porque só na solicitação a V. Exª eu quase o esgotei. 
Peço que me conceda o tempo suficiente para con-
cluir o raciocínio.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Flexa Ribeiro, há oradores inscri-
tos, mas sabemos da importância do tema e vou 
conceder cinco minutos a V. Exª, desde que conceda 
pelo menos dois minutos ao Senador Nery que está 
aguardando.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vou con-
ceder o aparte ao Senador Nery ao concluir o pronun-
ciamento, que já o farei.

Então, como disse, quero incluir nos Anais o texto 
completo e deixo aqui a minha homenagem à Univer-
sidade Federal do Pará, pedindo à Governadora Ana 
Júlia, que estava presente na cerimônia do cinqüente-
nário, que S. Exª também defenda junto ao Presidente 
da República e ao Ministro Fernando Haddad as duas 
universidades para o Estado do Pará. 

Encaminhei à Mesa um requerimento para que 
seja aprovado um voto de homenagem pelo cinqüen-
tenário da Universidade Federal do Pará, completados 
nesta segunda-feira passada, dia 2 de julho, e que seja 
comunicado ao Magnífico Reitor Professor Dr. Alex 
Bolonha Fiúza de Melo.

Ao concluir, e antes dos apartes dos Senadores 
José Nery e Mário Couto, quero dizer aos nossos ami-
gos do sul e sudeste do Pará que estivemos, o Senador 
Mário Couto e eu, numa caminhada neste final de se-
mana por vários municípios, Senador Gilvam Borges. 

Lamentavelmente, não pude estar com o Se-
nador Mário Couto em Goianésia e em Tucuruí, na 
quinta-feira, mas S. Exª fará, com certeza hoje, o pro-
nunciamento sobre a visita. E desde já me solidarizo, 

Senador Mário Couto, com as famílias que estão na 
área das eclusas, para que sejam devidamente inde-
nizadas pela Eletronorte, permitindo-se o início das 
obras das eclusas.

Na sexta-feira, em função da TAM – esse apagão 
parece imaginário, mas existe -, também não pude 
participar com o Senador Mário Couto em Marabá. A 
partir de sábado, visitamos os Municípios de Pales-
tina do Pará, Brejo Grande, São João do Araguaia, 
São Domingos do Araguaia, Piçarra e São Geraldo 
do Araguaia.

Em Palestina do Pará, estivemos com os nossos 
companheiros, os Vereadores Djaci, César, Adeuval-
do, a Maria Pantoja, Senador Mário Couto, que será 
a futura Prefeita de Palestina.

Em Brejo Grande, estivemos com o Prefeito José 
Antônio, com os Vereadores Cícero, Chiquim, Edmil-
son, Ana Paula, com a Lurdinha. E aí, Senadores Má-
rio Couto e José Nery, faço um apelo à Governadora 
Ana Júlia, porque lá em Brejo Grande existe um hos-
pital com 37 leitos pronto. Está completamente pronto, 
Senador Gilvam Borges, e seus equipamentos foram 
licitados no Governo passado. No entanto, após seis 
meses de Governo, a Governadora Ana Júlia não faz o 
convênio, Senador Valter Pereira, com o Prefeito José 
Antônio para que a população de Brejo Grande possa 
ter direito ao atendimento de saúde.

Faço este apelo à Governadora Ana Júlia Carepa 
e ao Secretário da Saúde, pois a saúde no Pará já está 
sofrendo um apagão, já é motivo até de matérias na 
mídia nacional. Secretário da Saúde, Dr. Halmélio So-
bral, ponha o hospital de Brejo Grande para funcionar 
o mais rápido possível pois a população não merece 
o tratamento que está tendo.

Em São João do Araguaia estivemos com o Pre-
feito Marisvaldo, com os nossos Vereadores Hermí-
nio, Cintya, Manoelzinho, Jeanne, Antônio Marinho e 
Joaquim.

Em São Domingos do Araguaia, com o Vice-Pre-
feito Dorival, com os Vereadores Cecília e Francisco, o 
Tiririca, e com o Raimundinho, Senador Mário Couto, 
que será, sem sombra de dúvida, o futuro Prefeito de 
São Domingos do Araguaia.

Em Piçarras, com o Prefeito Jairo, com os Vere-
adores Félix, Mascarenhas e Valmir.

Em São Geraldo do Araguaia, com o Prefeito 
Manelão, com o Vice-Prefeito Irmão Roque, com os 
Vereadores Maria Félix, a Felinha, a Estér, o Sabino, 
que é do PT, e o Acácio. Senador Heráclito Fortes, 
mando um abraço a todos eles porque, com certeza, 
estão nos acompanhando pela TV Senado. 

Este caminho que fazemos pelo Pará é no sentido 
de ouvir os reclamos dos nossos companheiros nesses 
Municípios, para que possamos levá-los à Governado-
ra. Amanhã, teremos um café da manhã da Bancada 
do Pará com a Governadora e vou levar a ela todas 
estas reivindicações: além da do hospital, as outras 
reivindicações feitas nessa viagem.
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Concedo, com muita honra, apartes aos Sena-
dores José Nery e Mário Couto.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, primeiro, quero congratular-me com o pronun-
ciamento de V. Exª sobre o evento comemorativo dos 50 
anos da Universidade Federal do Pará, uma homena-
gem das mais justas, que nós, representantes do Pará, 
precisamos fazer à mais importante universidade federal 
da região. É a primeira grande universidade da Amazô-
nia e conta hoje com 36 mil alunos, 2 mil professores 
e 2 mil servidores. Ao lado de conquistas importantes 
para a ciência, tecnologia e conhecimento, enfrenta 
também desafios que precisam do apoio necessário 
na luta por mais recursos, a fim de fortalecer o traba-
lho, a educação e o conhecimento que a Universidade 
Federal do Pará vem realizando ao longo de 50 anos. 
Isso é motivo de orgulho e satisfação para o povo do 
Pará, para o povo da Amazônia e, em especial, para 
nós que representamos os interesses do Pará aqui no 
Senado Federal. Concordo com a manifestação de V. 
Exª, que, de forma tão precisa, lembrou que, no ato 
da entrega do projeto para a criação da Universidade 
Federal do Oeste Paraense que deve ser sediada no 
Município de Santarém, igualmente teria sido impor-
tante protocolar e entregar o projeto de instalação da 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, com 
sede em Marabá. Pleito, reivindicação, proposta que V. 
Exª tão bem tem defendido aqui e que, com certeza, 
conta em uníssono com o apoio da Bancada do Pará. 
Também gostaria de dizer a V. Exª, ao Sr. Presidente e 
ao Senado que, em visita ao Município de Capanema, 
no último final de semana, recebi um pleito da Câmara 
Municipal de Capanema. O requerimento do Vereador 
Antônio Maria é fruto de debate com a comunidade 
educacional daquela região e propõe a criação da 
Universidade Federal do Nordeste Paraense, para V. 
Exª ter uma idéia de como essa questão da educação 
em nível superior é uma bandeira hoje encampada por 
vários Municípios paraenses. Com certeza, é mais uma 
proposta que precisamos aqui...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Nery pediria que V. Exª...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
estou concluindo dentro dos dois minutinhos do apar-
te concedido pelo Senador Flexa Ribeiro. Esse pleito 
que Capanema e a região nordeste do Pará nos traz 
também deverá ser fruto da nossa preocupação, da 
análise do nosso compromisso de ampliar a luta pela 
educação em todo o interior paraense. Quero dizer 
mais: estive em Capanema, a convite do Prefeito Ale-
xandre Buchacra, quando participei de inaugurações, 
de vários eventos no referido Município. Aproveito a 
oportunidade para me congratular com o povo de 
Capanema, que luta por políticas públicas e melho-
res condições de vida. Ao mesmo tempo, agradeço 
a recepção brilhante que a mim ofereceram por oca-

sião da visita. Senador Flexa Ribeiro, muito obriga-
do pela oportunidade do aparte. Parabéns pelo seu 
pronunciamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
o aparte de V. Exª e o incorporo ao meu pronuncia-
mento, com muita honra.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mário 
Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Serei breve, 
Sr. Presidente, até porque estou vendo a sua angústia 
pela conclusão do pronunciamento do Senador Flexa. 
Tenho certeza de que V. Exª já irá me chamar para a 
tribuna, porque estou inscrito para uma comunicação 
inadiável depois do Senador Mão Santa. Senador Flexa, 
serei rápido. Quero apenas cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento de hoje à tarde e dizer que o povo 
que espera as universidades, tanto do oeste como do 
sul e do sudeste, obviamente está aplaudindo V. Exª 
neste momento, porque tudo o que se quer é uma 
universidade naquelas áreas. Senador Flexa Ribeiro, 
quem não deseja ou quem dificulta a implantação de 
universidades no Pará não é paraense, sinceramente, 
ou o faz por questões políticas! V. Exª viu a nossa luta 
pelo Sarah, e, no momento em que disse nesta tribuna 
que não queria estar no palanque das inaugurações, 
vão inaugurar o Sarah – graças a Deus. Da mesma 
forma, digo que não quero estar na inauguração da 
universidade, mas implantem a universidade. Aí, a uni-
versidade será implantada imediatamente. Mais uma 
vez, meus parabéns, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador.

Quero dizer-lhe, Senador Mário Couto, que não 
faço questão de estar na instalação das universidades, 
assim como não vamos estar juntos, V. Exª e eu, na 
inauguração do Hospital Sarah. O que queremos é que 
esses benefícios cheguem à população do Estado do 
Pará, independentemente de coloração partidária.

Tenho certeza absoluta de que o Presidente Lula 
está atento e vai ser receptivo, Senador Sibá. V. Exª, 
que já morou no Pará, sabe das nossas necessidades 
quanto à instalação das duas universidades.

Agradeço ao nobre Senador Gilvam Borges, que 
preside a sessão neste momento, pela generosidade 
de ter estendido o tempo regimental a este orador.

Era o que tinha a declarar.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR EDUARDO SUPLICY NA SESSÃO 
DO DIA 27 DE JUNHO DE 2007, QUE, ORA 
SE REPUBLICA, PARA INCLUIR TRADUÇÃO 
DO ARTIGO INTITULADO “O QUE APREN-
DI”, DE AUTORIA DO EX-PRIMEIRO MINIS-
TRO DA GRÃ-BRETANHA, TONY BLAIR.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
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PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
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PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 
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Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
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PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada a 
apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse 
público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas 
recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no prazo 

de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos graves 
problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos principais aeroportos 
do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de setembro de 2006, envolvendo 
um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American ExcelAire, e que tiveram seu ápice no 
movimento de paralisação dos controladores de vôo ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (PFL-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

(PFL/PSDB) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães (PFL) 1.Raimundo Colombo (PFL) 
Demóstenes Torres (PFL) 2.Romeu Tuma (PFL) 
José Agripino (PFL)  

PSDB 
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT) 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 

 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



Documento1 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 AM 1413 
Marisa Serrano 7  MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.07.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 
 
 
 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 
2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



V:\SGM\SSCLSF\Conselho Bertha Lutz\2007 - Composição em 21-06.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (PFL-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 7.5.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio (inciso I) PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais de 
cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs

 
 
 
 
 
 
 
 

1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges D’Urso. 
1 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
1 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª Reunião 
de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro Daniel Koslowsky 
Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 

§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 

§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 

§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

 
 

1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da 
Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões 
originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do 
Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 

 

 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO 
      DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007 

           SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

PFL 
EFRAIM MORAIS (PFL/PB) 1. ADELMIR SANTANA (PFL/DF) 
ROMEU TUMA (PFL/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (PFL/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

   PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

   PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 

    DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 

    PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

‘         PSDB/PFL/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 
GERMANO BONOW (PFL/RS) 3. JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

   PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

 
 

 
 
 
 

         Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
                                     Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
                                                       e-mail: cpcm@camara.gov.br 

                                                  www.camara.gov.br/mercosul 

 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
DEMÓSTENES TORRES 

PFL-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 7.5.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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